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 Editorial 

 Apresentamos agora a décima primeira edição da Revista Ensaios Filosóficos, 

composta pelos artigos que apresentamos a seguir. Aproveitamos a ocasião para 

agradecer a todas as autoras e autores que depositam em nosso trabalho editorial a 

confiança necessária para que nos enviem os textos que agora se tornam disponíveis ao 

público, cuja qualidade e valor poderão ser atestados pelos que têm acompanhado a 

trajetória da Revista Ensaios Filosóficos, bem como pelos estudiosos e interessados na 

filosofia que passam a conhecer a publicação com a leitura do presente número. 

Reforçamos o perene convite para que nos enviem seus trabalhos, críticas e sugestões 

por meio de nosso endereço eletrônico, uma vez que nossa intenção primordial na 

continuidade deste trabalho é fomentar o diálogo e a discussão, sempre tão 

imprescindíveis ao exercício autêntico da filosofia em todas as suas dimensões e 

possibilidades.  

 Publicamos, assim, nesta décima primeira edição da Revista Ensaios Filsóficos, 

artigo da professora doutora Luciana Dias, Nietzsche, Artaud e o pós dramático: 

elementos de uma crise anunciada? - que estabelece um diálogo entre Antonin Artaud e 

Friederich Nietzsche, considerando também elementos do pensamento sobre o pós 

dramático de Lehman. O texto explora, na interseção entre a filosofia e as artes da cena 

do final do século XX, os elementos de uma crise da significação e os esforços em 

direção à construção de aberturas por onde passem novas ordens e configurações, 

sobretudo através da afirmação da vida como máximo valor, da identificação do 

privilégio do corpo na construção do sentido e, enfim, na quebra com os paradigmas 

estabelecidos pela tradição moderna e os seus pilares - subjetividade, consciência, 

palavra, racionalidade - no teatro como na filosofia. Em suma, a autora reconhece o 

desgaste da referida tradição moderna e/ou dramática e busca, em seu trabalho, 

identificar os elementos das obras do pensamento de Nietzsche, Artaud e Lehman que se 

colocam na esteira de um processo de superação da mesma, o qual estaria ainda em 

voga. 

 Em diálogo com o pensamento do referido filósofo alemão, publicamos ainda o 

artigo Platão e Nietzsche, uma aproximação extramoral de autoria de João Gabriel 

Lima, no qual se realiza uma reconciliação incomum entre os trabalhos de Nietzsche e 

Platão. O autor do artigo aqui presente procura abrir espaço para uma reflexão histórica, 

estilística e conceitual capaz de romper com determinada leitura dogmática que toma a 
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classificação de Nietzsche do seu próprio pensamento como um “platonismo invertido” 

enquanto argumento suficiente para fixar estes pensadores como polos opostos e mesmo 

inconciliáveis. Com a fixação deste posicionamento, esquiva-se, com frequência, da 

tarefa principal assumida no texto de João Gabriel Lima: a de encontrar justamente 

nesta aproximação uma gama de questões e análises relevantes não apenas para a 

exegese de suas obras canônicas, mas para o estabelecimento de um solo prolífico para 

o trabalho sobre questões e ideias basilares da tradição filosófica metafísica como um 

todo.   

 O movimento de efetuar leituras centradas nas tensões entre autores diversos se 

reflete também no texto do professor doutor Alexandre Cabral, Espiritualidade, 

liberdade e desprendimento: um diálogo entre Mestre Eckhart e Inácio de Loyola. Além 

de suas considerações metodológicas preliminares acerca da possibilidade de encontrar 

no embate entre as obras destes dois autores ligados ao cristianismo ocidental, um 

horizonte profícuo de questionamento filosófico, cabe mencionar a forma minuciosa 

como o autor busca reconstruir os temas da liberdade, do desprendimento e da 

cristandade como um modo de vida ou ars vivendi, dialogando com os autores e não 

apenas promovendo o diálogo entre eles, ao mesmo tempo que oscila entre 

considerações teológicas e filosóficas sem perder certa visada unificadora, a qual nosso 

leitor poderá acompanhar a partir da publicação deste décimo primeiro volume da 

Revista Ensaios Filosóficos.  

 Em especial àqueles dentre nossos leitores que cultivam o interesse no estudo da 

relação entre filosofia e religião, apresentamos também o artigo do professor doutor 

Joaquim Antônio Carneiro, da Universidade Federal da Paraíba, Filosofia budista: uma 

breve introdução. Em seu texto, o autor revisita as teses principais da “teoria dos 

dharmas” da escola Sarvãstivãda e as sucessivas críticas desenvolvidas em relação a 

esta teoria por escolas posteriores como a Sautrântica e a Yogacãra. Como o próprio 

autor indica no desenvolvimento de seu texto, a publicização do presente texto visa a 

fomentar o estabelecimento, no Brasil, de uma atividade autenticamente filosófica no 

campo dos estudos budistas, tendência ainda em desenvolvimento, porém já digna de 

nota e reconhecimento, principalmente por sua potência de ampliar as ocupações da 

filosofia da religião, levando-a além da discussão sobre um problema supostamente 

exclusivo, a saber, o do teísmo.  

 Reforçando nossa intenção de promover a atividade filosófica que considera 

suas aproximações possíveis com outros campos e áreas do saber, publicamos, além dos 
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 já mencionados, o artigo Racismo institucional: uma análise a partir da perspectiva dos 

estudos pós-coloniais e da Ética, de autoria da professora associada da Universidade de 

São Paulo Gislene Aparecida dos Santos. Sob a perspectiva de autores como Hall, 

Gilroy, Quijano e Maldonado-Torres, a autora efetiva uma reflexão sobre as ideias de 

identidade nacional, raça e sobre as características e consequências do colonialismo e 

desenvolve uma discussão do mito do paraíso como matriz discursiva brasileira que 

opera como elemento de organização social e como pressuposto hermenêutico do 

enfrentamento do racismo no país. O texto busca efetuar um deslocamento discursivo-

interpretativo e, por consequência, político, no pensamento sobre o racismo em seu 

caráter institucional, sobretudo pela defesa do princípio democrático, bem como da 

necessária consideração de dimensões éticas no âmbito das políticas públicas e pela 

evidenciação de práticas antirracistas e descoloniais próprias do feminismo negro, 

fornecendo assim uma reflexão abrangente e sólida sobre a questão crucial do racismo. 

 Por outro lado, o caráter indispensável do racismo como mecanismo de 

manutenção da soberania pelos estados modernos é abordado no artigo O racismo é um 

mecanismo fundamental para o funcionamento de todos os Estados, escrito por Edite da 

Costa. Tomando por referência o conceito de biopolítica desenvolvido por Michael 

Foucault, a autora aborda o tema do racismo em seu caráter de tecnologia de poder 

fundamental que caracteriza os Estados em suas formas mais recentes, mesmo aqueles 

ditos democráticos, parlamentares e liberais, baseados num regime de direitos. A autora 

destaca elementos fundamentais da reflexão de Michael Foucault sobre este tema, 

revisitando alguns de seus escritos, dentre os quais podemos destacar aqueles que 

compõem o curso no College de France, entre 1975 e 1976. Através do diálogo com este 

autor, o texto que aqui publicamos evidencia que o racismo é indispensável para o 

funcionamento de todos os Estados porque “garante a reativação do velho direito de 

soberania (direito de morte) nas sociedades normalizadoras (poder sobre a vida)”.   

 Compõe ainda esta edição da Revista Ensaios Filosóficos o artigo Gadamer e o 

caráter histórico da compreensão de autoria de Gustavo Silvano Batista, professor da 

Universidade Federal do Piauí, que parte de uma reconstrução da hermenêutica 

filosófica gadameriana para pensar a consciência histórica, enfatizando as relações entre 

a obra de Gadamer e os trabalhos filosóficos de Heidegger e Dilthey. 

  Conforme se pode ver, alguns dos artigos tornados públicos nesta edição da 

Revista Ensaios Filosóficos procuram dialogar com autores e correntes medulares da 

filosofia mais recente. Nesta direção caminham também os artigos de Germano Prado e 
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Romana Pinho, respectivamente fundados nas obras de Heidegger e Merleau-Ponty, 

dois dos mais eminentes autores cujos trabalhos se filiam de algum modo à corrente 

fenomenológica fundada por Husserl. O artigo de Prado, Método e Ontologia: 

Considerações sobre Fenomenologia e Transcendência em Heidegger discute  aspectos 

desta filosofia comprometida com a analítica existencial do Dasein enquanto etapa 

necessária ao empreendimento do que o filósofo chama uma ontologia fundamental. É 

neste ponto importante do pensamento fenomenológico desenvolvido por Heidegger 

que o autor busca se posicionar para problematizar a questão imprescindível sobre o 

método sem deixar de, ao mesmo tempo, evidenciar as tensões entre a fenomenologia 

existencial de Heidegger e os problemas e pressupostos originados no horizonte da 

filosofia moderna.  

 Já o artigo de Pinho, Para uma fenomenologia do conhecimento: a superação do 

mentalismo em Merleau-Ponty, evidencia as contribuições do autor francês para a 

corrente fenomenológica, sobretudo no que tange a relação entre a epistemologia, a 

filosofia da ciência e a ontologia. Na revisita à crítica ao mentalismo de Merleau-Ponty, 

a autora evidencia que a tentativa de fundamentar as ciências e de superar o pensamento 

dicotômico que vêm sendo discutidas pela fenomenologia desde o seu estabelecimento 

com Husserl permanece extremamente atual e ganha contornos específicos no trabalho 

do autor francês e em suas reflexões sobre a sensibilidade, a percepção, o corpo, bem 

como em suas reapropriações das tradições que o precedem: a metafísica dualista e a 

fenomenológica.   

 Além dos já mencionados artigos que, com muita alegria, apresentamos agora a 

nossos leitores, compõe também a presente edição da Revista Ensaios Filosóficos um 

artigo internacional escrito por Michael Nass e traduzido pela professora doutora Dirce 

Solis, intitulado A noite do desenho: fé e saber em Memórias de Cego de Jacques 

Derrida. Em seu texto, Nass apresenta as estratégias e os momentos principais que 

constituem o pensamento de Derrida sobre o cegamento em seu caráter de origem do 

desenho e que o levam a discutir “um pensamento transcendental e um pensamento 

sacrificial do desenho do cego”, nas palavras de Derrida citadas por Nass. Para a 

construção de seu texto, Nass dialoga com um trabalho realizado por ocasião da 

exposição Memórias de cego, organizada por Derrida no Museu do Louvre e para a qual 

o mesmo serviu de catálogo. Partindo desta referência, o autor discute a força do 

pensamento sobre o visível e o invisível em todo o desenvolvimento da filosofia da 

desconstrução do referido autor franco-argelino e a sua tematização da relação 
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 intrínseca entre fé e saber.  

  Por fim, seguindo o mesmo modelo estrutural adotado desde o lançamento de 

nossa primeira edição, apresentamos ao público uma entrevista, desta vez com o 

professor doutor Walter Omar Kohan, professor titular da Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro e pesquisador do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPq) e do Prociência (UERJ/FAPERJ) que já publicou mais de 

cinquenta trabalhos em periódicos especializados e anais de eventos em vários países, 

além de ter publicado e organizado 50 livros e mais de 70 capítulos de livros, firmando 

inúmeras parcerias com co-autores e colaboradores dentre os quais podemos destacar, 

em português: Infância. Entre educação e filosofia (2003), Sócrates & a educação. O 

enigma da filosofia (2011), Encontrar escola. O ato educativo e a experiência da 

pesquisa em educação (2014/organização) e pensar com Foucault (2015/organização).  

 Somente com a participação de todos aqueles mencionados no breve espaço 

deste editorial foi possível compor esta décima primeira edição da Revista Ensaios 

Filosóficos, esta que esperamos que seja recebida por nossos leitores e amigos com o 

mesmo entusiasmo com o qual aqui vos apresentamo-la e com o qual pretendemos 

ampliar a cada vez o círculo de abrangência desta publicação, seu alcance e sua valiosa 

rede de colaboradores. É para isto que levamos adiante nosso trabalho editorial. 

 

 Corpo Editorial da Revista Ensaios Filosóficos 
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A noite do desenho: fé e saber em Memórias de Cego de Jacques 

Derrida 

                              Michael Nass1  

                          Tradução e revisão por Dirce Eleonora Nigro Solis 

 

Resumo 

Este artigo analisa a escolha do tema da cegueira em Memórias de Cego, de Jacques 

Derrida, a partir de uma demanda pessoal do autor em função de um episódio narrado 

por ele em sua infância. Discute por que uma interrogação sobre as origens do desenho 

traz também uma interrogação sobre a invisibilidade, a crença cega e a fé em Derrida, 

ligada a uma ruptura com o visível e à dimensão do autorretrato. Sustenta que é uma 

certa fé que abre espaço para não apenas a arte religiosa, mas para a arte em geral. 

Palavras-chave: Memória. Fé. Desenho. 

Résumé 

Cet article porte sur le choix du thème de la cécité dans  Mémoires D’Aveugles de 

Jacques Derrida en fonction d’une demande personnelle de l'auteur dans un épisode de 

son enfance raconté par lui. Explique pourquoi une question sur les origines du dessin 

apporte également une question sur l'invisibilité, la croyance aveugle et la foi en 

Derrida, reliée à une rupture avec le visible et la taille de l'auto-portrait. Soutient que 

c’est une certaine foi qui ouvre de l’espace pour non seulement de l'art religieux, mais 

de l'art en général. 
 

Mots-Clés: Mémoire. Foi. Dessin.  

 

 Em 1990, o museu do Louvre inaugurou sob o título “Parti Pris” uma nova 

série de exposições organizadas por não-especialistas em arte ou em história da arte, 

quer dizer, por pensadores, escritores, ou intelectuais cuja formação não era nas artes 

propriamente ditas, mas cujo trabalho teórico ou intelectual poderia trazer um novo 

olhar sobre a arte.2 O primeiro a ser convidado a tomar parte dessa iniciativa foi o 

filósofo Jacques Derrida. Com a ajuda, pois, dos curadores do Louvre, Derrida escolheu 

nos porões do museu mais de setenta desenhos e quadros para sua exposição e redigiu 

um texto ou catálogo de uma centena de páginas para acompanhar e comentar as obras 

selecionadas. O tema que Derrida escolheu para esta exposição no seio das artes ditas 

“visuais” não foi outro que aquele do cegamento (l’aveuglement) ou da cegueira (cécité)  

no desenho e na pintura, a relação entre o visível e um certo invisível, e o título dado a 

                                                            
1  DePaul University. E-mail: mnaas@depaul.edu  

2  Uma primeira versão deste artigo foi apresentada em julho de 2009 por ocasião de um colóquio 

organizado pela Associação Internacional de Estudos Franceses e publicada no Cahier de l’ A.E.E.F. 

mailto:mnaas@depaul.edu
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 esta exposição e a seu catálogo foi Memórias de cego.3 Mas então por que este tema da 

cegueira (l’aveuglement), e por que não era ele completamente imprevisível? 

 Conhecido essencialmente por seu trabalho em história da filosofia de Platão a 

Heidegger e para além, Derrida interrogou em numerosos textos desde os anos sessenta 

as condições da aparência, do fenômeno, da ideia, ou seja, da visibilidade simplesmente, 

na história da filosofia, a relação entre o visível e tudo o que condiciona esse visível. 

Num texto chave dos anos sessenta, por exemplo, A farmácia de Platão (1968), Derrida 

demonstra como, em Platão, o invisível não está apenas em relação com o visível, mas é 

sua condição mesma, a origem que se esconde num para além do ser que abre o espaço 

do visível4. O invisível está, pois, na origem de uma filosofia que foi iluminada em 

todos os seus conceitos. 

 Derrida o diz no texto que nos concerne aqui, Mémoires d’Aveugle [Memórias 

de Cego], “Toda a história, toda a semântica da ideia europeia, em sua genealogia grega, 

sabemos, vemos, atribui o ver ao saber” (MA 18,). Vemos ou compreendemos bem o 

que Derrida quer dizer aqui; o entendimento ou o saber- a ideia, idea ou eidos, como 

contorno ou configuração visível- se representa desde Platão a partir de uma visibilidade 

inteligível, visibilidade ao mesmo tempo metafórica e fonte de toda metáfora. Mas a 

fonte desta visibilidade inteligível é ela mesma, enquanto tal, invisível, um Bem 

absoluto (senão uma Khora) que se oculta num para além do ser e, portanto, num para 

além do visível e da luz. É, pois, certa invisibilidade, uma certa noite, e não o sol 

inteligível e hiper luminoso que está na origem de toda visibilidade, seja a visibilidade 

sensível, seja a visibilidade inteligível. 

 Esta análise de Platão é apenas um exemplo de uma trajetória e de um 

argumento que podemos seguir nos múltiplos textos de Derrida em sua releitura da 

história da filosofia. Cada vez é uma certa visibilidade, um certa cegueira, se quisermos, 

que está na origem do visível- origem que é preciso, bem evidentemente, pensar sem luz 

e pois sem presença ou sem fundamento presente. E Derrida até tratou estes temas, sem 

ser- deixe-me repetir isso mais uma vez- especialista em nenhuma arte, em numerosos 

escritos teóricos sobre estética em geral (por exemplo em Glas ou La vérité en peinture 

                                                            
3  Mémoires d’aveugle: L´’autoportrait et d’autres ruines. Paris: Éditions de la Réunion des 

musées nationaux, 1990.  [Memórias de cego: autorretrato e outras ruinas]. A partir daqui abreviado MA-  

A exposição no Louvre teve lugar entre 26 de outubro e 21 de janeiro de 1991. 
4  “A farmácia de Platão” in La Dissémination. Paris: Éditions du Seuil, 1972, 69-197. Derrida fala 

aí por exemplo da “invisibilidade absoluta da origem do visível, do bem-sol-pai-capital,  o ocultamento na 

forma da presença  ou do estado de ser ( étantité), todo esse excesso que Platão designa como epekeina 

tes ousias” ( 193) 
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[A verdade na pintura]), bem como em textos mais pontuais e bastante numerosos para 

citar aqui sobre pintura, teatro, cinema e fotografia, quer dizer, quase todas as artes da 

representação e do espetáculo. 

 A escolha do cegamento (aveuglement) ou da cegueira (cécité) na arte não foi, 

pois, totalmente imprevisível para esta exposição no museu do Louvre em 1990. Mas 

um pouco mais fácil de prever foi a maneira como Derrida pensa este invisível em 

Mémoires d’aveugle [Memórias de Cego] em sua relação com a fé ou a crença. Eu  

gostaria, então, de demonstrar aqui porque uma interrogação tratando das origens do 

desenho chegou inevitavelmente a uma interrogação sobre a invisibilidade e sobre a fé, 

sobre uma certa crença cega, ligada sempre a uma ruptura com o visível, às ruínas e à 

interrupção do autorretrato. Gostaria de sustentar que é uma certa fé que abre o espaço 

não apenas da arte religiosa, mas – tese mais ambiciosa - da arte em geral. Enfim, na 

esteira de Derrida em Mémoires d’aveugle [Memórias de Cego], desejo colocar a 

questão de saber se nunca se pode escrever simplesmente sobre arte enquanto crítico de 

arte ou se se deve, como Derrida parece sugerir, daí se aproximar sempre a fim de 

provar o invisível na arte e testemunhar sua própria cegueira (aveuglement). 

 Como o título sugere, Mémoires d’aveugle [Memórias de Cego] é mesmo uma 

memória, escrita na primeira pessoa, ou antes nas duas primeiras pessoas - a do autor, 

parece, Jacques Derrida, e uma outra que vem regularmente interrogar e interromper 

esta primeira.5 Essa duas vozes vão nos propor dois olhares sobre o sujeito, dois pontos 

de vista sobre a arte, mas sobretudo vão permitir a Derrida colocar em cena toda uma 

série de relações entre o invisível e o visível, por exemplo, o tato e a visão, a mão e o 

olho, a palavra e a visão, e enfim Derrida ele próprio, o filósofo ou escritor invisível de 

palavras, e um irmão mais velho para o qual Derrida vai devotar uma espécie de inveja 

pelos seus talentos de desenhista. Mémoires d’aveugle [Memórias de Cego] se tornará 

não apenas uma memória, mas uma espécie de confissão - um catálogo de uma 

exposição não exatamente como os outros e, portanto, dificilmente previsível. 

 Foi tendo em vista essa longa interrogação entre o visível e o invisível que 

Derrida trouxe dos porões do Louvre desenhos e quadros que representam os temas da 

cegueira ou do cegamento, tal como o Estudo do cego de Antoine Coypel, ou Cristo 

curando os cegos de Zuccaro, ou Tobit devolvendo a visão ao seu pai de Rubens, de 

                                                            
5   Como esta segunda voz anuncia bem no início deste polilóguio ou diálogo, “ vós pareceis 

reduzir a visão monocular das coisas” (MA 9). 
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 Bianchi ou de Rembrandt. Mas Derrida vai ainda mais longe, muito além da cegueira 

como tema explícito ou conteúdo identificável do desenho, a fim de dar à invisibilidade 

ou à cegueira no desenho um estatuto quase – transcendental, Derrida anuncia como 

primeira hipótese no início do livro, “o desenho é cego, quando não o desenhista ou a 

desenhista” (MA, 10). Propósito surpreendente “que vai contra o bom senso mesmo”, 

pois se há escultores cegos, e numerosos escritores célebres que foram cegos, e mesmo 

músico surdos, não há grandes desenhistas cegos. Com efeito, Derrida sustenta não 

apenas que todo desenhista é cego, mas que “Enquanto tal e em seu próprio momento, a 

operação do desenho teria alguma coisa a ver com a cegueira” (MA, 10). O desenhista é 

pois sempre de alguma maneira um cego, o desenho provém sempre de uma operação 

de cegamento e aquilo que o desenhista representa não é nada mais – ele também - que 

um cego. Pois “um desenho de cego é um desenho de cego. Duplo genitivo” (MA,10). A 

cegueira é, pois, ao mesmo tempo a fonte, se podemos dizer, de todo desenho, a 

atividade de todo desenho, e o tema de todo desenho. Como compreender estas 

hipóteses que parecem entrar em choque com o senso comum que teria como tendência 

adiantar primeiramente que o desenho é produto da visão e não da cegueira, a obra de 

um vidente e não de um cego e, em segundo lugar, que se o cego ou a cegueira pode  

bem ser o tema de um desenho, não é um tema entre mil outros? 

 Derrida não é evidentemente surdo ou cego a esse senso comum; ele fala com 

efeito de duas “lógicas”, mas também de dois grandes “paradoxos” concernentes ao 

invisível como origem do desenho (MA,46), dois pensamentos paradoxais pois, “ um 

pensamento transcendental e um pensamento sacrificial do desenho do cego” (MA, 96). 

Para esquematizar estes dois pensamentos ou paradoxos, podemos dizer que o 

pensamento transcendental, tal como seu nome indica, é a condição do desenho, “a 

condição de possibilidade invisível do desenho” (MA, 46). E então, enquanto tal, essa 

condição não pode se figurar num desenho embora abra o espaço de todo desenho e de 

todos os temas e objetos do desenho. A lógica transcendental é então aquilo que abre a 

possibilidade de outra lógica ou pensamento, quer dizer, a possibilidade da lógica 

sacrificial segundo a qual se representa no desenho qualquer coisa que suceda à visão, 

seja a cegueira, a cura do cego ou a conversão do cego. 

 Derrida identifica três aspectos na primeira destas duas lógicas ou pensamentos, 

“três espécies de impoder (impouvoir) que dão sua fonte quase-transcendental à 

experiência do desenho” (MA, 48), três maneiras de pensar esta relação entre a 
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visibilidade do desenho e sua origem ou sua condição transcendental e invisível. O 

primeiro aspecto parte de uma constatação banal mas determinante, constatação que 

salta aos olhos de quem quer que jamais tenha desenhado ou pintado: quando um 

desenhista desenha ou um pintor pinta, ele não pode ver e desenhar ou ver e pintar no 

mesmo momento. Ele deve observar e depois desenhar, ver e depois se fiar na memória 

representando o objeto no retrato ou no desenho. “mesmo se o modelo está 

presentemente em frente ao artista”, diz Derrida, “é preciso que o traço ocorra na noite” 

(MA,50). Ou seja, para retomar o título de meu ensaio, mesmo o desenho que se faz em 

pleno dia ou em plena luz deve continuar na noite do desenho; “o artista é obrigado a  

atravessar uma espécie de cegueira, uma noite absoluta onde o objeto é sombrio no 

invisível e onde o artista deve se fiar à memória mais que à percepção.” (MA, 53). 

 Uma vez que o desenho provém sempre de uma cegueira, os desenhos que 

colocam em cena os cegos ou os não-videntes são espécies de alegorias do desenho ou 

da origem do desenho. É porque Derrida se interessa tanto pela tradição que atribui a 

origem do desenho a Dibutade, jovem que, para guardar a memória de seu amado traça 

seu perfil sobre um rochedo, tradição que atribui, pois, a origem do desenho – e talvez 

também do amor- não à presença do modelo que se quer recordar, mas à sua ausência, 

ausência que é preciso sempre suprir com os traços. Derrida escreve, a propósito de 

Dibutade enquanto alegoria desta lógica transcendental, é “como se ver fosse interdito 

para desenhar, como se só se desenhasse com a condição de não ver” (MA,54).  É pois 

uma alegoria, uma história que mais uma vez “remete a origem da representação gráfica 

à ausência ou a invisibilidade do modelo”. (MA,54).  

 O segundo aspecto desta lógica transcendental, a segunda razão pela qual a 

operação do desenho está sempre relacionada à cegueira, é justamente o próprio traço. 

Se a operação pela qual o traço se produz ocorre sempre na noite, este traço permanece, 

uma vez traçado, ele próprio invisível; vemos a borda de um contorno, vemos a forma 

ou a cor, mas não vemos jamais o próprio traço. Porque “nada pertence ao traço” (MA, 

58), o traço não sendo “nem inteligível nem sensível” (MA,59), ele se subtrai ao que se 

pode ver no desenho ou no quadro-desenho ou quadro que representa algo ainda se os 

traços que o compõem não representam nada e não são vistos.  Derrida fala, pois, do  

“ocultamento” ou da “eclipse”, da “ inaparência diferencial do traço” (MA,58). 

 A terceira relação entre o invisível e o visível nesta lógica ou neste pensamento 

transcendental, é o que Derrida apelida de a retórica do traço. Para o meu propósito 

aqui, é o mais importante dos três aspectos. É a relação entre o desenho, digamos 



A noite do desenho: fé e saber em Memórias de Cego de Jacques Derrida 

 

1
4

 “visível”, daquilo que no desenho é visível, e as palavras invisíveis, a retórica que vem 

invadir o campo do desenho ou da pintura, que vem - ao menos nos desenhos e quadros 

representativos dos quais se trata aqui- “ se articular com a articulação” do desenho. 

(MA,60). Derrida escreve, “a remoção da linha, o que a remove no momento em que se 

puxa o traço” é “o que deixa a fala” (MA, 60), o que deixa ressoar as palavras no fundo 

do desenho. O desenho visível é, pois, sempre assombrado por palavras invisíveis, pelo 

rumor dessas sílabas [que] vem brotando nele.” (MA,44). 

 Se o fenômeno visível está sempre no espaço e se a diferença faz parte de sua 

apresentação no espaço, o fenômeno sonoro parece - e eu digo “ parece” porque este 

não é senão um fantasma - ocupar em nós o tempo e parece dar acesso a um sentido 

atemporal e sem diferença, um sentido verdadeiro e não mais uma simples 

representação. Eis a tese derridiana de um fonocentrismo que determinou no ocidente 

não apenas a metafísica ou as teoria linguísticas, mas, como veremos, a pintura. A 

relação de dominação ou de hegemonia das palavras sobre a imagem, de um certo 

invisível sobre o visível, “do dizer sobre o ver, da palavra sobre o desenho ou da 

legenda sobre a inscrição” (MA, 60). Como veremos em um instante, Derrida vai ao 

mesmo tempo analisar esta hegemonia e exibi-la, questioná-la e colocá-la em cena em 

Mémoires d’aveugle [Memórias de Cego] - quer dizer em seu texto, ele mesmo 

invisível, que comenta os desenhos e os quadros. Ele fará isso repetindo, a fim de 

deslocar uma luta entre o ver e o dizer, o desenho visível e a palavra invisível, luta que 

terá começado desde sua infância em virtude da inveja que Derrida experimenta em 

relação ao seu irmão, melhor desenhista que ele e, portanto, o filho querido de seus pais.  

Mas antes de ver esta luta fraternal, a bem dizer fratricida, é preciso apresentar 

brevemente a segunda lógica ou o segundo pensamento desta invisibilidade no desenho- 

a lógica sacrificial. 

 Se, como vimos, o pensamento transcendental não se vê jamais ou não se 

apresenta jamais no desenho, mas dele é a condição, a lógica ou o pensamento 

sacrificial reflete esta impossibilidade, quer dizer “representa... este irrepresentável” 

(MA, 46). O pensamento sacrificial é, pois, um pensamento de tudo “aquilo que  

acontece aos olhos, a narrativa, o espetáculo ou a representação dos cegos” (MA,46). 

Há então a condição transcendental de todo desenho e depois tudo aquilo que representa 

ou que exibe esta condição, esta cegueira ou este cegamento na origem do desenho. Para 

retomar uma oposição ao mesmo tempo clássica e expirada, o pensamento 
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transcendental é um pensamento de conteúdo, dos temas ou do objeto. É este último, 

como reflexo do primeiro, como representação de sua própria condição, que determinou 

bem evidentemente a escolha dos desenhos que Derrida integra na exposição Memórias 

de Cego- cenas de cegos ou de deficientes visuais, cenas de cabra cega ou de errância 

com os olhos vendados, cortados, cegados, ou mergulhados na escuridão, ou então 

levemente escondidos atrás destes suplementos da visão que são os óculos, os 

monóculos ou os pince nez. A cegueira não pode, pois, ser um tema entre outros no 

desenho ou na pintura. Cada vez que se representa um cego, é como se se representasse 

a origem mesma do desenho, o invisível que é a condição de todo desenho. 

 Como para a lógica transcendental, há três aspectos da lógica sacrificial, três 

espécies de violências que podem suceder à visão. Há primeiro o equívoco por trapaça 

ou engano, o erro de Coypel, por exemplo, onde se vê o homem com seus olhos 

vendados sujeito à errância ou à queda, ou então O cego enganado de Greuze, onde se 

vê a esposa enganando com seu amante o marido cego; e depois há – e eis os irmãos que 

esperamos desde o início - os desenhos que representam Isaac tomando Jacob por Esaú 

e abençoando este primeiro por causa de seu ardil, Isaac não apenas tocando Jacob 

pensando que é seu irmão, mas o abençoando com suas palavras, “nomeando” diz 

Derrida, “um sucessor na noite” (MA, 97). Esta substituição de um filho no momento da 

herança irá, pois, levantar, para Derrida a grande questão da eleição entre irmãos, do 

eleito que é nomeado na noite. 

 A segunda violência à qual o olho está submetido é o castigo. O cego é na 

tradição judaico-cristã da qual se trata aqui, objeto do castigo – mas também - e é o 

terceiro aspecto-objeto do sacrifício. Pois é o sacrifício dos olhos que torna possível, por 

uma espécie de economia hiperbólica uma outra visão, uma visão interior e mais 

iluminada. Derrida escreve, “nesta lógica do suplemento sacrificial, há sempre uma 

recompensa da ruína, o lucro de um prejuízo, em suma, uma hipótese dos olhos e um 

prêmio à cegueira” (MA111). Pensamos em Milton, por exemplo, a quem Derrida se 

refere, que interpreta sua própria cegueira como um sacrifício por uma nobre causa 

(MA,111). Sacrificando a visão, recebemos o dom de uma segunda vista, uma vez que 

“a cegueira não faz senão iluminar os “olhos de dentro”” (MA,110). É, pois, sempre 

pela violência que recebemos “a revelação que abre os olhos e faz passar da luz sensível 

ou do lúmen natural à luz inteligível ou sobrenatural.” (MA,96). 

 Do engano ao castigo e enfim ao sacrifício, nós lidamos cada vez mais com uma 

economia onde o cego não é mais aquele que é enganado, aquele que não vê o que os 
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 outros fazem ou veem, mas aquele que, por causa justamente de sua cegueira, se torna  

“a melhor testemunha, uma testemunha eleita” (MA 106). A cegueira ou o cegamento é, 

pois, a condição mesma desta luz interior, a condição de uma conversão da vista ou de 

uma conversão simplesmente. Derrida escreve se referindo a um quadro de Caravaggio 

que representa a conversão de São Paulo, “Cada vez que um castigo divino se abate 

sobre a vista para significar o mistério de uma eleição, o cego se torna a testemunha da 

fé” (MA 113). Já que Paulo foi o único a ver, já que a cegueira temporária ocorre nele e 

em nenhum outro, ele se torna a melhor testemunha de um novo testamento que tem 

como missão abrir os olhos dos outros. 

 Ora, esta teologia greco-judaico-cristã da luz, da revelação e da eleição não tem 

nada de surpreendente; para aquele que segue Derrida nesta Paixão do desenho ou da 

pintura, é uma trajetória bem conhecida, bastante clássica. Mas em Mémoires d’aveugle 

[Memórias de Cego], Derrida faz mais que simplesmente seguir esta trajetória clássica  

nos desenhos e nos quadros da tradição judaico- cristã. Ele segue esta história exibindo 

a si mesmo, desenhando o seu próprio autorretrato. Pois Mémoires d’aveugle [Memórias 

de Cego] é mesmo um autorretrato, tecido com as palavras ao invés de desenhado com 

os traços.6 Há primeiramente a história da própria exposição no Louvre, brevemente 

adiada, ele nos conta, em virtude de uma doença ocular em Derrida que paralisou seu 

olho esquerdo justamente no momento da exposição. Impedido de fechar seu olho 

esquerdo, a cegueira chegou desta vez aqui por um excesso de visão, pela privação de 

um piscar de olhos, “este instante de cegueira que assegura à vista sua respiração” 

(MA38). Com seu “olho esquerdo fixo e terrível de se ver num espelho”, Derrida 

parece, ele nos deixa ouvir isso, um pouco à Fantin-Latour em alguns de seus 

autorretratos, incluindo aquele escolhido por Derrida para a capa de Mémoires 

d’aveugle [Memórias de Cego], um olho ciclópico nos fixando sem descanso seu olhar 

enquanto que o outro sombreia na escuridão. 

 Mémoires d’aveugle [Memórias de Cego] é um autorretrato de Derrida, e ele usa 

como subtítulo, “ O autorretrato e outras ruínas”. Quase tudo o que nós dissemos do 

desenho em geral se revela, pois, talvez ainda mais claramente no autorretrato. Quando 

um artista tenta se desenhar, por exemplo, torna-se mais claro que ele não possa ao 

mesmo tempo se ver e se desenhar enquanto se vê num espelho, que ele não possa se 

desenhar enquanto desenha sem se olhar num espelho onde ele não está desenhando. O 

                                                            
6  Derrida diz com efeito que ele tece “ com as palavras em torno do desenho” (MA44). 
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que é chamado um autorretrato é pois aprofundado pelo invisível e não se encontra 

jamais num processo de identificação. A invisibilidade aprofunda a visibilidade assim 

como a ruína mina o autorretrato que não pode jamais se apresentar como tal. A 

inevitável cegueira entre o desenhista e seu objeto atinge aqui o próprio desenhista, no 

interior mesmo de seu autorretrato. Derrida escreve, “O desejo de auto-apresentação não  

se registra jamais e eis porque o simulacro tem lugar” (MA 121). A fim de se 

representar, o artista mergulha na noite do retrato onde a visão deve ceder à memória e o 

estatuto começa a tremer. Em revanche, e precisamente por causa da lógica 

transcendental da cegueira, cada vez que o desenhista coloca um cego em cena, ou 

descreve uma cena de cegueira, ele faz uma espécie de autorretrato. O autorretrato é 

estritamente impossível mas, pela mesma lógica, os desenhos de cego são muitas 

alegorias desta impossibilidade. 

 Por causa dessa identidade sonhada, mas impossível, sempre fantasmática, entre 

o desenhista e o modelo, é preciso palavras provenientes do exterior do retrato para 

afirmá-lo como autorretrato. Em outros termos, é preciso um efeito de assinatura para 

identificar o autorretrato. Pois, escreve Derrida, “ É apenas por hipótese que nós o 

imaginaríamos se desenhando diante de um espelho, e pois, prestes a fazer o 

autorretrato do desenhista.” (MA 64). Para identificar um autorretrato, é preciso um 

signatário que assina e que diz “ este sou eu”. O título do autorretrato “ depende sempre 

do efeito jurídico do título, este acontecimento verbal que não pertence ao interior, 

somente à sua borda parergonal” (MA, 68). Eis mais uma vez a hegemonia da fala, a 

autoridade justamente de sua palavra sobre a visão. 

 Mesmo se é, portanto, somente por hipótese que se pode e se deve ler Mémoires 

d’Aveugle [Memórias de Cego] como uma espécie de autorretrato de Jacques Derrida, 

mesmo se é preciso um efeito de assinatura para religar uma das duas vozes à pessoa de 

Jacques Derrida, há nesse texto, neste testemunho, muitos elementos autobiográficos 

dos dias precedentes à exposição em que Derrida sofre desta doença ocular desde a sua 

infância na Argélia. Há, pois, um sonho que coloca em cena o tema dos filhos e dos 

cegos, a relação pai e filhos, e inevitavelmente aquele de Derrida e de seus filhos; 

encontramos aí também uma lembrança de seu pai em Alger, uma referência ao avô, a 

lembrança de um fracasso miserável quando ele tenta um dia desenhar sua mãe em seu 

leito de hospital (MA, 44). Quase toda a família está lá, o pai, a mãe, o avô, os filhos, 

mas sobretudo o irmão, o irmão mais velho que foi na infância melhor desenhista que 

ele e cujos desenhos suscitaram repetidamente os elogios de seus pais. Tendo sofrido, 
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 diz ele, por ver os desenhos de seu irmão “expostos permanentemente, religiosamente 

emoldurados nas paredes de todos os cômodos” (MA, 43), Derrida se vinga , de alguma 

forma, com a exposição no Louvre, a exposição não de seus desenhos, claro, mas de 

suas palavras sobre o desenho. Derrida coloca em cena esta rivalidade entre seu irmão e 

ele como um duelo entre a visibilidade do desenho e a invisibilidade das palavras.  

Acreditando ser de algum modo o irmão eleito precisamente porque ele não pode nem 

desenhar nem mesmo, diz ele, olhar um desenho, eleito pela extrema cegueira da qual 

sofre, ele terá “convertido” - e é sua palavra – “ sua enfermidade em signo de eleição 

secreta.” (MA, 100). Eleito (Élu) como seu nome secreto, Éli, já nos deixa compreender  

isso, ele sai assim, diz ele, de “uma noite em que eu seria de alguma forma eleito” (MA 

43). Ele terá usado de astúcia com as palavras a fim de receber, como Jacob, a benção 

de um certo Isaac, como seu primeiro nome público ou visível, Jacques - nome que 

começa com Ja-cob e termina como Is-aac - nós o deixamos também ouvir (MA, 100). 

Se seu irmão conheceu os primeiros sucessos na família com os desenhos, é porque 

Jacques, o mais novo, estava para receber a ordem de sua eleição por uma arte do 

invisível em vez do visível: “fui chamado por um outro traço”, diz ele, esta grafia de 

palavras invisíveis, este acordo do tempo e da voz que se chama verbo- ou escritura” 

(MA, 44). 

 Derrida se inscreve, pois, numa longa tradição no Ocidente, de Homero a 

Milton, Joyce e Borges, onde a cegueira torna possível uma visão ou dá uma nova força. 

Mas ele o faz, pode-se bem suspeitar, sem subscrevê-la completamente, a fim de 

justamente jogar com esta tradição, de interrogá-la e de interrompê-la, de cegá-la, de 

alguma forma, localizando seu ponto cego - ponto cego, parece-me, que concerne a esta 

solidariedade na tradição entre a luz e a palavra interior, concernente a esta conversão 

da vista e da palavra. “ Não há autorretrato sem confissões na cultura cristã” (MA, 119), 

diz Derrida que ao mesmo tempo afirma esta cultura repetindo-a- confessando, por 

exemplo, seus desejos de fratricida- e tenta encontrar em que esta tradição é cega. Em 

vez de seguir simplesmente Agostinho nas Confissões que “conjura as tentações da vista 

e chama esta conversão da luz à luz, de fora para dentro” (MA119), Derrida quer 

produzir uma conversão nesta conversão privilegiando não o autorretrato, mas aquilo 

que interrompe esta identidade de si consigo mesmo, as ruínas ou o hetero-retrato de 

todo autorretrato, privilegiando não a luz interior mais que a exterior, mas a cegueira na 

origem do desenho e da fé que precede toda revelação e toda luz. 
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 Mas é com efeito a fé que anima mais que tudo esta exposição e este livro 

intitulado Mémoires d’aveugle [Memórias de Cego], uma vez que deve ser pensada sem 

luz e sem revelação, uma fé que condiciona toda revelação e, portanto, toda religião. 

Vimos como a origem do desenho está sempre ligada à cegueira, como o invisível é a 

condição transcendental de todo desenho. Escutemos agora como este invisível está 

sempre ligado a um ato de fé, à gratidão e à benção. Derrida escreve, “o que guia o 

ponto gráfico, a caneta, o lápis ou o estilete?), é a observação respeitosa de um 

comando, o reconhecimento antes do conhecimento, a gratidão de receber antes de ver, 

a benção antes do saber” (MA, 35). Ou ainda, “a fidelidade da fé importa mais que a 

representação que ela ordena e, portanto, precede o movimento. E a fé, em seu próprio  

tempo, é cega “ (MA, 36). 

 Vemos um pouco melhor a trajetória que Derrida segue e interrompe em 

Mémoires d’aveugle [Memórias de Cego]. Derrida inscreve em sua exposição alguns 

grandes cegos da Grécia antiga, tal como Homero, assim como algumas cenas de 

cegueira, tal como aquela de Ulisses que atinge o olho de Polifemo. Mas ele se volta 

sobretudo, e mais e mais no livro e na exposição, para os cegos do Antigo e Novo 

Testamento e sobretudo deste último.7 Pois se a filosofia grega e a tradição bíblica terão 

todas as duas priorizado a luz, é sobretudo na tradição cristã que nós vemos esta 

partição da vista e da luz entre uma visão carnal e uma visão espiritual, esta 

internalização da luz após a conversão, enfim, este apocalipse da visão num 

desvelamento total. Derrida diz do quadro de Jan Provost no Louvre que tem o título  

Alegoria sagrada, “ revelação ou exposição, desvelamento que torna visível, verdade da 

verdade: a luz que se mostra. Este é um apocalipse da pintura- como pintura cristã” 

(MA, 123). 

 Mémoires d’aveugle [Memórias de Cego] é um livro que tem em vista desde o 

começo esta apoteose ou este apocalipse da pintura que revela a luz, mas também que 

dá lugar a uma cegueira a mais.  Pois é no fim do livro, apenas depois de ter falado de 

apocalipse como desvelamento total, que Derrida relembra outra atividade dos olhos, 

aquela que é frequentemente, sempre nesta mesma tradição, mais essencial que ver ou 

olhar, quer dizer, chorar, borrar, cobrir com véu a vista com as lágrimas a fim de dar 

acesso a uma luz ou a uma visão interior. Segundo esta tradição ainda judaico- cristã, ou 

antes cristã, as lágrimas são a essência do olho porque são elas que convertem a visão 

                                                            
7  Há, pois, uma trajetória que conduz basicamente da cegueira de Tobit e Isaac ao Cristo curando 

os cegos e à cegueira e à conversão de São Paulo. 
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 em prece, o olho que é uma voz que reza, um discurso da verdade em um gesto de 

apelo, e o constativo em performativo; são elas que, como diz Derrida com as palavras 

de Agostinho, fazem a verdade ao invés de a revelar.8 Eis porque Derrida escreve, “ Um 

desenho cristão deveria ser um hino, um louvor, uma prece, um olho que implora, um 

olho com as mãos juntas.” (MA, 123). E eis a última subordinação do ver ao dizer, da 

visão à palavra, do desenho ao Verbo. 

 Segundo esta tradição Derrida está lendo, “as lágrimas revelariam o próprio do 

olho, 'a essência do olho', que seria, ela, 'o próprio do homem'”(MA, 128). E, entretanto, 

esta experiência das lágrimas que seria o próprio do homem permanece nesta tradição, 

Derrida o observa, como algo da mulher. É a experiência daquela que chora que revela o 

próprio do homem em geral, quer dizer do homem e da mulher, o próprio do homem 

com relação aos outros animais. Por isso Derrida cita - e cita em inglês - ao final de 

Mémoires d’aveugle [Memórias de Cego], o poeta Andrew Marvel, que adianta que se 

muitos outros animais podem ver, “only human eyes can weep”, isto é, que somente os 

olhos humanos podem chorar. As lágrimas, a experiência da conversão, da visão 

interior, da prece, mas também da morte e do luto, tudo isso seria próprio do homem, 

algo que o homem não reparte com outras espécies ou outros animais. Eis o preconceito 

enorme de um certo discurso antropo-teológico que Derrida passou grande tempo 

questionando e criticando em seus últimos livros9. Mémoires d’aveugle [Memórias de 

Cego] termina com um pequeno toque que recoloca em questão todos estes privilégios 

do homem numa certa cultura greco- cristã.  Para Derrida, nada seria menos evidente, e 

nada demonstraria melhor a cegueira da filosofia, nada testemunharia melhor uma certa 

crença filosófica que não se justifica ao final nem pela razão nem pela fé elementar que 

dá crédito a uma tal crença. Nada seria, pois, menos claro, e Mémoires d’aveugle 

[Memórias de Cego] se apresenta como um testemunho deste fato e desta fé sempre 

cega que está na origem de toda diferença, de toda identificação, breve, de toda 

revelação e toda luz. 

                                                            
8   Derrida introduz estes temas desde o começo do livro, mesmo que ele só trate deles em detalhe 

no final. Ele fala, pois, de um cego de Coypel que caminha em frente com “ um gesto que oscila no vazio 

entre preensão , apreensão, a prece e o apelo. “(MA, 12). Mas é sobretudo quando ele se volta para 

Agostinho no final do livro que ele insiste sobre as lágrimas que se tornam a verdade e que são o próprio 

do homem. 

9  Ver, por exemplo, L’animal donc je suis. [O animal que logo sou]. Edição por  Marie Louise 

Mallet. Paris: Éditions Galilée, 2006  e  A Besta  e o Soberano, volumeI, 2001-2002, édition por Michel 

Lisse, Marie-Louise Mallet e Ginette Michaud. Paris: Éditions Galilée, 2008. 
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 Mémoires d’aveugle [Memórias de Cego] é antes de tudo um testemunho não da 

verdade de tal ou tal religião, mas da fé que torna possível toda palavra enquanto 

testemunho. Num texto escrito quatro anos depois de Mémoires d’aveugle [Memórias 

de Cego], intitulado Foi et Savoir [“ Fé e Saber”], Derrida sustenta que uma fé 

elementar é a condição de todo testemunho e de toda memória. Cada vez que falamos, 

mesmo para contar anedotas ou lembranças as mais banais - a inveja por um irmão, a 

história de uma doença ocular que ameaçou uma exposição- é como se disséssemos 

sempre, “ Creia naquilo que eu digo como se crê num milagre”.10 Não há aqui, é preciso 

enfatizar, nada de místico ou de mistificante. Pois é preciso sempre, Derrida volta a isso 

sem cessar, avaliar, criticar e questionar aquilo que se diz, aquilo que se revela no 

espaço público e à luz do dia.  Mas no que concerne a esta abertura àquilo que se diz, à 

esta abertura de um mundo ou simplesmente do mundo, esta condição transcendental, 

esse ponto cego que o outro é e deve permanecer para mim, é preciso confiar e acreditar 

como se crê num milagre. É preciso, então, jamais abandonar o saber, mas é preciso 

saber que uma certa fé é sempre a condição de todo saber. Para citar as últimas palavras 

de Mémoires d’aveugle [Memórias de Cego], palavras que hesitam entre um ceticismo 

bem desperto e uma fé absoluta e cega, “Eu não sei, é preciso crer...” 

 

 

 

 

 

                                                            
10  Foi et Savoir [Fé e Saber], Paris: Éditions du Seuil, 1996, 97. Fé e saber, NT. 
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Resumo  

O presente texto pretende discutir a relação entre compreensão e consciência histórica, 

tal como Gadamer discute em Verdade e Método. Buscamos salientar o modo como a 

questão diretriz do compreender, enquanto modo de ser, constitui-se também de um 

caráter fundamentalmente histórico,  à medida que se encontra fundamentalmente 

atuante no todo da vida em comum. 
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Abstract 

The present text aims to discuss the relationship between understanding and historical 

consciousness, as Gadamer discusses in Truth and Method. We seek to emphasize how 

the question directive of understanding, as mode of being, it is also fundamentally 

historical trace like primarily player in the whole of life in common. 

 

 Keywords: Understanding. Gadamer. History. Heidegger. Historical Consciousness. 

 

A retomada da hermenêutica em uma perspectiva eminentemente filosófica, 

distinta de sua função metodológica auxiliar na decifração de textos, é um dos aspectos 

fundamentais ressaltado por Gadamer em seus escritos. Em sua empreitada filosófica, a 

questão da compreensão, conceito básico da relação interpretativa com os textos, é 

repensada a partir de um caráter ontológico próprio que, por conseguinte, atua em toda 

relação com as coisas em geral. Contudo, tal tematização do compreender de modo 

algum poderia significar um abandono radical do modo como a compreensão foi 

pensada pela hermenêutica metodológica. Pelo contrário, do ponto de vista de Gadamer, 

significa reconsiderar a compreensão e seu caráter basicamente histórico como um 

elemento fundamental para repensá-la de um ponto de vista ontológico.  

Deste modo, Gadamer vincula o caráter histórico da tradição hermenêutica ao  

cunho ontológico do compreender, empreendendo assim uma investigação filosófica na 

qual uma noção de verdade mais genuína possa ser descrita enquanto um acontecimento 

próprio e desvinculado a métodos de apreensão da verdade. Para isso, o caráter 

interpretativo básico presente na historicidade constitutiva do ser humano é explicitado 
                                                            
1 Doutor em Filosofia – PUC-Rio e Universidade de Copenhague – Dinamarca. Professor Adjunto 
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como um traço fundamental. A ênfase no caráter histórico do compreender remete a um 

questionamento da própria filosofia, enquanto metafísica, na tentativa de recuperar o 

sentido mais básico da relação com as coisas e com os outros, no horizonte comum da 

linguagem. 

Poderíamos pensar a hermenêutica como uma filosofia de cunho hermenêutico e 

autenticamente histórico da manifestação da linguagem, na qual a compreensão também 

pode ser tratada como um acontecimento ontológico que se dá nos termos de uma 

consciência histórica. Conforme afirma Vila-Chã sobre a ligação essencial entre 

compreensão e consciência histórica estabelecida por Gadamer, “a consciência que 

temos da história dos efeitos (Wirkungsgeschichte) transforma-se num dos momentos 

mais importantes de todo o processo de compreensão” (VILA-CHÃ, 2000, p. 305). 

O destaque atribuído ao caráter histórico do compreender indica um vínculo 

entre a tarefa de refundação da filosofia, pretendida pelo projeto da hermenêutica 

filosófica no horizonte da vida em comum, que do ponto de vista de Gadamer, deve ser 

a esfera na qual o questionamento filosófico deve estar sempre referido. Conforme diz o 

próprio Gadamer, “o sentido da investigação hermenêutica é revelar o milagre da 

compreensão, e não a misteriosa comunicação entre as almas. Compreender é o 

participar de uma perspectiva comum” (GADAMER, 1998, p. 59). 

Apresentando a questão hermenêutica a partir da fenomenologia, notadamente 

influenciado por Heidegger, Gadamer baseia-se em uma síntese peculiar entre o método 

utilizado na epistemologia das ciências humanas, tal como realizada na filosofia de W. 

Dilthey, e a ontologia fundamental de Heidegger, que evidencia o caráter universal 

próprio à arte da interpretação do ponto de vista ontológico-existencial. Como afirma 

Duque-Estrada, “se Heidegger vê na diferença entre ciências naturais e humanas 

(Geisteswissenschaften) somente uma diferença entre duas formas derivadas de 

cognição, Gadamer, ao contrário, encontra em tal diferença um caráter central para seu 

pensamento” (DUQUE-ESTRADA, 1997, p. 24-25). 

Desta forma, a partir desta diferença em relação a Heidegger, Gadamer 

evidencia o problema da ‘consciência histórica’, recorrendo ao modo como a questão é 

discutida por Dilthey, em meio ao debate acerca da metodologia das ciências humanas 

em relação ao método próprio das ciências da natureza. Além disso, esta consciência é 

resgatada por Gadamer para que, em sua hermenêutica, fosse elucidado o caráter 

histórico-ontológico próprio que se constitui do próprio processar da história, 

autenticamente interpretada pela consciência histórica. 
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Neste sentido, para Gadamer, a retomada da consciência histórica manifesta-se 

também como compreensão – enquanto modo de ser - da historicidade no presente e de 

sua relação com o passado que, ao mesmo tempo, constitui o próprio homem no 

horizonte da tradição. Esse caráter é devedor da reflexão de Dilthey, pois Gadamer 

entende tal conceito como um “privilégio do homem moderno de ter plena consciência 

da historicidade de todo presente e da relatividade de toda opinião” (GADAMER, 1998, 

p. 17). Gadamer, ao tratar das questões epistemológicas das ciências humanas, 

considera que a tomada da consciência histórica, tal como foi explicitado por Dilthey, 

fundamental para a hermenêutica filosófica. Afirma o próprio Gadamer: 

 

A consciência moderna assume – precisamente como ‘consciência histórica’ 

– uma posição reflexiva com relação a tudo o que lhe é transmitido pela 

tradição. A consciência histórica já não escuta beatificamente a voz que lhe 

chega do passado, mas, ao refletir sobre a mesma, recoloca-a no contexto em 

que ela se originou, a fim de ver o significado e o valor relativos que lhe são 

próprios. Esse comportamento reflexivo diante da tradição chama-se 

interpretação. (GADAMER, 1998, p. 18-19).  

 

Esta moderna tomada de consciência, conforme a colocação de Gadamer, 

possibilita uma atitude reflexiva em relação a tudo que foi e que nos é transmitido pela 

tradição. De acordo com Renaud, “A ‘consciência da história dos efeitos’ tem um duplo 

sentido: denota por um lado a consciência (Bewußtsein) da determinação histórica e, por 

outro lado, a consciência que sabe-se determinada (Bewußtsein)” (RENAUD, 2000, p. 

370). O caráter basicamente histórico e universal da hermenêutica filosófica está aliada 

à consideração ontológica da consciência histórica e da noção de interpretação que lhe é 

intrínseca. 

A interpretação, diz Gadamer, “tornou-se um conceito universal que pretende 

englobar a tradição como um todo” (GADAMER, 1998, p. 19). Desta forma, todas as 

coisas transmitidas historicamente são da ordem da interpretação, fundamentalmente 

referida ao todo da vida histórica. Desta forma, “a hermenêutica não é, para Gadamer, 

um simples método das ciências do espírito, mas converte-se num modo de 

compreensão dessas ciências e da história graças à possibilidade que oferece de 

interpretações dentro das tradições” (FERRATER-MORA, 1998, p. 333).  

Ainda em relação à filosofia de Dilthey, Gadamer considera seu projeto 

epistemológico como algo autenticamente filosófico, mesmo porque, segundo o próprio 

Gadamer, “para Dilthey a tarefa da consciência histórica consiste em vencer a sua 
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própria relatividade, justificando com isso a objetividade do conhecimento no domínio 

das ciências humanas” (GADAMER, 1998, p. 31). 

No projeto de uma ‘crítica da razão histórica’, Dilthey investiga os limites da 

experiência histórica, projeto que se estabelece paralelamente ao projeto kantiano de 

uma ‘crítica da razão pura’2. Segundo Jean Grondin, para Dilthey, “é natural encontrar 

na experiência interior as condições objetivas de validade das ciências do espírito, da 

mesma forma como Kant deduzira os fundamentos de uma ciência natural dos 

princípios da razão pura” (GRONDIN, 1999, p. 148); mesmo porque, todo tipo de 

conhecimento é histórico. Tal aspecto encontramos no próprio Dilthey: 

 

À variabilidade das formas humanas de existência corresponde a 

multiplicidade dos modos de pensar, dos sistemas religiosos, dos 

ideais morais e dos sistemas metafísicos. É um fato histórico. Os 

sistemas filosóficos mudam como os costumes, as religiões e as 

constituições. Revelam-se, portanto, como produtos historicamente 

condicionados. O que é condicionado por circunstâncias históricas é 

igualmente relativo no seu valor. (DILTHEY, 1992, p. 18).  

 

Do ponto de vista de Gadamer, o sentido de retomada da filosofia de Dilthey não 

está na simples retomada de sua concepção de hermenêutica, mas o modo como o autor 

vincula hermenêutica e vida. Nas palavras de Gadamer, “Dilthey tem como ponto de 

partida a suposição de que a vida traz em si mesma a reflexão” (GADAMER, 1998, p. 

31). A retomada da consciência histórica permite, desta forma, a avaliação de tudo o 

que nos é transmitido acerca da tradição que nos atinge durante toda a vida. Com esta 

dimensão metodológica da consciência histórica no âmbito das ciências humanas, 

Gadamer radicaliza esta própria tomada de consciência levando em conta o projeto 

hermenêutico de Heidegger, que contribui para uma fundamental investigação filosófica 

da interpretação a partir da existência humana.  

Este caráter ‘ontológico’ da hermenêutica heideggeriana, que Gadamer vincula à 

sua hermenêutica universal, diz respeito a algo mais fundamental, que não busca apenas 

uma forma de conhecimento da historicidade, mas algo que a própria epistemologia 

presente nas diversas ciências está fundada; é o que Heidegger chama de 

                                                            
2  “Dilthey, nomeadamente, marca a segunda metade do séc XIX com o projecto de uma crítica da 

razão histórica, que servisse de complemento à Crítica da Razão Pura de Kant, elevando, assim, a 

problemática da compreensão histórica a problema filosófico central. Move-o, contudo, a questão da 

objectividade do conhecimento histórico, isto é, a procura de um modelo epistemológico adequado às 

ciências da cultura e não tanto uma reflexão sobre a natureza ontológica profunda (tempo) das 

humanidades. Dilthey insere-se assim na tradição moderna da ciência objetiva, concebendo a investigação 

do passado como ‘deciframento e não como experiência histórica’ ” (SILVA, 2000, p. 339). 
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‘compreensão’, isto é, o caráter interpretativo inerente a qualquer conhecimento, e que 

também se mostra em nossa relação com a tradição que nos constitui. Segundo 

Gadamer, “a hermenêutica deve partir do fato de que compreender é estar em relação, a 

um só tempo, com a coisa mesma que se manifesta através da tradição e com uma 

tradição de onde a ‘coisa’ possa me falar” (GADAMER, 1998, p. 67). 

 Esta universalização da hermenêutica é pensada por Gadamer a partir da 

decisiva influência de Heidegger. Ele parte da intuição heideggeriana que percebe que a 

nossa primeira relação com o mundo que também fazemos parte se dá através do 

binômio ‘compreensão/interpretação’ que o próprio Dasein tem de si e das dimensões 

que convive e utiliza, ou seja, sua relação com o mundo. Assim, a interpretação da 

própria historicidade finita do homem, a partir da tomada da consciência histórica, é o 

que há de mais originário e urgente para o projeto de Gadamer. Como diz Maria Luísa 

Portocarrero Silva, “com Heidegger, surge, pela primeira vez, uma clara tomada de 

consciência da relação originária entre a capacidade humana de compreensão e a 

história, isto é, da experiência do tempo como real motivo de toda a theoria ou 

compreensão” (SILVA, 2000, p. 341). 

 É importante ressaltar que o projeto heideggeriano diz respeito à questão do 

sentido do ser; este é o ponto principal da hermenêutica existencial de Heidegger. Ao 

propor a urgência da recuperação da questão do ser, outrora esquecida, Heidegger 

apresenta a questão da diferença ontológica como algo fundamental ao pensamento, e 

que a filosofia não teve olhos para percebê-la. Desta forma, o Dasein é aquele que tem a 

possibilidade de perceber e evidenciar esta diferença própria da filosofia que Heidegger 

acredita ter chegado ao total esgotamento. Como forma de explicitação desta questão, a 

hermenêutica de Heidegger surge como ponto de partida para uma nova forma de 

relação com o caráter filosófico do pensamento. Segundo o próprio Heidegger: 

 

(…) a interpretação preparatória das estruturas fundamentais do Dasein em 

seu modo de ser mais próximo e mediano, no qual ela é antes de tudo 

histórica, há de revelar o seguinte: o Dasein não tem somente a tendência de 

de-cair no mundo em que é e está, e de interpretar a si mesmo pela luz que 

dele emana. Juntamente com isso, o Dasein também de-cai em sua tradição, 

apreendida de modo mais ou menos explícito. A tradição lhe retira a 

capacidade de se guiar por si mesma, de questionar e escolher a si mesma. 

Em última instância, o mesmo se pode dizer sobre a compreensão e a sua 

possibilidade de construção que lança suas raízes no ser mais próprio do 

Dasein, isto é, no ontológico (HEIDEGGER, 2000, p.49). 
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 Sua hermenêutica existencial é recebida por Gadamer como uma forma de 

interpretação realizada pelo Dasein através da compreensão, sem deixar de levar em 

conta que a dimensão interpretativa é um estado que o próprio Dasein mantém enquanto 

existe; desta forma, é próprio e originário no Dasein sua dimensão interpretante do ser, 

condição fundamental para a hermenêutica de Heidegger. Segundo Gadamer, 

 

(…) para Heidegger, o compreender, a compreensão, não é mais, 

como para Dilthey, um ideal de conhecimento ao qual o espírito que 

envelheceu deve resignar-se, nem é mais o simples ideal de método da 

filosofia. Ao contrário, o compreender é a forma originária de 

realização do ser-aí humano enquanto ser-no-mundo. E, antes de sua 

diferenciação nas duas direções do interesse prático e do interesse 

teórico, o compreender é o modo der ser do ser-aí que o constitui 

como ‘saber-ser’ (savoir-être) e ‘possibilidade’ (GADAMER, 1998, p. 

40). 

 

 A hermenêutica da facticidade de Heidegger inaugura em Gadamer a 

possibilidade de pensar a consciência histórica também a partir de algumas dimensões 

constitutivas do Dasein, apesar do projeto de Gadamer seguir um caminho distinto do 

projeto de Heidegger. Como afirma Sampaio da Silva: 

 

 A noção de ‘consciência do trabalho da história’ deve ser lida no 

duplo sentido do genitivo: significa, por um lado, a consciência que 

temos do trabalho da história e, por outro, a consciência que é 

dominada ou possuída pela história. Como se vê, são claras as 

afinidades com a noção de Dasein. As duas noções denunciam a 

inadequação da concepção tradicional do sujeito e da consciência, 

chamando a atenção para a pertença necessária do homem a um 

contexto histórico e social, bem como para o facto de o homem ser 

‘mais ser do que consciência’, como exprime Gadamer. (SAMPAIO 

DA SILVA, 2000, p.524). 
  

  Ao encarar a dimensão ontológica da consciência histórica, Gadamer acaba 

tomando a dimensão histórica apresentada por Dilthey como possibilidade fundamental 

da ausência de fundamento ôntico próprio de uma filosofia mais original e diferida da 

metafísica. Porém, parece que Gadamer dá um passo atrás, pois ele retorna àquilo que 

Heidegger chama em Ser e Tempo de ‘ontologias regionais’; mesmo porque, para 

Gadamer, a hermenêutica não poderia ser reduzida a uma metodologia própria às 

ciências do espírito, mas torna-se um modo de compreensão original dessas ciências e 

da história, conforme a nossa consciência frente à tradição que nos cerca e ao mesmo 

tempo nos constitui. De acordo com Jean Grondin, 
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quando Gadamer retoma o diálogo com as ciências humanas, não o faz para 

desenvolver uma ‘metodologia’ como o título de ‘hermenêutica’, no 

seguimento de Dilthey, poderia sugerir, mas para realçar, a exemplo dessas 

ciências da compreensão, a insustentabilidade da ideia de um conhecimento 

universalmente válido e, dessa forma, também o questionamento do 

historicismo. A controvérsia com o historicismo, abordada apenas 

marginalmente por Heidegger, tornou-se, para Gadamer, a tarefa principal” 

(GRONDIN, 1999, p.181). 

 

 Assim, a consciência histórica se relaciona com a história a partir da 

‘compreensão’, que determina a circularidade positiva do movimento hermenêutico. 

Assim, pela compreensão, nos relacionamos com nossa vida e história, da mesma forma 

que somos constituídos por elas. E esta consciência, que se apresenta originariamente 

histórica e por isso, finita, não é considerada livre, imparcial, mas possuidora de 

preconceitos, antecipações e idéias pré-concebidas. Segundo Jean Grondin, 

 

o conceito de uma consciência histórico-efetual revela uma sutil 

ambiguidade. De um lado, ele significa que nossa consciência atual foi 

cunhada e até constituída por uma história efetual. Nossa consciência 

é, assim, ‘efetuada’ pela história. De outro lado, ela caracteriza uma 

consciência, a ser sempre reconquistada, desse ser efetuada. Essa 

consciência de nosso ser efetuado pode, novamente, significar duas 

coisas: em primeiro lugar, a exigência por um esclarecimento dessa 

nossa historicidade, no sentido da elaboração de nossa situação 

hermenêutica, mas também e, sobretudo, um dar-se conta dos limites 

estabelecidos para esse esclarecimento. Nesta última configuração, a 

consciência histórico-efetual é a mais unívoca expressão filosófica 

para a consciência da própria finitude (GRONDIN, 1999, p. 191-192).    

 

Isto oferece às ciências do espírito uma anterioridade em relação às ciências 

naturais, pois antes de apresentarem-se como uma possibilidade de objetivação e 

manipulação do homem, remetem-se à historicidade da compreensão e construção do 

‘ser humano’ sempre ligada à reflexividade que se encontra presente na imanência da 

vida. Neste ponto, Gadamer encontra-se em uma certa relação de continuidade com 

Dilthey, quando este último afirma que o conhecimento que ocorre no domínio das 

ciências humanas é apenas um conhecimento mais amplo “do que já se encontra 

implícito na experiência da vida”. (DUQUE ESTRADA, 2000, p. 514). Esta 

circularidade é de capital importância para a filosofia hermenêutica de Gadamer, que 

busca “a comprovação do caráter universal e especificamente hermenêutico da nossa 

experiência de mundo” (GRONDIN, 1999, p. 192). 

Desta forma, ao pensar a consciência histórica, Gadamer também questiona o 

horizonte prático no qual essa dimensão está atuante. O que significa dizer que o 
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questionamento do comportar-se diante das questões da vida, além de poder perceber 

que mesmo as chamadas ‘leis naturais’ são estabelecidas (ou interpretadas) cultural e 

historicamente, não deve ser ignorado.  

Assim, é importante perceber que a consciência histórica perpassa todo o projeto 

hermenêutico de Gadamer como a nossa forma de ser-no-mundo, que, guardadas as 

devidas proporções, constitui e é constituído pelo mundo em que vive, constituindo 

assim um horizonte de possibilidades da vida comunitária na qual o filosofar está 

fundamentalmente referido.  
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Espiritualidade, liberdade e desprendimento: um diálogo entre Mestre 

Eckhart e Inácio de Loyola 

 
       Alexandre Marques Cabral1 

 

Resumo  

O presente artigo tem como objetivo central caracterizar os pensamentos de Eckhart e 

Inácio de Loyola como espiritualidades do desprendimento. Tal afirmação leva adiante 

o princípio hermenêutico segundo o qual os pensamentos de ambos os autores 

relacionam-se essencialmente com a formação existencial do indivíduo, ideia que pensa 

o cristianismo como ars vivendi e sua relação com a filosofia como fomentadora de um 

determinado modo de ser. Exatamente por isso, é possível perceber que tanto Eckhart 

quanto Inácio, estruturam seus conceitos como correlatos de um modo de ser 

desprendido ou livre. 

 

Palavras-chave: Desprendimento. Liberdade. Espiritualidade. 

 

Abstract 

This article is mainly aimed to characterize the thought of Eckhart and Ignatius of 

Loyola as spiritualities of detachment. This statement carries forward the hermeneutical 

principle that the thoughts of both authors relate primarily to the existential formation of 

the individual, idea that think Christianity as ars vivendi and its relationship with 

philosophy as a sponsor of a particular way of being. Because of that, we can see that 

both Eckhart as Inácio structure their concepts as related in a way to be detached or free. 
 
Keywords: Detachment. Freedom. Spirituality. 

 

Introdução 

 Todo diálogo entre autores é por si só problemático. Isto porque seus horizontes 

hermenêuticos quase sempre se distinguem e, por isso, seus conceitos, problemas e 

questões se diferenciam. Contudo, a tradição se determina por meio do diálogo profícuo 

entre suas principais vozes.2 O primeiro motivo para que isto se determine assim se 

identifica com a experiência de que todo pensamento se perfaz por meio de uma 

dependência com o passado, que, de certo modo, o precede. Conceitos, questões, 

                                                            
1  Professor adjunto do departamento de filosofia da UERJ. Email: alxcbrl@yahoo.com.br  

2  Isto fica claro no §6 de Ser e tempo, onde Heidegger assinala a especificidade da tarefa da 

destruição da história da ontologia, sem identificar destruição com aniquilação. Neste sentido, a 

destruição é a desconstrução das camadas calcificadas da tradição ocidental, ou seja, a condição de 

possibilidade de visualização dos campos fenomenológicos de onde os conceitos fundamentais da 

tradição ocidental hauriram suas forças. Tal tarefa é conditio sine qua non para que o pensamento se 

reinvente e produza seus discursos. Por este motivo, todo discurso – filosófico ou teológico – derivam de 

uma tradição e se consolida em diálogo constante com ela. Cf. HEIDEGGER, 2006, §6. 

mailto:alxcbrl@yahoo.com.br
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paradigmas, autores, nos são legados como condição de possibilidade da ação criativa e 

criadora do pensamento. Por isso, as intersecções históricas sempre acontecem, o que 

assinala o caráter dialógico presente em qualquer autor. Consequentemente, a ideia de 

que a genialidade nasce ab ovo é impossível de ser levada adiante, ainda que, na 

modernidade tardia em que nos encontramos, não seja difícil encontrar apologistas de 

tal pensamento. Todo pensamento, portanto, é filho de seus laços históricos e só possui 

fecundidade se leva adiante a tradição (ainda que diferindo-se) que legou. A questão 

então não é se é possível ou não o diálogo entre autores da tradição, mas a partir de 

onde tal diálogo se faz fecundo. Por mais diferentes que os autores sejam, há horizontes 

que possibilitam que eles falem um com o outro, por meio do outro ou ainda um contra 

o outro.  

 O presente trabalho possui como intuito principal promover o diálogo entre dois 

autores separados por mais de dois séculos de história, a saber, Mestre Eckhart e Santo 

Inácio de Loyola. É claro que, neste caso, o diálogo entre os dois não é impertinente ou 

forçoso, uma vez que ambos provêm da mesma tradição: o cristianismo ocidental, isto é, 

o cristianismo latino. Contudo, o que parece uni-los é o mesmo que os distingue. 

Eckhart é o grande nome da mística renana especulativa e seu pensamento depende 

diretamente da ordem religiosa da qual fez parte: a Ordem dos Pregadores, os 

dominicanos. Já Santo Inácio é ele mesmo fundador da ordem Companhia de Jesus, os 

jesuítas. Seu pensamento é filho de século XVI e da devotio moderna que aí se 

desenvolve. Seria mais fácil então ouvir o diálogo entre Inácio e Lutero, como ousou 

elaborar Henkel3, uma vez que os dois são filhos de um mesmo eixo histórico, ou entre 

Inácio e Erasmo, ou mesmo entre Inácio e a ascese patrística. Estes, contudo, não são 

nossos objetivos. O diálogo entre Eckhart e Inácio se faz pertinente, caso levemos em 

conta o fato de a condição cristã ser estruturada existencialmente por meio de um 

exercício constante da virtude do desprendimento. Esta consideração um tanto óbvia 

desconstrói a ideia de que o diálogo entre autores provenientes de uma mesma tradição 

religiosa deve buscar conciliações teóricas ou, então, se estruturar somente no nível 

conceitual. Antes disso, o cristianismo é sobretudo uma ars vivendi4, isto é, um modo de 

ser que é criativa e continuamente produzido, o que nos desafia a repensar a articulação 

                                                            
3  Cf. HENKEL, 1998, p. 299-338. 

4  Cf. EICKHOFF, 1998. 
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entre pensamento teológico cristão e modo de ser, ou seja, modo de vida e teoria 

religiosa. Vale a pena levar em conta o seguinte pensamento de Pierre Hadot: 

 

O cristianismo é, indiscutivelmente, um modo de vida. Que seja apresentado 

como uma filosofia não implica, portanto, nenhum problema. Mas, ao fazê-

lo, ele adota certos valores e cartas práticas próprias à filosofia antiga (...)  

Em primeiro lugar, e é isso o mais importante, não se deve esquecer que, se a 

espiritualidade cristã tomou emprestados da filosofia antiga certos exercícios 

espirituais, eles passam a encontrar seu lugar em um mais vasto conjunto de 

práticas especificamente cristãs. A vida monástica supõe sempre o auxílio da 

graça de Deus, e também uma disposição fundamental de humildade, que se 

manifesta muitas vezes nas atitudes corporais que marcam a submissão e a 

culpabilidade, como a prostração diante dos outros monges. A renúncia à 

vontade própria realiza-se por uma obediência absoluta às ordens do 

superior. O exercício para a morte está ligado à memória da morte de Cristo, 

a ascese é compreendida como participação em sua Paixão. Do mesmo modo 

é Cristo que o monge vê em cada homem (...)5 

 

 Ainda que o texto acima não fale da relação entre modo de ser cristão e teologia 

cristã, o seu contexto abarca justamente esta questão. A preocupação de Hadot não é 

outra senão assinalar que a teologia cristã nasce de uma certa apropriação de exercícios 

espirituais gregos e da filosofia grega. Por isso, o pensamento cristão, muitas vezes 

chamado de “filosofia cristã”, articula essencialmente modo de vida e pensamento. Dois 

exemplos se fazem notórios neste caso. O primeiro é a obra de Clemente de Alexandria, 

sobretudo o livro O pedagogo. Neste, Clemente articula claramente a teologia do verbo 

(repleta de contextos conceituais gregos), racionalidade e modo de vida (ou virtude). 

Como ele mesmo afirma:  

 

Tudo que é contrário à razão é pecado. Eis como os filósofos definem as 

paixões em geral: a concupiscência é um apetite que não obedece à razão; o 

temor é uma falha que não obedece à razão (...) A desobediência que se 

comete contra o Filho de Deus, que é a própria Razão, é um pecado.6  
 

 Razão, Cristo e modo de ser – eis a articulação promovida por Clemente que 

assinala justamente que o exercício da racionalidade (entenda-se: do logos grego 

cristianizado) desvinculado da produção de um modo de ser correlato não possui sentido 

algum. Esta articulação aparece também em um texto paradigmático de Santo 

Agostinho. Trata-se do capítulo III do De vera religione (A verdadeira religião), onde 

Agostinho caracteriza a vitória do cristianismo sobre Platão. Após concordar com Platão 

(ou melhor: com sua interpretação de Platão) acerca do caráter inteligível da verdade, 
                                                            
5  HADOT, 2004, p. 348-349. 

6  CLEMENTE DE ALEXANDRIA, 2014, cap. XIII. 
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além do caráter divino dos exemplares eternos que servem de paradigmas em relação 

aos quais as coisas temporais são simples participações (trata-se da interpretação 

agostiniana das “ideias” platônicas) e com o fato de a vida que não se submete às coisas 

temporais ser mais excelente e virtuosa que a vida que orienta-se pela vida temporal 

(que é efêmera e, consequentemente, ilusória), Agostinho afirma que, para viver 

plenamente segundo o que Platão afirmara, é preciso ser um ser enviado pelo próprio 

Deus, um ser que tivesse a natureza mesma de Deus e que fosse “subtraído das leis da 

natureza, sem mesmo passar pelo ensinamento humano, e assim fosse formado por uma 

luz interior desde o berço, agraciado por tanta graça e robustecido por tal firmeza”7, ou 

seja, foi preciso que o verbo se fizesse carne e habitasse entre nós (Jó 1, 14). Neste 

sentido, Cristo é a concretização do modo de vida teorizado por Platão. Em outras 

palavras: Cristo é a realização plena de Platão, anunciada pelo filósofo grego, mas 

experimentada plenamente somente em Jesus. Justamente isto aparece nas 

considerações de Pierre Hadot sobre a relação entre teologia (ou filosofia cristã, como 

ele por vezes chama) e modo de ser. É justamente esta articulação que nos permite 

correlacionar Eckhart e Inácio. 

 Dissemos que tanto Eckhart quanto Inácio ocupam-se com a questão do 

desprendimento. É possível até levantar a hipótese de que ambos formam, por caminhos 

distintos, espiritualidades do desprendimento e, neste caso, suas obras são perpassadas 

explícita ou tacitamente por esta questão. Ainda que não seja o caso aqui de tentar 

“provar” tal hipótese, deve-se ter em mente que a questão do desprendimento é central 

para ambos e, assim, deve-se tematizá-los à luz da mesma. Contudo, nossa hipótese 

neste trabalho é outra. É possível dizer que tanto Eckhart quanto Inácio entendem o 

desprendimento como fonte de liberdade. Consequentemente, tal liberdade não se reduz 

à ideia de livre-arbítrio, uma vez que este conceito sempre foi considerado pela tradição 

cristã como uma propriedade humana. A liberdade nascida do desprendimento é fruto 

de um exercício “espiritual” que não anula a ipseidade humana, mas a realiza 

plenamente, à medida que a coloca a serviço do outro (ou da criação enquanto o lugar 

de todos os outros) a partir da unidade com Deus. Neste sentido, a vida interior 

reconcilia-se com a vida exterior e a espiritualidade deixa de ser experiência de fuga sui 

e torna-se fonte de ação e serviço. Em Eckhart, esta experiência aparece no seu conceito 

                                                            
7  AGOSTINHO, 1987, cap. III, p. 38. 
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de Abgeschiedenheit, conceito que, como será ainda explicitado, identifica-se com as 

noções de desprendimento, disponibilidade e, neste sentido, liberdade. Se à primeira 

vista, o conceito de Abgeschiedenheit parece ser uma renúncia ascética a toda criatura – 

como quando Eckhart afirma que “estar vazio de toda criatura é estar cheio de Deus”8 –, 

em um segundo momento, este conceito apresenta-se como fomentador da reconciliação 

entre a totalidade do ser humano e a criação por meio da ação, razão pela qual Eckhart, 

no sermão alemão número 86, defende a excelência de Marta sobre Maria, invertendo a 

tradicional interpretação que afirma a superioridade da contemplação (Maria) em 

relação à ação (Marta). Por outro lado, e espiritualidade inaciana legou-nos a mesma 

reconciliação entre interioridade e exterioridade, ainda que o lema Ad maiorem Dei 

gloriam (“para a maior glória de Deus”) pareça dizer o contrário, ao relativizar tudo e 

todos à absolutidade de Deus, o que equivaleria a funcionalizar a criação a serviço do 

criador, isto é, afirmar a Deus em detrimento da criatura. Contudo, nos Exercícios 

Espirituais, Inácio conjuga explicitamente interioridade e exterioridade, por exemplo, 

ao dizer, na caracterização do “Primeiro Exercício”, que a oração preparatória possui 

como função ordenar as “intenções, ações internas e ações externas para o serviço e 

louvor de sua Divina Majestade”9, isto é, integrar a totalidade do que exercemos em 

Deus. Assim, a visualização de Deus em todas as coisas e de todas as coisas em Deus é 

o sentido último da espiritualidade inaciana. Consequentemente, a indiferença da 

vontade exigida no final do “Princípio e Fundamento” dos Exercícios Espirituais de 

Santo Inácio aparece como o desprendimento necessário para que o ser humano alcance 

a liberdade que o faz servir plenamente a Deus no serviço à criação.  

Deve-se, no presente trabalho, assinalar como e por que o desprendimento, 

segundo Eckhart e Inácio, produz liberdade e reconciliação entre interioridade e 

exterioridade humanas. Para entendermos tal questão, seguiremos o seguinte caminho: 

1) Desprendimento e liberdade segundo Mestre Eckhart; 2) Indiferença e liberdade em 

Santo Inácio; e 3) Considerações finais: desprendimento como liberdade cristã. Apesar 

de estarmos certos de que a presente investigação não irá dar cabo da complexidade de 

seu tema, é mister afirmar que ela, dentro de seus respectivos limites, pretende deixar 

claro que o pensamento cristão, com toda sua riqueza e pluralidade, sempre se relaciona 

                                                            
8  ECKHART, 2005, p. 152. Usaremos as seguintes siglas para as obras de Eckhart: SD: Sobre o 

desprendimento; SA 1 e 2: Sermões alemães, volumes 1 e 2;  SL: Sermões latinos; CE: Conversações 

espirituais. 

9  LOYOLA, 1938, §46. Usaremos a sigla EE para Exercícios Espirituais, e Ep, para as epístolas, 

de Santo Inácio. 
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com a formação (e não somente com a informação) de um modo de ser onde Deus, vida 

interior e vida exterior formam uma unidade que não anula mas evidencia sua 

multiplicidade. 

 

Desprendimento e liberdade segundo Mestre Eckhart 

O conceito de desprendimento não é um simples termo presente aletoriamente  

na obra eckhartiana. Antes, ele aparece como conceito fundamental, uma vez que o 

pensamento de Eckhart, pode-se dizer, movimenta-se no horizonte de sentido 

descerrado por aquilo que está em jogo neste conceito. Por tratar-se de um conceito 

fundamental, é preciso, antes de tudo, perguntar pelos seus principais contornos. Deve-

se, contudo, assinalar que tal termo (Abgeschiedenheit) nem sempre aparece nos textos 

de Eckhart, o que não contradiz o fato dele ser fundamental para que tenhamos um reto 

entendimento de sua obra. Isto significa somente que o conceito de desprendimento é 

tão essencial, ao ponto de seu sentido se disseminar na totalidade da obra de Eckhart, 

ainda quando ele não aparece expressamente. Vejamos então seus contornos essenciais 

e qual sua relação com a noção de liberdade. 

O conceito de desprendimento não se identifica, em Eckhart, com a noção 

tradicional de ascese, a saber, a ideia de negação do plano sensível e finito da existência, 

como condição de possibilidade para a ascensão ao âmbito suprassensível, âmbito este 

que apareceria como índice de manifestação de Deus. Desprendimento é, sobretudo (o 

que não exclui uma certa experiência de ascese, cujo sentido e lugar ainda devem ser 

caracterizados), o modo próprio de ser de Deus e o modo de ser onde o homem, ao 

conquistar sua liberdade, encontra em Deus o lugar de determinação de sua ipseidade. 

Trata-se de um conceito que assinala uma experiência radicalmente positiva. Ora, para 

que esta positividade seja possível, Eckhart, ainda que tacitamente, orienta-se por uma 

duplicidade peculiar ao termo alemão Abgeschiedenheit, palavra que, ao que tudo 

indica, teria sido criada pelo próprio Eckhart. Como assinalou Schürmann, 

Abgeschiedenheit é um termo formado pelo prefixo ab, cujo sentido primário é o de 

“separar-se de” ou “afastar-se de” e pelo verbo scheiden, que significa “isolar”. Isto 

assinala que Abgeschiedenheit é formado por uma dupla negação, ou seja, por um duplo 

afastamento ou isolamento. Em outras palavras: o desprendimento nasce de uma dupla 

negação, isto é, uma negação da negação, o que, no final das contas, transforma-se em 
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uma plena afirmação.10 Para que entendamos plenamente o modo como tal afirmação se 

estrutura, vamos nos orientar pelos elementos em jogo no texto “Sobre o 

desprendimento” (Von Abgeschiedenheit), de Eckhart. Um pontapé inicial pode ser 

dado por meio de uma passagem que abre justamente o escrito em questão: 

 

Tenho lido muitos escritos, tanto de mestres pagãos como de profetas do 

Antigo e do Novo Testamento, e procurei com sinceridade e com todo o 

empenho a mais alta e a melhor das virtudes, ou seja: a que capacite o 

homem a melhor e mais estreitamente unir-se a Deus e tornar-se por graça o 

que Deus é por natureza, e que mais o assemelhe à imagem que dele havia 

em Deus e na qual não havia diferença entre ele e Deus, antes que Deus 

produzisse as criaturas. E quando perscruto todos aqueles escritos, tanto 

quanto a razão mo permite e é capaz de percebê-lo, outra coisa não encontro 

senão esta: que o puro desprendimento ou total disponibilidade tudo supera, 

pois de certa forma todas as virtudes visam à criatura, ao passo que o 

desprendimento está desvinculado de todas as criaturas.11 

 

A passagem acima assinala justamente o fato de o desprendimento não ser uma 

virtude qualquer. Antes, o desprendimento é a virtude que mais capacita o ser humano a 

unir-se a Deus. Mais: o desprendimento permite ao homem “tornar-se por graça o que 

Deus é por natureza”. Neste sentido, a virtude do desprendimento outra coisa não faz 

senão produzir no ser humano um modo de ser que seja, ele mesmo, um análogo do que 

Deus é em si mesmo. Mais ainda: o desprendimento leva o ser humano a ser segundo 

um modo de ser em cuja dinâmica ele consegue assemelhar-se à imagem “que dele 

havia em Deus e na qual não havia diferença entre ele e Deus, antes que produzisse as 

criaturas”. O desprendimento leva o ser humano a não ser igual ao modo como era antes 

de ter sido criado; ele permite que, na condição corporal e espacial em que se encontra, 

haja uma “repetição diferenciada” do modo como ele se encontrava em Deus antes de 

ter sido criado, ou seja, não há como, na condição de criatura, o ser humano ser idêntico 

ao modo como era antes de ter sido criado, mas há como, de modo análogo, ter a mesma 

experiência que tinha antes de vir a ser a criatura que é. Ora, o problema, então, é 

entender este modo primevo em que se encontrava o ser humano, isto é, o modo em que 

“não havia diferença entre ele e Deus”. Em outras palavras: como se dá a relação de 

copertinência ontológica entre Deus e ser humano antes mesmo da criação dos 

indivíduos humanos? 

                                                            
10  Cf. SCHÜRMANN, 1972, p. 160 

11  SD, p. 148. 
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No sermão alemão 52, encontramos a seguinte passagem: “pedimos a Deus que 

nos esvazie de ‘Deus’ e que apreendamos a verdade e a gozemos eternamente lá onde o 

supremo anjo, a mosca e a alma são iguais, lá onde eu estava e queria o que eu era e era 

o que eu queria.”12 A reta compreensão do paradoxo presente nessa passagem só pode 

ser conquistada se levarmos em conta o duplo significado da palavra “Deus” nela 

presente. Em um primeiro sentido (o “Deus” entre aspas), Deus aparece como ser que se 

contrapõe à condição criatural da qual todo ser humano participa. Como criatura, sou 

um indivíduo contraposto a diversos indivíduos. Consequentemente, e esta é a 

caracterização da metafísica cristã em geral, quando Deus cria os entes, estes vêm a ser 

diferentes de Deus. Portanto, Deus os transcende. Deus aqui aparece como o “ente para 

além de”. Ora, neste sentido, criação é o processo mediante o qual Deus deixa ser o que 

Dele ontologicamente se difere e que, consequentemente, não comunga com Ele Sua 

natureza. O problema desta compreensão é que o ser criatural aparece como outro-de-

Deus, isto é, o não-Deus, portanto, o que aparta-se daquilo que Deus em si mesmo é. 

Tal compreensão perde de vista que, no pensamento cristão, a criação só pode ser 

pensada partindo da perspectiva intra-divina. Neste caso, a triunidade de Deus (Deus 

pensado na unidade de suas três pessoas), que a cada vez engendra a si mesma, é Ela 

mesma o elemento que possibilita pensar a gênese do plural sem perder de vista sua 

unidade. Justamente aí, na Trindade, é o lugar da criação. A criação não é somente a 

simples produção maquinal do que difere-se de Deus. Antes, a criação pressupõe que o 

Pai, por meio do Filho, na unidade do Espírito, gera no Verbo tudo aquilo que será 

criado. Essa produção intra-trinitária do que a criação (no tempo) será, na multiplicidade 

de seus indivíduos, acontece como aquilo que platonicamente a tradição cristã pensou 

como sendo as ideias. Cada ideia é um paradigma, um modelo eterno de cada 

grupamento de entes. Isto caracteriza o exemplarismo medieval, alicerçado certamente 

em Agostinho13. Ora, como essas ideias são eternas, elas mesmas possuem a natureza de 

Deus; elas são Deus. Como assinalou Santo Tomás de Aquino, se Deus é simples e 

absolutamente uno14, a presença das ideias eternas não produz pluralidade ontológica 

                                                            
12  SA, 52 

13  Isto aparece claramente na quadragésima sexta questão das 83 questões diversas, de Agostinho. 

14  Sobre a unidade e simplicidade Deus, diz Santo Tomás na Suma Teológica: “O uno é o ente 

indivisível, logo, para que algo seja ao máximo uno é preciso que seja ente ao máximo e indiviso ao 

máximo. Ora, Deus é um e outro. Ele é ente ao máximo, uma vez que não tem um ser determinado por 
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em Deus. Com a simplicidade de Deus preservada, ainda que haja pluralidade de ideias 

em Deus 15 , as ideias aparecem como princípios eternos que garantem a atividade 

criadora dos entes e a inteligibilidade última das criaturas em geral. Como diz Santo 

Tomás, interpretando Platão:  

 

Platão afirmava as ideias como princípios de conhecimento das coisas e de 

sua geração. A ideia que se afirma haver na mente divina se refere a uma 

outra função. Como princípio formador das coisas, pode-se dizer que é 

modelo; e ela se refere ao conhecimento prático. Como princípio de 

conhecimento, propriamente se diz razão; e pode até mesmo fazer parte da 

ciência especulativa.16  
 

 Em síntese:  

 

Todas as criaturas são, primeiramente, ideias eternas na inteligência do Pai. 

Nele elas existem como protótipos. Como tais não se distinguem da natureza 

de Deus, pois em Deus não há separação alguma, entre essência e existência, 

entre pensamento e realidade. Em Deus tudo é divino, quer dizer, tudo é 

Deus. Nós existimos como ideias eternamente pensadas e amadas por Deus. 

Somos eternos pela eternidade de Deus.17   
 

 Ser como éramos antes de termos sido criados nada mais é que ser na unidade 

ontológica que tínhamos com Deus, quando éramos a ideia eterna de ser humano no 

Verbo divino. Se devemos pedir a Deus que nos esvazie de “Deus”, isto se deve ao fato 

de este “Deus” que devemos nos livrar ser aquele que se nos dá fora de uma relação de 

unidade plena com o ser que é o seu. Este “Deus”, que a metafísica cristã consagrou 

quando o transformou em entidade suprassensível contraposta ou superposta à criação, 

deve ser de algum modo superado, para que a unidade plena com Deus seja por nós 

alcançada. Ora, vimos acima que Eckhart não diz que o desprendimento nos leva a 

algum tipo de auto-aniquilação do caráter de indivíduo (criatura) que é o nosso. Trata-

se, outrossim, de buscar uma relação de unidade com Deus análoga (semelhante) a que 

tínhamos antes de termos sido criados.  

                                                                                                                                                                              
nenhuma natureza que o receba, mas Ele é o próprio ser subsistente (ipsum esse subsistens), sem 

nenhuma determinação. Além do mais, é indiviso ao máximo, não estando dividido nem em ato nem em 

potência, de qualquer maneira que se possa dividir, mas é simples absolutamente, como já se demonstrou. 

Fica então claro que: Deus é ao máximo uno.” (Sum. Teol. I, q. 11, art. 4, resp.) 

 

15  cf. Sum. Teol. I, q. 15, art. 3. 

 

16   Sum. Teol. I, q. 15, art. 3, resp.  

 

17  BOFF, 2005, p. 34. 
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Se Eckhart pensa a unidade entre ser humano e Deus por meio da referência à 

vida intra-trinitária, isto não significa que seu pensamento acerca da unidade em questão 

encerre-se neste plano metafísico. Ele pensou a relação de analogia entre a unidade 

homem-Deus no plano da eternidade e a unidade homem-Deus no plano da criação. 

Pode-se dizer que tal analogia funda-se na ideia de que o ser eterno do homem em Deus 

só aparece mediante sua relação essencial com a natureza divina. Neste sentido, no 

plano da criação, a unidade entre ser humano e Deus só pode ser pensada, caso o 

próprio ser humano seja congenitamente referido a Deus. Em outras palavras, ser um ser 

humano é ter a vida relacionada à vida de Deus. Fora desta relação não há ser humano. 

Uma passagem do sermão alemão 5a e outra do sermão 6 ajudam a compreender o que 

aqui está em jogo: 

 
O que é minha vida? O que é movido de dentro, a partir de si mesmo. O que 

é, porém, movido de fora, não vive. Se vivemos, pois, com Ele, devemos 

também operar a partir do nosso próprio. Assim como Deus opera todas as 

coisas a partir do que é seu próprio e através de si mesmo, nós <também> 

devemos operar a partir do que é próprio, que é Ele em nós. Ele é total e 

plenamente nosso próprio e nele todas as coisas são nosso próprio.18  

 

A vida é tão desejável em si mesma que é desejável por si mesma. Mesmo os 

que estão no inferno, no tormento eterno, não quereriam perder sua vida. E 

nem os demônios e nem as almas, pois sua vida é tão nobre que eflui 

imediatamente de Deus na alma. Por a vida efluir assim imediatamente de 

Deus, por isso eles querem viver. O que é vida? O ser de Deus é minha vida. 

Se, pois, a minha vida é o ser de Deus, então o ser de Deus deve ser meu e a 

esti-dade de Deus, minha esti-dade, nem mais nem menos.19  
 

A vida como aquilo que é movido a partir de um princípio imanente é, 

certamente, um tópos aristotélico. A psyché é pois aquilo que a partir de si se move. No 

caso de Eckhart, este si mesmo humano (Selbst) opera atravessado por Deus, uma vez 

que o si próprio de Deus atravessa e sustenta tudo que é. Não há como pensar a 

ipseidade humana fora deste atravessamento. Por isso, “Ele é total e plenamente nosso 

próprio”. A unidade homem-Deus pensada nos átrios da Trindade é aqui, na criação, 

pensada de modo análogo. Deus é, portanto, o elemento no qual o ser humano conquista 

sua ipseidade. Melhor: Deus é o horizonte onde o ser humano vem a ser ele mesmo. Por 

isso a sentença: “Se, pois, a minha vida é o ser de Deus, então o ser de Deus deve ser 

                                                            
18  SA, 5a 

19  SA, 6. 
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meu e a esti-dade de Deus, minha esti-dade, nem mais nem menos.” Como diz Eckhart 

no sermão alemão 10: “A alma recebe seu ser imediatamente de Deus; por isso, Deus é 

mais próximo da alma do que ela, de si mesma; por isso, Deus é no fundo da alma, com 

toda sua deidade.”20 A vida da criatura humana carrega em seu bojo a presença da vida 

de Deus. Ora, isto estava presente na vida intra-trinitária, antes mesmo da criação dos 

indivíduos humanos. Como vimos, enquanto ideia intra-trinitária, o ser humano é uno 

com Deus; em verdade, o ser humano é Deus, pois sua natureza não se distingue da 

natureza divina. Com a condição temporal, o ser humano não deixou de ser 

ontologicamente uno com Deus. Porém, sua unidade sofre uma transformação profunda. 

Sua condição criatural o faz ser metafisicamente dependente e uno com Deus, mas o 

permite ser “existencialmente” afastado de Deus. Essa condição “existencial” refere-se 

à qualidade de uma conformação vital que possibilita ao ser humano não se determinar 

segundo a medida fornecida pelo próprio Deus. Não é à toa que no universo cristão a 

relação entre pecado e onipresença divina é extremamente complexa. Por um lado, Deus 

está em tudo e tudo tem em Deus sua condição de possibilidade ontológica. Contudo, 

ainda que Deus seja metafisicamente presente em tudo e todos, o pecado torna o ser 

humano afastado de Deus. Ainda que capax Dei, o ser humano está sob o influxo de sua 

“ausência”. Neste sentido, é possível falar de um afastamento existencial de Deus, caso 

se compreenda por existência uma qualidade da configuração vital humana que pode ou 

não orientar-se pela medida (ratio) fornecida por Deus. Justamente por causa dessa 

possibilidade de afastamento existencial de Deus, será necessário, segundo Eckhart, 

exercer a Abgeschiedenheit. Como disse Eckhart em citação anteriormente reproduzida: 

“o puro desprendimento ou total disponibilidade tudo supera, pois de certa forma todas 

as virtudes visam à criatura, ao passo que o desprendimento está desvinculado de todas 

as criaturas”. O desprendimento é inicialmente necessário porque, nele, o ser humano 

re-unifica-se existencialmente com Deus, desconstruindo um tipo específico de sua 

relação com a totalidade da criação, a saber, aquela em que a criatura aparecia como 

medida (ratio) da totalidade de seus comportamentos. Um duplo movimento se realiza, 

então, no desprendimento: a) ruptura com a medida existencial fornecida pela criatura; 

b) reinserção da existência humana na criação, por meio de uma nova medida para a 

totalidade dos comportamentos humanos. Vejamos. 

                                                            
20  SA, 10. 
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Em Sobre o desprendimento, Eckhart mostra que a compreensão da experiência 

humana do desprendimento depende de uma duplicidade antropológica, a saber, o 

homem exterior e o homem interior. Tal duplicidade possui, antes de tudo, bases 

bíblicas, pois encontra-se paradigmaticamente na segunda epístola paulina aos coríntios: 

“mesmo que o nosso homem exterior se corrompa, contudo, o nosso homem interior se 

renova de dia em dia”.21 Este texto, cujo contexto é a tribulação pela qual passa o 

cristão, serviu de base para a caracterização agostiniana da relação entre homem 

exterior e homem interior, caracterização esta que fundamentou a abordagem 

eckhartiana do binômio antropológico em questão. Segundo Agostinho, o homem 

exterior e o homem interior formam duas “idades” do homem: o velho e o novo ser 

humano. O primeiro orienta-se pelas vicissitudes temporais e é representado pelo 

desenvolvimento corporal e sua deterioração. Este ser humano não somente se reduz à 

sua corporeidade; ele determina-se sob um modo de ser peculiar: aquele que o reduz à 

fugacidade do que está em devir. Ele é o “homem que vive conforme o corpo e deixa-se 

prender pela cobiça das coisas temporais.”22 A transitoriedade das criaturas é a medida 

do homem exterior, o que o qualifica como homem carnal. Pode-se então afirmar que o 

conceito agostiniano de homem exterior nada mais é que uma qualidade existencial que 

orienta-se pela fugacidade dos seres criaturais. Por outro lado, o homem interior (ou 

homem espiritual) é aquele que “esquece totalmente a vida temporal e passa àquela 

forma perfeita, à imagem e semelhança de Deus”. Além disso, o homem interior alcança 

a “beatitude perpétua”, isto é, a “vida eterna.”23 Esta dupla qualificação existencial do 

ser humano atravessa Eckhart e estrutura toda sua compreensão de Abgeschiedenheit. 

Um trecho de “Sobre o desprendimento” ajuda-nos a compreender sua compreensão de 

homem exterior e home interior: 

 

Em cada ser humano há dois homens diferentes: um se chama o homem 

exterior, isto é, o ser sensitivo; serve-se dos cinco sentidos e, no entanto, o 

homem exterior atua em virtude da sua alma. O outro chama-se o homem 

interior, e é a interioridade do homem. Ora, deves saber que um homem 

espiritual e amante de Deus não recorre às potências da alma no homem 

exterior senão quando os cinco sentidos o necessitam; e a interioridade não 

                                                            
21  2 Cor 4, 16 

22  AGOSTINHO, 1987, IV, cap. 26, p. 81. 

23  Ibidem, p. 83. 
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se volta aos cinco sentidos senão enquanto é seu chefe e guia, guardando-os 

de se entregarem como os animais ao seu objeto sensível, tal como o fazem 

certas pessoas que vivem na libertinagem dos seus desejos carnais, e 

procedendo como animais sem razão; tais pessoas mais propriamente se 

chamam animais do que homens! E as potências que a alma possui para além 

daquilo que aplica aos cinco sentidos, ela as consagra inteiramente ao 

homem interior. E quando este homem se volta para uma coisa elevada e 

nobre, ela toma a si todas as potências que emprestou aos cinco sentidos, e 

então se diz que o homem está fora dos seus sentidos e arrebatado; pois seu 

objeto é uma imagem intelectual ou uma coisa intelectual sem imagem.24 
 

A dupla caracterização existencial do ser humano – homem exterior e homem 

interior – funda-se, em Eckhart (assim como em Agostinho, ainda que com outros 

pressupostos filosóficos) em uma teoria do conhecimento peculiar. De base 

eminentemente aristotélica, tal suporte gnosiológico da duplicidade antropológica 

assinalada caracteriza o ser humano como ser dotado de faculdades ou potencialidades, 

potências que se inscrevem na alma, além dos cinco sentidos que enraízam-se no corpo. 

Ora, vimos que a alma é o “lugar” em que a vida de Deus sustenta a vida humana. 

Contudo, sua relação com o mundo exterior, por meio da ação dos sentidos, se faz 

através de imagens, que são, em verdade, o modo como o ser dos entes materiais, de 

modo “espiritual” (isto é, por meio de suas formas), se dá ao ser humano. Como diz 

Eckhart:  

 

imagem não é, pois, outra coisa senão do que algo que a alma recolhe das 

coisas através de suas faculdades. Quer deseje conhecer uma pedra, um 

cavalo, um homem ou qualquer outra coisa, a alma sempre vai buscar a 

imagem que antes assimilou para, deste modo, poder unir-se com ela (...) as 

imagens só lhe chegam pelos sentidos”.25   
 

Neste sentido, o conhecimento transforma a alma em refém dos entes criados, 

uma vez que ela nada retira de si para conhecer os entes que se lhe contrapõem. Quando 

as faculdades da alma estão inclinadas para o conhecimento das criaturas, o ser humano 

não age com o fundo de si mesmo. Neste fundo, que nada mais é que o índice onde alma 

e Deus encontram-se em plena unidade, “‘os meios’ silenciam; reinam apenas repouso e 

celebração pela geração e sua obra, a fim de que Deus pronuncie aí sua Palavra.”26 O 

homem exterior é aquele que, preso às imagens, coloca a alma a serviço unicamente das 

vicissitudes do plano da criação. É neste sentido que Eckhart chama o homem exterior 

                                                            
24  SD, p. 154. 

25  SA, 57. 

26  Idem. 
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de homem sensitivo e afirma que ele “serve-se dos cinco sentidos e, no entanto, o 

homem exterior atua em virtude da sua alma.” A alma do homem exterior, servindo-se 

dos sentidos, retira das imagens dos entes a medida de seus comportamentos. Já no caso 

do homem interior a atuação dos sentidos se dá a serviço da alma “amante de Deus”, no 

sentido de que esta alma não retira das imagens dos entes sua medida. Neste homem, “a 

interioridade não se volta aos cinco sentidos senão enquanto é seu chefe e guia”. 

Consequentemente, a relação do homem interior com os sentidos é de senhorio, o que 

torna a alma livre para relacionar-se com o que há de mais nobre, isto é, aquilo que pode 

ser considerado “uma coisa intelectual sem imagem”, como, por exemplo, Deus. Ora, 

porquanto a alma pode relacionar-se com os sentidos e com seus correlatos criaturais de 

modo livre, o homem interior não rejeita seu contato com a criação, porém, o realiza de 

modo livre. Como diz Eckhart:  

 

Ora, também no Cristo havia um homem exterior e um interior, como 

também em Nossa Senhora. E quando o Cristo e Nossa Senhora falavam 

sobre assuntos exteriores, eles o faziam segundo o homem exterior, 

enquanto o homem interior permanecia inabalável no desprendimento.27  
 

Destarte, Eckhart pensa a unidade entre homem exterior e homem interior. Neste 

caso, tal unidade é um modo de ser que, levando o ser humano a relacionar-se com os 

entes criados, assim o faz segundo o eterno, isto é, segundo uma medida não volátil ou 

não deveniente. A interioridade, neste modo de ser, une-se indissociavelmente com a 

exterioridade. Justamente aí se dá a compreensão plena do sentido eckhartiano de 

desprendimento. Para caracterizá-lo, devemos orientar-nos momentaneamente pelo 

famoso sermão alemão 86, onde Eckhart tematiza a diferença entre Marta e Maria. 

Vejamos sinteticamente seu conteúdo e sentido.  

O conhecido texto do evangelho de Lucas (Lc 10, 38 seg.) analisado por Eckhart 

retrata a chegada de Jesus na casa das irmãs Marta e Maria. A primeira, preocupada em 

servir a Jesus, se deparou com uma cena inusitada: a irmã, em vez de ajudá-la a servir o 

convidado, estava aos seus [do convidado] pés ouvindo seus ensinamentos. Pedindo a 

Jesus para chamar a irmã, Marta recebe como resposta as famosas palavras do mestre: 

“Marta! Marta! Andas inquieta e te preocupas com muitas coisas. Entretanto, pouco é 

                                                            
27  SD, p. 154. 
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necessário ou uma só coisa; Maria, pois, escolheu a boa parte, e esta não lhe será 

retirada.”28 Ora, à primeira vista, parece que Jesus rejeita a preocupação de Marta e 

valoriza a sabedoria de Maria, ao posicionar-se aos seus pés. Neste sentido, parece, 

então, que a vida desvinculada das ocupações cotidianas e absorta na contemplação da 

presença de Jesus é a melhor das vidas possíveis. Se levarmos adiante esta distinção, 

concordamos com a clássica oposição cristã entre vida ativa e vida contemplativa, cujas 

raízes remontam aos gregos. Tudo se passa como se Jesus fosse um defensor da 

contemplação em oposição à ação. Contudo, segundo Eckhart, não é isto que está em 

jogo no encontro entre Jesus, Marta e Maria. Para Eckhart, Marta é mais experiente na 

vida que Maria, o que a faz conhecer sua irmã mais do que esta se conhece. A 

experiência de Marta se dá por causa de sua prática das virtudes. Estas só se 

intensificam por meio das obras realizadas. As virtudes, contudo, exercem no tempo a 

experiência de Deus que se dá na eternidade. É como se nas virtudes o ser humano 

trouxesse para o tempo o horizonte da eternidade. Eckhart vê essa dinâmica na vida de 

Marta, justamente por causa da passagem em que Jesus chama duas vezes Marta 

(“Marta! Marta!”). Ao chamar Marta duas vezes, Jesus estava sinalizando que a vida de 

Marta se determinava pela integração do tempo com a eternidade.29 Cada chamada 

significaria um direcionamento de seu espírito: para o tempo e para a eternidade. Assim, 

Marta estava com as coisas com as quais se relacionava na lida cotidiana, mas não 

estava presa às coisas: “Tu estás junto às coisas e as coisas não estão em ti”30, são as 

palavras que Eckhart projeta na boca de Jesus, como se Ele quisesse explicar o porquê 

de invocar Marta duas vezes. Esta liberdade assinalada por Eckhart nada mais é, 

segundo o que fora dito anteriormente, que um modo de existência cuja medida não é 

fornecida pelos entes temporais, mas que não se determina fora da relação com esses 

entes. Ao chamar a atenção de Maria, Marta estava, na compreensão de Eckhart, 

preocupada com o modo como ela relacionava-se com Deus (Cristo). Isto porque, 

segundo Eckhart, há três grandes caminhos para chegar a Deus: 

 

O primeiro é: procurar a Deus em todas as criaturas, com múltiplo 

empreendimento e com amor ardente. (...) O segundo caminho é caminho 

                                                            
28  Lc 10, 41-42. 

29  Cf. SA, 86, p. 128: “Mas por que chamou Marta duas vezes? Ele quis indicar que Marta possuía 

plenamente tudo que é bem temporal e eterno e tudo que a criatura deveria possuir. Na primeira vez que 

disse: ‘Marta’, demonstra sua perfeição nas obras temporais. Quando pronunciou pela segunda vez o 

nome de ‘Marta’, demonstrou tudo que pertence à bem-aventurança eterna, da qual ela nada carecia.” 

30  Idem. 
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sem caminho, livre e, no entanto, ligado, elevado e arrebatado muito acima 

de si mesmo e de todas as coisas, sem vontade e sem imagens, embora ali 

não haja instância essencial. (...) O terceiro caminho se chama ‘caminho’ e 

é, no entanto, lar, isto é, contemplar a Deus, sem mediações no-que-é-seu-

próprio.31  
  

 Entre Marta e Maria estão dois modos de chegar a Deus: o segundo caminho e o 

terceiro. Maria encaminhou-se a Deus negando a si mesma, em um tipo de saída de si 

(êxtase). Ora, isto, por mais espetacular que seja, é ainda insuficiente. Isto porque “A 

luz eterna permite conhecer a si mesmo e a Deus, mas não a si mesmo sem Deus”32 O 

contrário também é verdade: a luz eterna não nos permite conhecer a Deus sem 

conhecer a si mesmo. Por este motivo, por mais que o conhecimento de Deus via êxtase 

seja intenso, ele ainda não é a “instância fundamental” 33 ; nele, Deus não está 

plenamente integrado com a totalidade da condição humana. Já o terceiro caminho para 

se conhecer a Deus é o caminho essencial, pois nele a unidade com Deus lança o ser 

humano para junto da criação. Por este motivo, “Marta era tão essencial que seu operar 

não criava nenhum impedimento; obrar e operar conduziam-na para a bem-aventurança 

eterna.”34 Ao agir, Marta estava com Deus em tudo que empreendia. Justamente em 

Marta o desprendimento aparece na plena transparência de si mesmo. 

Abgeschiedenheit, como vimos, é formado por uma dupla negação, que produz 

plena afirmação. A primeira negação, presente em Maria, refere-se ao apego à criação, 

apego este que produz um modo de ser existencial onde a fugacidade da criação torna-se 

a medida dos comportamentos humanos. É necessário, ainda que insuficiente, 

desapegar-se da criação, quando esta obstaculiza a plena realização da condição 

humana.35 Ora, se este desapego fosse suficiente, Eckhart estaria reproduzindo, sob 

novo enfoque, o espírito ascético que tradicionalmente norteou o cristianismo. Para 

Eckhart, o desprendimento deve se transformar em disponibilidade. O estar-com-as-

                                                            
31  SA, 86, p. 129-130. 

32  Ibidem, p. 127. 

33  Ibidem, p. 129. 

34  Ibidem, p. 133. 

35  O sermão alemão 2 deixa vir a luz esta negação, ao falar da “virgem que era mulher”. Neste 

caso, a virgem é aquela que esvazia-se das imagens das criaturas, desapegando-se das mesmas. Esse é o 

pressuposto necessário para que a alma torne-se fecunda e possa parir. Isto não é realizado pela virgem, 

mas pela mulher, uma vez que somente sendo mulher a alma é fértil. Não é à toa que esse sermão é um 

comentário a outra passagem sobre Marta. Nele, Eckhart tentará mostrar que Marta é tanto virgem quanto 

mulher: ela é a dupla negação presente na Abgeschiedenheit. 
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criaturas é o alvo derradeiro da Abgeschiedenheit. Justamente nesse estar-com 

reaparece a mencionada relação analógica do ser humano com Deus. Segundo “Sobre o 

desprendimento”, o desprendimento é o próprio ser de Deus, pois por causa dele, Deus 

não sofre corruptibilidade em seu ser, ainda que se relacione com os seres corruptíveis. 

Como Eckhart afirma: “o ser de Deus, Deus o deve ao seu desprendimento imutável; e 

do desprendimento Lhe vem a pureza e a simplicidade e a imutabilidade.”36 Por não ser 

apegado ao ser da criação, Deus pode estar com as criaturas sem se deteriorar mediante 

do devir dos entes. Neste sentido, “O desprendimento permanece em si mesmo. Ora, 

jamais o sair de si é tão nobre que o permanecer em si não seja mais nobre ainda.”37 No 

desprendimento, portanto, a ipseidade está junto de si, sem que ela se aliene por meio 

das relações que instaura com os demais entes. No caso da ipseidade humana, esta 

dinâmica só é possível mediante a relação com Deus, uma vez que, como já visto, o si 

mesmo de Deus é uno com o si mesmo do ser humano. Somente por meio desta relação, 

o ser humano consegue ser-com-as-criaturas, sem ser corrompido por elas. Este ser-

com, consequentemente, não instaura uma relação de domínio, nem mesmo de 

subserviência, mas somente uma relação de favorecimento da alteridade naquilo que ela 

mesma é. Mais: se no desprendimento, à semelhança de Deus, o ser humano está no 

elemento (uno) que o faz ser plenamente quem é, neste caso, a existência nada quer 

senão ser o que ela já é, sem querer vir a ser o que ainda não é, isto é, sem relação de 

carência com algo que ela ainda não tem ou ainda não é. Como diz lapidarmente 

Eckhart: 

 

O desprendimento perfeito ou a total disponibilidade não pretende submeter-

se nem sobrepor-se a criatura alguma; não quer estar abaixo nem acima; o 

que ele quer é estar ali por si mesmo, sem querer bem nem mal a ninguém, 

sem querer ser igual ou desigual a criatura alguma, sem querer ser isto ou 

aquilo: quer ser, e nada mais. Quanto a ser isto ou aquilo, ele não o quer, ao 

passo que o desprendimento não quer ser coisa alguma. Por isso deixa estar 

todas as coisas, sem importuná-las.38 

 

 Desprendido, o ser humano age em consonância plena com o “lugar” em que ele 

é plenamente ele mesmo. Não há porque querer nada com tudo o que se faz. O fazer 

torna-se ele mesmo um fim em si mesmo e não um meio para uma perfeição que já foi 

                                                            
36  SD, p. 151. 

37  Ibidem, p. 149. 

38  Ibidem, p. 149-150. 
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atingida. A inutilidade do fazer garante ao fazer a sua necessidade.39 Disto se depreende 

a liberdade advinda do desprendimento: não apegar-se a nada, para poder ser 

inutilmente disponível para todas as coisas. Livre da subserviência e livre para o 

encontro. Como disse Eckhart: 

  

Que é uma atitude livre? 

A atitude livre é aquela de quem não se perturba com nada nem está presa a 

nada; nem condicionou a sua felicidade a uma situação dada; nem se 

preocupa consigo mesmo, antes está mergulhado totalmente na amorosíssima 

vontade de Deus e se despojou de si mesmo. Ninguém pode realizar alguma 

obra, por mais insignificante que seja, que não haura daí sua força e seu 

poder.40 
 

Indiferença e liberdade em Santo Inácio 

 

A relação entre indiferença e liberdade em Santo Inácio de Loyola pode ser 

tematizada por meio de uma análise exegética do conhecido capítulo presente nos 

Exercícios espirituais inacianos intitulado Princípio e Fundamento. Trata-se do capítulo 

23 da obra em questão, cuja reprodução abaixo serve para orientar uma posterior análise 

de seus momentos estruturais: 

 

O ser humano é criado para louvar, 

reverenciar e servir a Deus nosso Senhor 

e, assim, salvar-se. 

As outras coisas sobre a face da terra 

são criadas para o ser humano e 

para o ajudarem a atingir 

o fim para o qual é criado. 

Daí se segue que ele deve usar das coisas 

tanto quanto o ajudam para atingir o seu fim, 

e deve privar-se delas tanto quanto o impedem. 

Por isso, é necessário fazer-nos indiferentes 

a todas as coisas criadas, 

em tudo o que é permitido à nossa livre vontade 

e não lhe é proibido. 

De tal maneira que, da nossa parte, não queiramos 

mais saúde que enfermidade, 

riqueza que pobreza, 

                                                            
39  Cf. CE, 4-6. 

40  CE, p. 102. Deve-se assinalar que, para Eckhart, a vontade de Deus é ela mesma o lugar onde o 

ser humano encontro sua ipseidade. Por isso, a Abgeschiedenheit também deve desprender-se da vontade 

própria do ser humano. Cf. CE, 3-4. 
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honra que desonra, 

vida longa que vida breve, 

e assim por diante em tudo o mais, 

desejando somente 

aquilo que mais nos conduz ao fim para o qual  

somos criados.41 
 

 A primeira observação a ser realizada em torno do texto acima reproduzido 

refere-se ao fato dele ser chamado tradicionalmente de Princípio e Fundamento ou 

mesmo, que por vezes de concebeu, somente de Fundamento. A palavra princípio aí em 

jogo é, obviamente, uma referencia ao modo como a filosofia metafisicamente pensou 

este conceito. Princípio não é começo, uma vez que este, após se determinar, consome-

se em seguida por meio mesmo daquilo que ele possibilitou. Por exemplo: uma bola de 

sinuca toca em outra e, assim, desencadeia um movimento causal, que, após se iniciar, 

logo estanca a participação da primeira bola em movimento. A reação causal é 

produzida, contudo, a bola que iniciou tal movimento não participa mais da rede causal 

que foi por ela possibilitada. Por outro lado, se pensarmos em um “olho d’água”, que 

produz a nascente de um rio, seu movimento principiador não somente movimenta a 

água de um rio, como participar de todo curso do rio, pois o atravessa. A água do olho 

d’água consuma-se (e não consome-se) no fim do rio, pois ela o acompanha. Neste 

sentido, o olho d’água não é começo do rio, mas princípio do rio. O princípio estrutura e 

acompanha a determinação de tudo que ele desencadeia. Trata-se daquilo que os gregos 

chamaram de arché e os latinos de principium. No exemplo do olho d’água, o princípio 

determina a organicidade de todo rio: sua coesão, isto é, sua unidade, suas margens, seu 

fluxo, etc. Ao chamar de Princípio e Fundamento o capítulo 23 dos Exercícios 

Espirituais, a tradição inaciana está assinalando que a totalidade dos exercícios que 

serão realizados pelos exercitantes encontra ali sua unidade e coesão. Como diz Inácio: 

“Tudo, portanto, que escolhermos deve concorrer para conseguir o fim da nossa 

existência, não subordinando nem acomodando o fim ao meio, mas o meio ao fim.”42 

Ora, é justamente no Princípio e Fundamento que Inácio tematiza com clareza e 

simplicidade a questão do sentido último da existência. Consequentemente, sem esta 

parte da obra não é possível subordinar os meios ao fim (télos). Por isso, Inácio também 

afirma: “Em toda boa escolha nossa intenção deve ser simples, pelo que estiver em nós, 

                                                            
41  EE, 23. Seguimos aqui a sugestão de divisão do texto tal qual exposta por GONZALES-

QUEVEDO, 2007. 

42  EE, 169. 
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visando somente o fim para que fomos criados, isto é, a glória de Deus Nosso Senhor e 

a salvação da nossa alma.”43 Ora, esta passagem é extremamente significativa, uma vez 

que ela, posicionada na tematização dos três degraus da humildade (mais para o fim dos 

Exercícios), retoma o conteúdo do capítulo 23. Justamente isto sustenta o que dissemos 

acerca da diferença entre começo e princípio. Se o Princípio e Fundamento fosse 

simples começo, ele não transpassaria a totalidade dos Exercícios.   

Por ser princípio, o Princípio e Fundamento é também fundamento. Isto porque 

ele sustenta a totalidade dos exercícios. Isto nos permite dizer que esta parte da obra é o 

horizonte de inteligibilidade da totalidade de suas partes. Ora, a questão então que nos 

interessa é determinar a relação entre indiferença e liberdade a partir justamente do 

Princípio e Fundamento. Se este texto é principial ou fundamental, então, seus 

momentos se articulam, o que nos impõe como tarefa caracterizar, ainda que muitas 

vezes sucintamente, seus elementos. Deve-se começar com a seguinte parte: “O ser 

humano é criado para louvar, reverenciar e servir a Deus nosso Senhor e, assim, salvar-

se.” O que está essencialmente em jogo aí? Resposta: a relação entre criação, louvor e 

salvação. O que isto significa? Até que ponto termos tão complexos possuem uma 

unidade? Vejamos. 

“O ser humano é criado”. Trata-se da ideia comum a todo judeu-cristianismo (e 

também islamismo) de que tudo que é e que não é Deus é, consequentemente, criatura 

de Deus. Ser criatura significa, essencialmente, não ser o fundamento último de si 

mesmo e ter em uma alteridade absoluta, isto é, uma alteridade incondicional as raízes 

de si e, por isso, o princípio de estruturação de seu ser. Ao dizer que “No princípio criou 

Deus o céu e a terra”44, o judeu-cristianismo assinalou que tudo que não é Deus não 

provém de causas plurais, mas de uma causa primária a partir da qual todos os 

elementos que compõem a criação provêm. Dito em linguagem filosófica, com a ideia 

de criação o real se diferencia em ser necessário e seres contingentes.45 Ora, é preciso 

contudo não pensar a criação somente à luz da ideia de causalidade, mas sobretudo de 

pessoalidade do Deus criador. O Deus que cria é Ele mesmo pessoa e, por isso, 

relaciona-se visceralmente com a totalidade criada. É o Deus que fala, que escuta, que 

                                                            
43  Idem. 

44  Gn 1, 1. 

45  Cf. GILSON, 2006, cap. III, IV e VII. 
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intervém. Não se trata de um numen locale, como observa Ratzinger, mas de um numen 

personale. O caráter pessoal do Deus criador aparece, se comparado com outras culturas 

circunvizinhas ao Israel bíblico, em contraste pleno com as divindades circunscritas ao 

movimento cíclico da natureza. Como pessoa, o Deus judaico-cristã a nada está 

submetido, ainda que esteja em relação com tudo e todos. Como afirma Ratzinger: 

 

O Deus escolhido por eles (Ratzinger refere-se aos israelitas anteriores a 

Moisés) se distingue na tipologia religiosa pelo fato de ser um numen 

personale (um Deus pessoal) e não um numen locale (um Deus local). O que 

significa isso?(...) Diante da tendência pagã ao numen locale, ou seja, à 

divindade determinada e limitada localmente, o Deus dos pais representa 

uma decisão completamente diferente. Ele não é o Deus de um lugar, mas o 

Deus de seres humanos, o Deus de Abraão, de Isaac, de Jacó, e que, por isso 

mesmo, não está ligado a nenhum lugar, pois está presente e exerce o seu 

poder em toda parte em que há seres humanos. Assim, chega-se a uma 

maneira totalmente diferente de pensar sobre Deus. Deus é visto no plano do 

eu e do tu, não no plano espacial. Transportado para a transcendência do 

ilimitado, ele se mostra justamente por isso em toda parte (e não só num 

determinado lugar) como aquele que está próximo e cujo poder não conhece 

limites. Ele não está em algum lugar, antes pode ser encontrado onde estiver 

o ser humano e onde o ser humano se deixar encontrar por ele (...) Esta 

característica fundamental de El continua sendo um dos elementos básicos 

não só da religião de Israel, mas também da fé no Novo testamento: seu 

ponto de partida é a personalidade de Deus, o que faz com que Deus seja 

entendido no plano caracterizado pela relação do eu com o tu46. 

 

Se a criação assinala não somente a origem de tudo que não é Deus, mas 

sobretudo o caráter relacional de tudo com Deus, isto mostra que somente aquiescendo 

plenamente às relações com Deus, os seres criados encontram o eixo de sua plena 

realização. Ora, disto se depreende que o ser humano, que participa ativamente da 

produção de modos de abertura relacional a Deus, deve possuir como referência 

suprema o próprio Deus. Neste sentido, o louvor e adoração a Deus nascem do 

reconhecimento de que somente vertido para Deus o ser humano vem a ser plenamente 

ele mesmo. Como não há nenhum outro sentido para além de Deus que forneça ao 

homem seu si mesmo mais pleno, não há como instaurar com Deus qualquer tipo de 

relação funcionalizante. Deus é um fim em si. Logo, ser-com-Deus é relacionar-se 

desinteressadamente com Ele. Como diz Agostinho: “devemos gozar (Frui) unicamente 

das coisas que são bens imutáveis e eternos. Das outras coisas devemos usar (Uti) para 

                                                            
46  RATZINGER, 2006, p. 91-93. 
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poder conseguir o gozo daquelas”.47 Se usamos aquilo que é um meio para alcançar o 

bem imutável, isto é, incondicional, é porque o bem supremo, que Agostinho 

obviamente identifica com Deus, deve ser fruído, ou seja, nossa relação com Ele não 

pode ser funcionalizada: ela é inútil (sem visar nada para além dela mesma). Somente 

nessa experiência de inutilidade é possível falar de louvor e adoração. Nestes atos, o ser 

humano nada visa senão desinteressadamente amar a Deus reconhecendo-O como 

sentido supremo de seu ser. Como afirmou González-Quevedo: “O louvor, como a 

honra e a glória, exalta Aquele que é louvado e faz exultar quem louva”.48 O ato de 

louvor não informa nada a Deus, nem O bajula, mas transforma aquele que louva por 

meio de uma relação desinteressada com o sentido radical de si mesmo. 

Se a relação interpessoal com Deus por meio do louvor eleva aquele que louva 

(o ser humano), isto significa que em Deus o ser humano conquista sua plenitude de ser. 

Ora, como observou González-Quevedo, esta plenitude, que em Principio e 

Fundamento identifica-se com a ideia canônica da teologia cristã da “salvação”, nada 

mais é, segundo nossa atual compreensão, que a experiência de plena felicidade 

(beatitude), isto é, a experiência de realização plena de si. 49  Isso assinala que o 

fundamento dos Exercícios Espirituais não é senão possibilitar a realização plena do ser 

humano, por meio de uma relação “inútil” ou afuncional com o Deus pessoal tal qual 

revelado por Jesus Cristo. Justamente este “princípio” orienta o movimento seguinte de 

Princípio e Fundamento: “As outras coisas sobre a face da terra são criadas para o ser 

humano e para o ajudarem a atingir o fim para o qual é criado.” Como entender esta 

relação aparentemente funcional? 

Inácio certamente se movimenta em um horizonte tradicional cristão de 

interpretação do relato bíblico da criação do ser humano, sobretudo o primeiro relato 

presente no primeiro capítulo do Gênesis. Como afirma o texto bíblico:  

 

Criou Deus, pois, o homem à sua imagem, à imagem de Deus o criou; 

homem e mulher os criou. E Deus os abençoou e lhes disse: Sede 

fecundos, multiplicai-vos, enchei a terra e sujeitai-a; dominai sobre os 

                                                            
47 AGOSTINHO, 2007, cap. 22, 20. 

48  GONZÁLEZ-QUEVEDO, 2007, p. 25. 

49  Cf. Ibidem, p. 26-27. 



CABRAL, A. M. Ensaios Filosóficos, Volume XI – Julho/2015 

peixes do mar, sobre as aves dos céus e sobre todo animal que rasteja 

pela terra.50 

  

 O texto continua com as afirmações divinas segundo as quais as ervas e animais 

foram dadas aos seres humanos para servir-lhes de mantimento. Trata-se do relato 

bíblico que mais se aproxima da noção posterior de que o ser humano é a coroa da 

criação e todos os seres estão na terra e nos céus para servi-lo. Tal antropocentrismo 

bíblico (que não contradiz o teocentrismo fundamental de toda literatura bíblica) parece 

ser claramente um sinal do contexto histórico que condiciona a auto-compreensão do 

Israel antigo. Isto seria um impeditivo para não levar adiante a ideia bíblica de domínio 

humano sobre a natureza em nosso contexto histórico claramente ecocida. Certamente, 

o israelita antigo não conhecia os desafios atuais da ecologia. Deve-se notar, porém, que 

tal impeditivo não provém somente do olhar cuidadoso do intérprete atual do mundo 

bíblico. O segundo relato da criação, presente no segundo capítulo do Gênesis, afirma 

que Deus legou como missão ao ser humano o cuidado do jardim paradisíaco: “Tomou, 

pois, o Senhor Deus ao homem e o colocou no jardim do Éden para o cultivar e o 

guardar”.51 O ser humano transformou-se em jardineiro e guardião do lugar em que 

vivia, o que assinala que sua relação primária com a criação é de amparo e não de 

submissão, o que parecia assinalar o relato anterior. Se quisermos conciliar os dois 

relatos, é possível afirmar que a tarefa dominadora do ser humano consiste em cuidar e 

guardar a criação. Somente assim ele é o centro do mundo. Seu lugar é sumamente 

importante para que a criação seja salvaguardada e preservada. Dominar é submeter a 

criação à lógica do cuidado e proteção. Ora, é possível que isto tenha determinado o 

texto de Inácio que estamos analisando, apesar de ser muito improvável que tenha sido 

assim, uma vez que as questões ecológicas atuais não eram existentes em seu tempo. 

Sua compreensão orienta-se pela ideia teológico-filosófica de teleologia, que, como 

vimos, absolutiza a relação com Deus e relativiza a relação com as criaturas. 

Exatamente aí aparece o sentido áureo do pensamento inaciano em torno da relação 

entre ser humano e criação. Ora, isto está em acordo pleno com o modo como a tradição 

teológica ocidental pensou a relação entre ser humano, Deus e criação. Vejamos seus 

principais contornos e como isto está presente em Inácio.  

                                                            
50  Gn 1, 27-28. 

51  Gn 2, 15. 
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Se o ser humano encontra em Deus a fonte realizadora de sua ipseidade; se Deus 

é pessoa e, por isso, só pode ser pensado em meio à relação que com Ele o ser humano 

instaura (assim como as demais criaturas), isto significa que Ele é o referente supremo 

de todos os nossos comportamentos. Contudo, o ser humano não se relaciona somente 

com Deus. O ser humano é mutirrelacional. Por meio dele, a multiplicidade dos seres 

criados ganha significatividade “histórica”, ou seja, entra no horizonte humano e ganha 

“nomes” (não é à toa que o relato bíblico de Gn 2, 19 Deus observa como o ser humano 

nomeia os seres criados). Isto instaura um problema crucial: o ser humano pode 

absolutizar o relativo e relativizar a relação que deve possuir caráter absoluto. Foi o que 

observou Santo Agostinho, ao diferenciar dois tipos de amor no ser humano e dois 

efeitos destes amores: o amor concupiscência e o amor caridade e os efeitos da fruição e 

do uso. O modo como a retidão do amor deve ser realizada pode ser encontrado no 

seguinte texto: 

A observar-se com precisão, ninguém deve gozar de si próprio, porque 

ninguém deve se amar por si próprio, mas por aquele de quem há de gozar. 

Então, é perfeito o homem quando orienta toda sua vida pra a Vida imutável 

e adere a ela com todo seu afeto, enquanto o fato de se amar por si próprio 

não tem referência a Deus. É voltar-se para si próprio, e não para o Ser 

imutável. Por isso, ninguém pode fruir (Frui) de si próprio sem alguma 

perda. Desse modo, quando o homem se une totalmente ao Bem imutável e 

abraça-o, é mais perfeito do que quando dele se separa e volta-se sobre si 

próprio (…) Gozamos de uma coisa se a amamos por ela mesma. E devemos 

gozar, somente se ela nos torna bem-aventurados. Quanto às outras coisas, 

devemos simplesmente usá-las.52 

 

Usamos o que é um meio e gozamos (fruímos) do que é o fim último. Deus é, 

obviamente, o fim e tudo que Ele não é deve ser usado a serviço de Deus. O que 

significa isto, fica claro se levarmos em conta que fruição e uso são relações amorosas. 

Na primeira, a relação deixa Deus aparecer como fim em si mesmo; já no uso, os entes 

são relativos ao fim absoluto ao qual o ser humano serve. Fruição e uso são modos de 

relação em que o correlato da relação mostra-se com dignidades distintas. Se em Deus o 

ser humano vem a ser plenamente ele mesmo, nos entes relativos o ser humano não 

conquista com inteireza seu ser. Isto, contudo, não significa que eles não possuam 

dignidade. Tal dignidade só se dá, caso Deus aparece como referente sentido norteador 

de todos os comportamentos humanos. Caso isto não aconteça, o ser humano transforma 

                                                            
52  AGOSTINHO, 2007, cap. 22, 21 e cap. 31, 34. 
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o relativo em (falso) absoluto e, assim, não encontra o lugar onde conquista plenamente 

a si mesmo. A relação de uso significa, então, relação de não idolatria do relativo; já a 

relação de fruição significa aquiescimento ao lugar em que a ipseidade humana é 

plenamente conquistada. Se a fruição de Deus plenifica o ser humano, a fruição do 

relativo fragmenta seu ser. O amor que frui de Deus é justamente a caridade e o amor 

que frui das criaturas é a concupiscência. Nas palavras de Agostinho:  

 

Chamo caridade ao movimento da alma cujo fim é a fruição de Deus por ele 

próprio, e a fruição de si próprio e do próximo por amor de Deus. Chamo, ao 

contrário, concupiscência ao movimento da alma cujo fim é fruir de si 

próprio, do próximo e de qualquer objeto sensível, sem referência a Deus.53  
 

 Ora, a inversão da reta ordem do amor desintegra a unidade da ipseidade 

conquistada na caridade. O uso das criaturas não é mero pragmatismo: é o remédio 

contra a idolatria. Usar, portanto, não é marionetizar, mas liberar o campo para uma 

relação não desintegradora da ipseidade. Somente por meio do reto uso da criação o ser 

humano consegue estar junto dos entes sem perder a si mesmo. É justamente isto que 

orienta a ideia inaciana de que “As outras coisas sobre a face da terra são criadas para o 

ser humano e para o ajudarem a atingir o fim para o qual é criado.” Tudo é meio, porque 

tudo que é não é absoluto e, por isso, a transparência de seu ser permite ao ser humano 

relacionar-se com tudo sem se perder em nada. Assim, o ser humano pode alcançar, a 

cada vez, o seu fim (salvação). A consequência disso o próprio Inácio constata: “Daí se 

segue que ele [o ser humano] deve usar das coisas tanto quanto o ajudam para atingir o 

seu fim, e deve privar-se delas tanto quanto o impedem.” 

Munido de uma relação plena e fruitiva com o absoluto, o ser humano conquista 

uma medida para relacionar-se com cada ser finito sem perder sua referência suprema a 

Deus. Ora, mas nem toda relação potencializa ou preserva a abertura a Deus. 

Consequentemente, a presença de Deus aparece como princípio seletivo, uma vez que 

confere ao ser humano a medida que acolhe ou renuncia os entes que o circundam, caso 

estes favoreçam ou não sua intimidade com Deus. Deriva-se disto uma experiência de 

liberdade para com todas as coisas, isto é, por ser afiançado em Deus, o ser humano não 

se escraviza ao absolutizar o relativo. A escravidão em questão outra coisa não é senão a 

deterioração que se dá em meio à fruição do que deve ser usado. Ora, disto irrompe uma 

relação desapegada com os entes criados. A palavra que Inácio escolhe para caracterizar 
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esta liberdade é indiferença. Como ele mesmo diz no Princípio e Fundamento: “Por 

isso, é necessário fazer-nos indiferentes a todas as coisas criadas, em tudo o que é 

permitido à nossa livre vontade e não lhe é proibido.” Se compreendermos a indiferença 

como descaso, então, não entendemos retamente o que está em questão para Inácio. A 

chave hermenêutica para o pleno entendimento da indiferença está na relação da livre 

vontade (ou livre-arbítrio) e as coisas criadas. O livre-arbítrio é tradicionalmente 

concebido como a faculdade humana que reponde pelo destino da razão e da vontade. 

Em outras palavras: quando o ser humano quer, ele o quer como ente racional que 

aparece como sede das deliberações, o que o faz responsável pelas consequências 

produzidas por todos os seus atos. O que quer e como ele quer é responsabilidade plena 

de cada ser humano. No livre-arbítrio, a vontade (racionalmente determinada) aparece 

como princípio espontâneo de determinação da ação.54 A realização da vontade humana 

passa a identificar-se com a produção de modos de relacionamento com os entes em 

direção aos quais a vontade se inclina. Ora, neste sentido, é o livre-arbítrio que conecta 

o ser humano com as criaturas e com o criador.55 Se a vontade apega-se às criaturas, ela 

produz ídolos que escravizam, conforme vimos, o ser humano. Ser indiferente significa, 

levando em consideração a livre vontade humana, realizar atos volitivos que não 

absolutizem as criaturas, ainda que o ser humano se relacione com elas. Nas palavras de 

González-Quevedo:  

 

A ‘indiferença inaciana’ é entendida pelos comentaristas dos EE como uma 

‘conclusão prática’ das afirmações que a precedem. Inteiramente disponível 

para Deus, o exercitante deverá sentir-se afetivamente livre diante de tudo o 

que não é Deus. A ‘indiferença’ nos liberta da afeição desordenada a tudo o 

que é relativo. Só Deus é Absoluto!56  
 

 Por isso, o próprio Inácio afirma na sua epístola XII: “Conserva a liberdade em 

qualquer lugar e diante de qualquer pessoa, sem levar em conta ninguém”57. Indiferente, 

o ser humano é plenamente disponível para Deus e plenamente livre para estar com as 

                                                            
54  Cf. GILSON, 2006, cap. XV. 

55  Ainda que levemos em conta a ideia agostiniana de pecado original, que determina toda teologia 

cristã ocidental (inclusive o protestantismo), para a teologia católica (diferentemente de Calvino e 

Lutero), a queda não aniquila o livre-arbítrio, mas o incapacita a destinar, por si só, o ser humano a Deus. 

Para que a retidão do livre-arbítrio seja possível, será necessária a ação da graça divina.  

 

56  GONZÁLEZ-QUEVEDO, op. cit., p. 29. 

57  Ep. XII. 
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criaturas sem escravizar-se por causa delas.58 Por causa da indiferença, o ser humano 

relativiza os valores transitórios, para os mesmos não obstaculizem o valor supremo que 

é Deus. Conclusão: 

 

De tal maneira que, da nossa parte, não queiramos 

mais saúde que enfermidade, 

riqueza que pobreza, 

honra que desonra, 

vida longa que vida breve, 

e assim por diante em tudo o mais, 

desejando somente 

aquilo que mais nos conduz ao fim para o qual  

somos criados. 
 

  Perante Deus, saúde, enfermidade, riqueza, pobreza etc. nada são ou pouco são. 

A dignidade da criatura aparece por meio de sua remissão “ao fim para qual somos 

criados”. O valor de cada coisa é conferido pelo magis (mais), isto é, pela maior ou 

menor capacidade de plenificar o ser humano em sua relação com Deus. Ser indiferente 

é condição de possibilidade para a vontade destinar-se àquilo que, a cada vez, mais leva 

o ser humano a consumar o fim para o qual foi criado. A indiferença possibilita a 

potencialização da felicidade e a flexibilidade/inventividade dos modos de relacionar-se 

com as criaturas. Sem indiferença, os valores se calcificam e o ser humano não renova 

sua relação com todas as coisas. Por isso, é possível afirmar que somente sendo 

indiferente o ser humano é livre do jugo proveniente do apego ao relativo e livre para 

estar com a criação sem ser refém das criaturas. Deste modo, indiferença e liberdade se 

copertencem.  

 

Considerações finais: desprendimento como fonte de liberdade cristã 

Como vimos na introdução, levando em conta o pensamento de Pierre Hadot: “O 

cristianismo é, indiscutivelmente, um modo de vida”.59 Neste sentido, seu pensamento 

nasce de um determinado modo de ser e potencializa seus desdobramentos. O 

cristianismo não é, consequentemente, um mero conjunto de proposições que visam 

descrever a mobília do céu e as vísceras de Deus. É possível, portanto, afirmar que a fé 

cristã engendra uma arte de vida. O crer mistura-se com o viver. Ora, tradicionalmente 

este viver tendeu a ser identificado com a ideia de ascese, sendo esta nada mais nada 

menos que um conjunto de práticas de renúncia da condição finita do ser humano e de 

                                                            
58  Cf. EE 149-157. 

59  HADOT, 2004, p. 348. 
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transformação da vida temporal em trampolim para o plano supremo supra histórico, 

que aparece como “casa” propriamente dita de Deus. Por isso, o modo de ser cristão 

tenderia a produzir uma “esquizofrenia existencial” peculiar. Por um lado, a condição 

corporal conecta o cristão com a história, com os entes temporais e com toda finitude 

constitutiva do horizonte temporal que determina a criação. Por outro lado, sua 

interioridade (alma/espírito) não está condenada a orientar-se pela finitude. 

Empreendendo uma verdadeira fuga mundi, a interioridade humana pode, no tempo, 

nortear-se por um plano atemporal. Sendo-no-mundo a medida da interioridade não é o 

mundo. Condição existencial cindida, o modo de ser ascético não conseguiria unificar 

interioridade e exterioridade. Ora, justamente isto é superado nas obras de Eckhart e 

Inácio. Neles, o sentido da condição existencial cristã aparece plenamente na integração 

entre interior e exterior; estar com Deus potencializa os comportamentos com as 

criaturas em geral. Nesta integração, a dificuldade será ser-com-a-criação sem ser por 

ela enclausurado. Por isso, é necessário o cultivo constante do ser-com-sem-ser-preso-

por. Em Eckhart, isto se dá por meio do desprendimento, que analogamente imita o 

modo de ser de Deus, que consegue entregar-se à criatura sem se alienar. Este estar-em-

si-e-com-as-criaturas é o sentido da vida cristã. Sem integração entre ser-com-Deus e 

ser-com-a-criação, a vida cristã não é plena. O mesmo aparece em Inácio com seu 

conceito de indiferença, modo de ser necessário para que o cristão possa estar integrado 

em Deus e aberto ao serviço dos criaturas. Se não houver indiferença, o cristão 

absolutiza alguma criatura e não recebe de Deus a medida plena de seu existir. A 

indiferença, portanto, não é descaso, mas a condição de possibilidade da ser mais 

(magis) disponível para Deus e para o serviço das criaturas, fim último de sua 

existência. Assim como Eckhart, Inácio integra interior e exterior, sem reproduzir a 

“esquizofrenia ascética” da tradição. Se a ipseidade cristã é formada pela relação com 

Deus e se Deus reinscreve o ser humano na comunhão com os entes temporais, então, 

do desprendimento/indiferença nasce a liberdade. Livre não é quem tudo pode escolher 

ou realizar, mas aquele que em tudo que realiza está inteiro, por estar integrado em 

Deus e na criação. Trata-se de uma experiência que se identifica plenamente com a 

conhecida ode de Ricardo Reis, heterônimo de Fernando Pessoa: 

 

Para ser grande, sê inteiro:  

nada  Teu exagera ou exclui. 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Sê todo em cada coisa.  

Põe quanto és  

No mínimo que fazes. 

Assim em cada lago a lua toda  Brilha, 

 porque alta vive.60 
 

 Livre da absolutização da (s) criatura (s), o ser humano está livre para ser com 

cada uma delas de modo de pleno. O ser-em-Deus produz entrega plena à criação sem 

alienar-se nas criaturas. Sem esta unidade Deus/criação a espiritualidade não pode ser 

considerada espiritualidade cristã. 
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O racismo é um mecanismo fundamental para o funcionamento de 

todos os Estados 

Edite Moraes da Costa1 

Resumo 

O presente trabalho pretende mostrar a trajetória das contribuições de Foucault à 

Filosofia Contemporânea, indicando as fases de seus estudos. Seu conceito de poder, 

que tem em seu núcleo o que ele chamou de biopoder, desenvolvendo um racismo 

estatal, de cunho biologizante e genocida. Nas racionalidades de governo, na medida em 

que é colocado sob pano de fundo de emergência da governamentalidade de dispositivos 

multifacetados que atuam de maneira articulada. A análise das características do 

Biopoder e as consequências decorrentes dessa gestão da vida social e política da 

população com o suporte no racismo é o objetivo de nossa investigação. 
 

Palavras-chave: Foucault. Biopoder. Racismo. 
 

Abstract 

The following text wills to show the journey of Foucault’s contribuitions to the 

contemporary philosophy, indicating the phases of his studies. His concept of power, 

which has in its kernel what he called biopower, developing a state racism, biologizing 

and genocidal. In the government racionalisms, in the way it is used like an emergencial 

background for the governmentality of multifaceted devices that act in an articulate 

way. An analisys of biopower’s characteristics and the consequences due to this 

management of population’s social and political life, supported on racism is the 

objective or our investigation. 

Keywords: Foucault. Biopower. Racism. 

 

Dentre os vários temas abordados por Foucault, as noções de biopoder e 

racismo, foram estudado em 1976 ao longo do curso Em defesa da sociedade, dedicado 

a construir uma genealogia dos discursos sobre a “guerra das raças”. 

Os dois conceitos inter-relacionados em torno dos quais Foucault organiza seus 

escritos nos anos de 1970 são as noções de hipótese repressiva e biotécnico-poder (ou 

biopoder). Em História da sexualidade, Foucault argumenta contra a hipótese 

repressiva: a ideia de que a verdade é intrinsecamente oposta ao poder, desempenhando, 

todavia, um papel liberador.  

Contra a noção de hipótese repressiva, Foucault desenvolve uma 

interpretação completamente diferente das relações entre sexo, 
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verdade, poder, corpo e indivíduo. Ele chama essa síntese alternativa 

de biotécnico-poder, ou biopoder2.  

Foucault compreende a biopolítica enquanto tecnologia de governo através da 

qual os mecanismos biológicos dos indivíduos passam a integrar o cálculo da gestão de 

poder. Desaparece a sociedade como simples conjunto de sujeitos e passa a figurar, no 

cenário político, a espécie humana. Essa tecnologia é manejada por um conjunto de 

técnicas (biopoder), de mecanismos que são desenvolvidos a partir de um saber-poder 

que se mostra capaz de interferir diretamente nos destinos da vida humana. Isso 

viabiliza a “estatização do biológico”, ou seja, a espécie humana torna-se acessível ao 

Estado, que nela poderá intervir, por exemplo, regulando a proporção de nascimentos e 

de óbitos, a taxa de reprodução, a fecundidade da população, a incidência de doenças, a 

longevidade, etc. 

Além do poder, Foucault examina a biopolítica. Esses dois momentos se 

complementam e passam coexistir num determinado momento. Um imperativo-chave 

das tecnologias da biopolítica está nas estratégias de “fazer viver e de deixar morrer”. 

De que se trata nessa nova tecnologia do poder, nessa biopolítica, nesse biopoder que 

está se instalando? 

 

Foucault reformula, através da genealogia, a hipótese repressiva 

situando historicamente seus componentes. Esses componentes 

remontam à polis grega, ao exército romano, à república romana, ao 

império romano e às bases orientais do cristianismo. Entretanto, foi 

apenas no século XVII que o biopoder emergiu como uma tecnologia 

política coerente; mesmo assim, não havia realmente a tecnologia 

dominante durante a Época Clássica. Porém, esse foi um período em 

que o cuidado com a vida e o crescimento das populações tornou-se a 

preocupação central do Estado, em que um novo tipo de racionalidade 

política e prática assumiu uma forma coerente. Foucault compara a 

importância da nova modalidade da racionalidade política com a 

revolução galileana nas ciências físicas. Nas ciências da natureza, a 

libertação das estruturas tradicionais do entendimento produziu uma 

mudança teórica bem-sucedida da maior relevância. No domínio 

político, todavia, os filósofos continuaram a aderir e considerar 

seriamente as teorias tradicionais da soberania, da lei natural e do 

contrato social. Foucault pergunta se esse discurso ajudou a mascarar 

as mudanças radicais que estavam, de fato, acontecendo no nível das 

práticas culturais. É apenas sob a condição de mascarar uma 

importante parte de si mesmo que o poder é tolerável. Seu sucesso é 

proporcional àquilo que ele esconde de seus mecanismos. Seria 
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necessário falar de biopoder para designar aquilo que se faz entrar a 

vida e seus mecanismos no domínio dos cálculos explícitos e faz do 

poder-saber um agente de transformação da vida humana. O homem 

moderno é um animal em cuja política sua vida, como ser vivo, está 

em questão.3.   

O biopoder misturou-se a dois polos no início da Época Clássica. Esses polos 

permaneceram separados até o início do século XIX, quando se uniram para formar 

tecnologias de poder que ainda caracterizam nossa situação atual. 

Um dos polos dizia respeito à espécie humana. Pela primeira vez na 

história, as categorias científicas – espécie, população e outras -, mais 

do que jurídicas, tornaram-se objeto de atenção política em forma 

consistente e segura. Esforços para compreender os processos de 

regeneração humana estavam fortemente ligados a outros fins mais 

políticos. O outro polo do biopoder estava centrado no corpo, não no 

sentido da reprodução humana, mas como um objeto a ser 

manipulado. Uma nova ciência, ou melhor, uma tecnologia do corpo 

como objeto de poder, constituiu-se gradualmente em localizações 

periféricas e dispares. Foucault chama isso de “poder disciplinar”, e o 

analisa em Vigiar e punir4. 

As técnicas disciplinares foram o suporte subjacente de mudanças maiores e 

mais visíveis no aparelho de produção. Pelo menos na França, o lento crescimento da 

tecnologia disciplinar precedeu o surgimento do capitalismo – tanto no sentido temporal 

quanto no lógico. Essas tecnologias não foram a causa do seu aparecimento, mas 

precondições técnicas para o seu sucesso. Apesar de essa tecnologia política ter 

escapado à rede de teoria política tradicional, ela não era irracional e muito menos não 

tematizada. De fato, tinha a sua própria racionalidade política. É precisamente essa 

racionalidade, associada às novas tecnologias do biopoder. A emergência dessa política 

está relacionada a mudanças econômicas e demográficas, sobretudo o surgimento do 

capitalismo. A maior problemática de Foucault consiste no surgimento do indivíduo 

moderno como um objeto de preocupação política e científica e as ramificações desse 

fenômeno na vida social. As necessidades humanas não eram mais concebidas como 

fins em si mesmas nem como sujeitos de um discurso filosófico que tentava descobrir 

sua natureza essencial, mas instrumental e empiricamente como meios para o aumento 

do poder do Estado. “A hipótese repressiva tornou-se a pedra fundamental para o 

                                                            
3  Dreyfus, Hubert e RABINOW, Paul. Michel Foucault, uma trajetória filosófica: para além do 

estruturalismo e da hermenêutica. Tradução de Vera Porto Carrero. Rio de Janeiro: Forense Universitária. p.204. 

4  Ibidem. 
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avanço do biopoder. O biopoder incorporou a hipótese repressiva. O biopoder foi uma 

das estratégias centrais da autoconstituição da burguesia”.5 

A análise foucaultiana da biopolítica conduz à localização de dois paradoxos: o 

primeiro se relaciona ao excesso do direito soberano sobre o biopoder (caso do poder 

atômico, um poder de soberania que mata, mas que, ao mesmo tempo, é capaz de 

suprimir a própria vida e, em consequência, de se suprimir como poder que se incumbe 

de assegurar a vida), e o segundo, ao excesso do biopoder sobre o direito do soberano 

(caso da possibilidade técnica e política de fabricar novas formas de vida que matam a 

vida, como no caso hipotético de produção de “vírus incontroláveis e universalmente 

destrutivos”6). 

O discurso do racismo justifica a reativação paradoxal do velho direito soberano 

de “fazer morrer” na modernidade política, ou seja, no seio de um sistema caracterizado 

pela tendência à estatização do biológico, cujo objet(iv)o consiste em “fazer viver” e no 

qual o poder de soberania recua na exata medida em que avança o biopoder disciplinar e 

regulador. O que está em jogo no racismo é a seguinte questão:  

(…) nessa tecnologia de poder que tem como objeto e como objetivo a 

vida, como vai exercer o direito de matar e a função do assassínio, se é 

verdade que o poder de soberania recua cada vez mais e que, ao 

contrário, avança cada vez mais o biopoder disciplinar ou 

regulamentador (regulador)? Como um poder como este pode matar, 

se é verdade que se trata essencialmente de aumentar a vida, de 

prolongar sua duração, de multiplicar suas possibilidades, de desviar 

seus acidentes, ou então de compensar suas deficiências? Como, 

nessas condições, é possível, para um poder político, matar, reclamar a 

morte, pedir a morte, mandar matar, expor à morte não só seus 

inimigos mas mesmo seus próprios cidadãos? Como esse poder que 

tem essencialmente o objetivo de fazer viver pode deixar morrer? 

Como exercer o poder da morte, como exercer a função da morte, num 

sistema político centrado no biopoder?7 

O racismo é um mecanismo fundamental que, a partir da emergência do 

biopoder, integra o funcionamento de todos os Estados (inclusive as democracias 

parlamentares liberais), de tal forma que não há funcionamento moderno do Estado 

(mesmo o ‘Estado de direito”: nunca é demais lembrar que o Estado nazista, apesar de 

tudo, foi um “Estado de direito”) que não o inclua em certo limite e em certas 

condições. 

                                                            
5  Ibidem. 

6  FOUCAULT, Michel. Em defesa da sociedade: curso no Collège de France (1975-1976). São 

Paulo: Martins Fontes, 2010. 

7  Ibidem. 
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A forma contemporânea de racismo mobiliza diversos micro-poderes, 

instituições e políticas estatais, que ativam saberes e capacidades técnicas a serviço da 

“exaltação onírica do sangue superior”8. A união do racismo cínico com a eufórica 

perspectiva de purificar o sangue e proteger o povo, assim, é um dos elementos mais 

característicos do mundo contemporâneo. 

 

Caracteriza, ademais, modos de pensar e agir que propiciam o 

genocídio sistemático dos outros, dos indesejáveis, e torna possível até 

mesmo o sacrifício total do próprio povo em nome da defesa de uma 

identidade política, cultural e/ou étnica. O nazismo, considerado 

segundo a análise de Foucault, realizou uma combinação dos 

fantasmas do sangue com usos explícitos e exagerados de poder 

disciplinar que acabou por tornar seu racismo tão terrível como 

ingênuo. Se o nazismo realizou o maior e mais terrível massacre de 

que os homens se lembram na atualidade, os crimes racistas praticados 

em massa no último século são disseminados e amplamente 

espalhados por todos os blocos políticos e por todos os países do 

mundo, na maioria dos casos feitos segundo uma administração 

calculada das mortes com o controle dos meios de divulgação de seus 

resultados. Na prática, a razão científica e os saberes técnicos ligam-se 

a dispositivos do controle social, para juntos levarem a cabo o 

exercício racional do assassinato em massa9.  

 

Talvez seja o caso de fazer uma análise mais detalhada do logocentrismo com o 

racismo, insinuada por uma passagem muito clara de Foucault:  

uma das inumeráveis razões pelas quais eles [o nazismo e o 

stalinismo] são, para nós, tão perturbadores é que, apesar de sua 

singularidade histórica, não são originais. Utilizam e ampliam 

mecanismos já presentes na maioria das sociedades. Mais do que isto: 

apesar de sua própria loucura interna, eles utilizaram amplamente, as 

ideias e os artifícios de nossa racionalidade política10.  

Seria o caso, também, de perguntar se as guerras não teriam tão 

somente componentes políticos, ideológicos ou econômicos, mas se, 

pelo contrário, elas obedeceriam sobretudo a um critério e agir racistas 

que visam à eliminação dos indesejáveis escolhidos segundo padrões 

montados por toda uma racionalidade biopolítica. Por outro lado, 

poder-se-ia pensar que desde a emergência do Estado Moderno surgiu 

                                                            
8  FOUCAULT, Michel. Histoire de la sexualidade I. La volante de savoir. Paris, Gallimard, 1976, 

p.197. 

9  CASTELO BRANCO, Guilherme. O racismo no presente histórico: a análise de Michel 

Foucault. Kalagatos, Revista de Filosofia do Mestrado Acadêmico em Filosofia da UECE Fortaleza, V.1 

n.1, Inverno 2004, p.129-144. 

10  FOUCAULT, Michel. Le sujet et le pouvir in Dits et Écrits, vol. IV. Paris, Gallimard, 1984, 

p.224. 
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uma pseudojustificativa oficial para a administração controlada da 

raça e da população: os outros elimináveis não possuiriam as boas 

qualidades desejáveis a um corpo social normal ou ideal. O outro 

indesejável, anormal, logo passível de eliminação, seria aquele que 

possui alguma falha, seria aquele que não possui os atributos plenos 

do ser humano civilizado normal, este sim merecedor da manutenção 

da existência, racial, eugênica e comportamental, uma vez que possui 

um modo de vida adequado aos princípios das modernas técnicas de 

gestão de vida11. 

“É realmente necessário aderir à ultraesquerda para constatar que os massacres 

coloniais, às guerras totais, as práticas eugenéticas implementadas em grande escala, o 

racismo institucionalizado, não foram o apanágio exclusivo dos regimes totalitários?”12 

O racismo é tematizado por Foucault na última aula do curso, no dia 

17 de março de 1976, como um dos paradoxos do “biopoder”13 . 

Como, em uma sociedade de normalização cujo regime de poder tem 

por função gerir a vida, pode ser exercido o direito de morte? 

Justamente pelo racismo, “dispositivo”14 que garante a reativação do 

velho direito de soberania (direito de morte) nas sociedades 

normalizadoras (poder sobre a vida)15. 

Trata-se, então, de um mecanismo fundamental e constitutivo do modo moderno 

de exercício do poder que introduz no domínio da vida (âmbito agora “politizado”) o 

corte entre o que deve viver e o que deve morrer” de acordo com: 

 

o princípio de que a morte dos outros é o fortalecimento biológico da 

própria pessoa na medida em que ela é membro de uma raça ou uma 

população, na medida em que se é elemento numa pluralidade unitária 

e viva.16 
 

Segundo Foucault, o racismo cumpre duas funções principais: primeiramente, 

fragmenta o “contínuo biológico”, dividindo-o em raças de acordo com uma 

determinada hierarquia; em segundo lugar, faz atuar a antiga relação guerreira (“se você 

                                                            
11  CASTELO BRANCO, Guilherme. O racismo no presente histórico: a análise de Michel 

Foucault. Kalagatos, Revista de Filosofia do Mestrado Acadêmico em Filosofia da UECE Fortaleza, V.1 

n.1, Inverno 2004, p.129-144. 

12  KOUVÉLAKIS, Eustache. L’embranchement de la politique moderne. Multitudesweb. 

Montigny le Bretonneux, n. 39-40, sept. 1997. Disponível em: 

http://multitudes.samizdat.net/article.php3?id_article=436. Acesso em 2/04/2014. 

13  FOUCAULT, Michel. Em defesa da sociedade: curso no Collège de France (1975-1976). São 

Paulo: Martins Fontes, 2010. 

14  Ibidem. 

15  BERNARDES, Regina Ody. Racismo de Estado: Uma reflexão a partir da Crítica da Razão 

Governamental de Michel Foucault. Curitiba: Juruá, 2013. 
16  FOUCAULT, Michel. Em defesa da sociedade: curso no Collège de France (1975-1976). São 

Paulo: Martins Fontes, 2010. 
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quiser viver, é preciso que o outro morra” 17 ) de uma forma inteiramente nova e 

compatível com o exercício do biopoder (“quanto mais as espécies inferiores tenderem 

a desaparecer, quanto mais os indivíduos anormais forem eliminados, menos 

degenerados haverá em relação à espécie, mas eu – enquanto espécie – viverei, mais 

forte serei, mais vigoroso serei, mais poderei proliferar”18). Na relação guerreira, a 

morte do outro significa minha segurança; na relação biológica, é exatamente o fator 

que deixará minha vida “mais sadia e mais pura”. Esse mecanismo pode atuar  

 
porque os inimigos que se trata de suprimir não são os adversários no 

sentido político do termo: são os perigos, externos ou internos, em 

relação à população e para a população. O imperativo da morte 

somente é admissível no modo do biopoder “se tende não à vitória 

sobre os adversários políticos, mas à eliminação do perigo biológico e 

ao fortalecimento, diretamente ligado a essa eliminação, da própria 

espécie ou da raça”.19 
 

O racismo, portanto, assegura a “função assassina do Estado” na economia do 

biopoder, ou seja, é a condição para que um Estado que funciona nesse regime possa 

exercer o direito de matar, ou ainda, a “condição de aceitabilidade de tirar a vida numa 

sociedade de normalização”. E quando fala em tirar a vida, Foucault não somente se 

refere ao assassinato “direto, mas também a tudo o que pode ser assassínio indireto: o 

fato de expor à morte, de multiplicar para alguns o risco da morte ou, pura e 

simplesmente, a morte política, a expulsão, a rejeição etc.”20 

O racismo se desenvolveu na modernidade, justamente nos pontos em que se 

exigia o direito à morte, como no caso de genocídio colonizador, nas guerras (em que 

está em questão não somente a morte dos adversários como a exposição dos próprios 

cidadãos à morte), ou ainda, quando se tratou de criminalidade, loucura e das mais 

diversas anomalias. A especificação do racismo moderno reside em sua vinculação “ao 

funcionamento de um Estado que é obrigado a utilizar a raça, a eliminação das raças e a 

purificação da raça para exercer seu poder soberano”. 21  O racismo se enraíza no 

                                                            
17  BERNARDES, Regina Ody. Racismo de Estado: Uma reflexão a partir da Crítica da Razão 

Governamental de Michel Foucault. Curitiba: Juruá, 2013. 

18  Ibidem. 

19  FOUCAULT, Michel. Em defesa da sociedade: curso no Collège de France (1975-1976). São 

Paulo: Martins Fontes, 2010. 

20  Ibidem. 

21  Ibidem. 
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funcionamento do “velho poder soberano do direito de morte”, não sendo por acaso que 

os Estados mais racistas são exatamente os mais assassinos.22 

 Michel Foucault, em sua aula de 17 de março de 1976, observa que, a partir do 

século XVIII, a guerra é protagonizada pela questão da raça. O fator racial passa a 

protagonizar a questão do poder. A vida é assumida pelo poder, e a soberania tem como 

atributo principal o direito de vida e morte. Este atributo do poder soberano sobre a vida 

é percebido quando ele exerce a competência de matar. A ordem soberana de matar 

determina o direito à vida. 

 Foucault destaca o século XIX com o surgimento de uma espécie de 

transformação do direito político. Além do direito de fazer morrer e de deixar viver, 

instala-se o direito de fazer viver e deixar morrer. Incide-se sobre esta transformação 

algo que delonga desde os séculos XVII e XVIII; que é a técnica de poder sobre o corpo 

individual, a potencialização do indivíduo. A essa técnica disciplinar de poder soma-se 

na segunda metade do século XVIII uma outra técnica de poder – esta, não disciplinar – 

em que se rege o homem-espécie. É a técnica do poder pautada no controle e gestão de 

uma massa de indivíduos. Obtém-se, portanto, como instrumentos de conhecimento os 

processos de natalidade, mortalidade e longevidade; enfim, o mapeamento de toda uma 

dinâmica de vida e morte do homem. Nisso, evidentemente, incluem-se as inerências 

que as doenças impõem e que vão diminuir a força da produção e causar despesas. 

Sintomaticamente surge um outro aspecto de intervenção da biopolítica: se por um lado 

a doença revela a baixa de produção e despesas com tratamento, por outro, a velhice 

revela que o indivíduo não mais constitui capacidade de produção. Nesse instante, 

aqueles conhecimentos acerca de natalidade, mortalidade e longevidade passam a ser 

instrumentos de gestão; não dos indivíduos, mas de um corpo social, de uma população. 

Assinala-se, portanto, o conhecimento enquanto ferramenta de intervenção do biopoder 

sobre um conjunto possível de fenômenos coletivos e imprevisíveis. Não que haja, com 

isso, uma possibilidade, por exemplo, de se extinguir a mortalidade ou antecipar a 

natalidade, mas através dessa gestão de mecanismos de fixação de equilíbrio, protelar a 

primeira e estimular a segunda. Não é o homo sapiens o “lugar” dessa gestão; e sim o 

indivíduo maior, a população. Tudo isso encerra o “fazer viver”. 

                                                            
22  Ibidem. 
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 Por força das circunstâncias de se ter ganhado relativo poder sobre a vida, a 

morte tornou-se “coisa privada e vergonhosa”. Eternizar o homem passa a ser muito 

mais papel da vida que da morte. Como se a sua posterização dependesse de permanecer 

vivo. E o seu fim fosse determinado pela sua morte. Algo bastante discrepante do ethos 

medieval europeu, por exemplo, ou da sua construção retórica de homem ideal.  

Quando Foucault afirma que o racismo é indispensável no sistema de biopoder, 

assim o faz para que o Estado exerça o seu “deixe morrer”, ou rejeite, ou segregue (não 

tolere alteridades). Para elucidar como o evolucionismo e toda a sua epistemologia 

servem ao colonialismo mediante sugestão de uma hierarquia genética. Também não há, 

conforme o pensamento foucaultiano, como se travar e justificar uma guerra contra uma 

determinada nação supostamente “atrasada”, ou cuja cultura divirja daquela que a 

declara, sem se ativar o pensamento racista. E somente através de uma pedagogia bélica 

ou de uma prática política que preconize a superioridade racial de um grupo sobre outro 

é que será possível o triunfo de um sobre o outro. Algo bem distante da gratuita 

antipatia entre raças e que é senso comum quando se pronuncia a palavra racismo. 

 Mesmo raciocínio de matar para purificar se aplica ao criminoso e ao louco. 

Como justificar a morte do primeiro e a clausura do segundo senão pelos sobejantes e 

meticulosamente plausíveis argumentos do fortalecimento biológico, ou da ameaça à 

vida que ambos podem oferecer? 

 O racismo moderno diz mais respeito à tecnologia do poder. É uma ferramenta 

para que o biopoder se faça exercer. 

 A Alemanha nazista é um bom exemplo de exercício de biopoder. É importante 

salientar que a supremacia da raça ariana mediante a destruição de outras é apenas uma 

das faces do projeto do biopoder. A obediência e adesão da população ao nazismo só foi 

possível quando toda ela foi exposta à possibilidade de morte e sujeição. O que fez do 

nazismo, definitivamente um bom exemplo de como a sociedade exerceu o biopoder, 

inclusive com o direito de matar.  

 

É de se observar que o projeto nazista se caracterizou não somente 

pelo objetivo de destruir as outras raças, mas também pela exposição 

da própria raça ao perigo da morte: assim como assumir o risco de 

morrer era um dos deveres fundamentais da obediência nazista. 

Considerava-se que apenas a exposição universal de toda a população 

à morte é que a constituiria como raça superior e a regeneraria 

definitivamente perante as raças a serem totalmente exterminadas ou 

definitivamente sujeitadas. A face assassina do projeto pode ser 
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ilustrada pela solução final adotada para as outras raças, pela 

eliminação, a outra, pela incitação ao suicídio absoluto da própria 

raça, como em março e abril de 1945, quando Hitler ordenou, no 

telegrama 71, a destruição das condições de vida do povo alemão, 

incluindo-se sua infraestrutura logística e seus equipamentos 

industriais. No nazismo, biopoder (gerir a vida) e soberania (matar e 

expor à morte) coincidem23:  

 “Temos um Estado absolutamente assassino e um Estado absolutamente suicida. 

Como se pode fazer um biopoder funcionar e ao mesmo tempo exercer os direitos da 

guerra, os direitos do assassínio e da função da morte, senão passando pelo racismo?”24 

 Porém, se a abordagem for dos modelos de Estado socialista ou do Estado 

moderno capitalista, também neste caso a questão do racismo ressurge. Não para 

destituir de privilégios os míticos e malditos inimigos da classe operária. Mas para o 

confronto físico, em que prevalecerá a superioridade proletária – através do qual se 

suportará possível a instalação de um projeto socialmente justo – ainda assim será 

necessário a recorrência a uma discursividade orientada pelo biopoder. Porque o Estado 

que daí se plasmar – assim como foi em seus métodos – será também assassino em suas 

reinvenções. 
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Nietzsche, Artaud e o pós dramático: elementos de uma crise 

anunciada? 

Prof. Dr. Luciana da Costa Dias1 

 

Resumo 

Iremos discutir alguns pressupostos teóricos que possibilitam pensar o resgate da 

“corporeidade” como ato fundamental da cena, ocorrido nas artes cênicas do século XX. 

Para tanto, o referencial teórico se constrói a partir de três fontes centrais. Nietzsche, em 

sua crítica fundamental ao racionalismo e niilismo característicos da modernidade, na 

medida em que visa a superá-la, resgata o corpo como origem de toda significação, abre 

o campo teórico da questão. Já Artaud, por procurar resgatar outra forma de 

teatralidade, primordial, na qual o corpo (assim como o grito e a respiração) seria o 

lugar do ato teatral, rejeita a supremacia da palavra (e da razão) na construção da cena, 

nos ajudando a entender a relação entre superação da modernidade e superação do 

logocentrismo também no teatro. Por último, as consonâncias entre as chamadas crise 

da modernidade e crise do drama serão discutidas à luz do pensamento de Lehmann e 

seu conceito de pós-dramático. A circularidade e pertinência da questão se evidencia: na 

medida em que, para Lehman (cuja obra é tensionada por questões longamente 

alicerçadas na filosofia alemã), o projeto de Artaud pode ser entendido como aquele que 

antecipa e anuncia as mudanças fundamentais e a própria crise das artes cênicas no 

século XX. 

  

Palavras-chave: Pós-dramático. Artaud. Nietzsche. Lehmann. 

 

Abstract 

We shall discuss some theoretical assumptions concerning the return of embodiment as 

the scenes’s fundamental act, occurred in the performing arts at XX century. The 

theoretical framework is built from three main sources. Nietzsche, in his fundamental 

critic of rationalism and nihilism as characteristics of modernity, seeks to overcome it, 

rescuing the body as source of all meaning, thus inaugurating the theoretical questioning 

field we intend to approach. Artaud seeks to rescue a primordial concept of theatricality, 

in which the body (as well as scream and breath) is the fundament of theatrical action. 

He rejects the supremacy of the word (and of reason) to build a scene, thus helping us to 

understand the relationship between overcoming of modernity and overcoming of 

logocentrism also in theater. Finally, the consonances between the so-called crisis of 

modernity and the crisis of drama will be discussed in light of Lehmann’s thought and 

his concept of post-dramatic. The circularity and relevance of this question becomes 

evident because, for Lehman (an author whose work is tensioned by questions long 

rooted in German philosophy), Artaud’s project can be understood as anticipating and 

announcing some of the changes that will be fundamental for the Performing arts crisis 

in the XX century. 
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Eu só poderia crer em um Deus que soubesse dançar. 

(NIETZSCHE, 1992) 

 1. Introdução 

 Iremos discutir aqui alguns pressupostos teóricos que possibilitam pensar o 

resgate da “corporeidade” como ato fundamental da cena, ocorrido nas artes cênicas do 

século XX, dialogando, para tanto, com três autores: Friedrich Nietzsche, Antonin 

Artaud e Hans-Thies Lehmann. Essa proposta surge do entendimento de que as artes 

cênicas podem ser melhor compreendidas a partir da percepção de que há algumas 

determinações teóricas subjacentes a todo fazer artístico. O teatro guarda, em sua 

história, estreitas relações com a filosofia e com as transformações do conhecimento e 

das concepções de mundo ao longo do tempo, sendo posto como questão, não só já em 

Platão e Aristóteles como sobretudo ainda hoje, nas diversas aproximações e 

questionamentos que permeiam a relação entre o fazer teatral e o pensamento na cultura 

ocidental.  

Temos assim que o presente artigo representa a delimitação inicial de um campo 

de pesquisa extremamente fértil e longe de ser facilmente esgotado. Se falar em 

ocidente é falar em metafísica, com todas as polarizações que a caracterizam (alma/ 

corpo; sujeito/ objeto; etc.) e se, tradicionalmente, temos uma ênfase muito maior em 

uma razão (ou mesmo em uma subjetividade) entendida em separado e superior ao 

corpo, temos que esta visão tocou também o fazer teatral, se refletindo na compreensão, 

na modernidade, de um teatro compreendido de forma polarizada e também 

hierarquizada, no qual haveria um primado do texto sobre a cena, bem como da razão 

sobre o corpo2.  

Em voga hoje na estética teatral está o uso do termo pós dramático (com toda a 

riqueza e perigos que este traz), cunhado por Lehmann, na esteira das análises de Peter 

                                                            
2  Tradicionalmente, teatro foi por muito tempo entendido como sinônimo de “literatura 

dramática”. Embora pudéssemos discutir aqui que muito dessa concepção se deve à recepção rigorosa, ou 

até mesmo equivocada, de Aristóteles pelo Classicismo francês, não iremos enveredar por este caminho 

devido ao recorte empreendido: antes, nos concentraremos em investigar a possibilidade de mudança 

neste cenário, mesmo que de forma não unívoca ou linear, empreendida no século XX. As instituições 

ossificadas da modernidade, sobretudo aquela que vê o teatro como a representação objetiva de uma ideia 

ou sentimento subjetivo – o “eu do ator” exprimindo o “eu do dramaturgo” e controlado pelo “eu do 

diretor” – precisam ser repensadas. 
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Szondi, escritas em 1956, sobre o drama e sua crise. Na análise de Szondi, são latente as 

relações entre drama e modernidade, que compartilham, entre outras características, a 

ênfase na racionalidade, na subjetividade e na representação como lógica dominante. O 

teatro dramático é o teatro do drama – subjetivo e psicológico, o gênero que suprimiu o 

coro e o epílogo, se tornando absoluto em si mesmo, totalidade fechada. A 

representação criaria assim um cosmos fictício, o palco fechado como um palco 

teológico, tal como criticado também por Derrida (1995).  

Para Szondi, o teatro “dramático” seria, por excelência, o teatro da modernidade, 

construído em paralelo a esta desde o Renascimento, se desenvolvendo também na 

Inglaterra Elisabetana e no Classicismo Francês, sobrevivendo na Alemanha do século 

XIX e acabando por se esgotar na contradição3 crescente presente nas peças de autores 

como Ibsen e Tchekov (entre outros), graças à eclosão de novos conteúdos que a forma 

do drama não conseguiu (e nem poderia) assimilar, através de laivos do que seria a 

eclosão de conteúdos épicos. Outro aspecto relevante aqui é que este se reflete, 

principalmente, na hierarquização do palco, no qual o texto e sua mensagem 

intersubjetiva – de sujeito para sujeito – seria mais importante que o trabalho do ator e 

outros aspectos da encenação, subordinando esta seja ao diretor, seja ao dramaturgo.  

O teatro dramático seria assim correlato da própria modernidade em sua história 

e apogeu, a qual ainda tentamos de qualquer modo superar. A crise do drama seria, por 

extensão de sentido, o modo como a crise do homem moderno toca o fazer teatral e suas 

determinações, na tentativa de superar os grilhões da subjetividade e da representação. 

A supremacia do teatro dramático só será abalada no século XX, um século de drásticas 

mudanças que permeiam o esgotamento radical da tradição. Esse esgotamento – da 

modernidade e de suas estruturas – tocará também a tradição teatral, que se tornará cada 

vez mais plural e fragmentada ao longo do século XX.  

A filosofia de Nietzsche, cuja morte ocorre em 1900, não por acaso, à luz da 

aurora do século XX, é considerada aquela que, precursoramente, deu voz, com suas 

                                                            
3  Embora muitas vezes esquecido, a linha mestra que sustenta e tensiona o trabalho de Szondi (e 

por extensão o de Lehmann) é uma dialética histórico-filosófica das formas de arte, constituindo uma das 

pontas avançadas de uma longa tradição (iniciada em Hegel, revirada em Marx e revisitada por Adorno) 

que tenta dar conta da relação entre as “formas”, no caso os gêneros teatrais – tragédia, comédia e drama 

– determinantes em cada época e a própria época, entendendo a forma como “conteúdo sedimentado”, 

oriundos da vida social e que entrariam em contradição com a forma, quando esta não mais consegue 

expressar este de modo adequado, quando se tornam incompatíveis. 
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marteladas, à grande crise que o século XX representa. Grande crítico do ocidente e da 

razão, será o mentor de uma crítica que abrirá caminho para muitos pensadores e artistas 

nas décadas seguintes, se mantendo ainda extremamente atual. As vanguardas teatrais, 

sobretudo a figura de Antonin Artaud e seu teatro, constitui ponto de fundamental 

interesse para a construção de uma genealogia (para ficarmos já imersos no vocabulário 

nietzschiano) das Artes da Cena no século XX. Como o próprio Hans-Thies Lehmann, 

autor fundamental para se entender o teatro no século XX, coloca, Artaud já traz, 

precursoramente em sua obra, aquelas que seriam as mudanças fundamentais para as 

artes cênicas no século XX – daquilo que ele irá denominar de "pós-dramático", nome 

com o qual busca, se não organizar e definir, ao menos mapear isso que se mostra como 

a pluralidade constitutiva (ainda que fragmentária) das artes cênicas no século XX. 

Controvérsias à parte, não são poucos os pontos de interceção que podemos encontrar 

entre Nietzsche e Artaud, como iremos agora discutir. 

 

2. Nietzsche 

No contexto da obra de Nietzsche4, falar em Modernidade é falar em Ocidente 

como a história do predomínio de certos valores enfraquecidos e decadentes. A 

afirmação precursora da relação entre vida e conhecimento, assim como a identificação, 

na tradição, da relação entre conhecimento, ressentimento e moral, além da crítica de 

Nietzsche à Metafísica e ao racionalismo, são questões intrinsecamente relacionadas e 

que perpassam sua obra e que se expressam ainda em outros temas correlatos: o eterno 

retorno do mesmo, a morte de Deus (e o consequente Niilismo), a transvaloração de 

todos os valores, o além-do-homem, o amor fati. Posto entender a vida como valor 

máximo, esta seria o único critério e tudo aquilo que a nega seria um valor da 

decadência, um enfraquecimento dos instintos. 

Em Assim falava Zaratustra (1992), Nietzsche nos mostra um personagem 

que anuncia a morte de Deus que, longe de significar um deicídio literal, mostra que 

houve uma transformação radical na perspectiva humana diante de tudo, de pois de mais 

                                                            
4  Curiosamente, a obra seminal de Nietzsche – ainda que escrita sobre a influência de 

Schopenhauer e sujeita à revisão e crítica pelo próprio autor – O nascimento da tragédia (1992), aborda a 

tragédia grega e sua origem, já no contexto da morte da tragédia como a vitória do “texto”, ou do logos, 

sobre a poesia, sobre a música e a dança. Como Nietzsche escreverá mais tarde a respeito, em Crepúsculo 

dos Ídolos "A origem da tragédia foi minha primeira transmutação de todos os valores; para aquela 

senda retorno eu, o último discípulo do filósofo Dionísio; eu, o mestre do eterno retorno, me coloco no 

terreno onde cresceu meu querer e cresceu meu saber." (NIETZSCHE, 2000, p.118) 
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de dois mil anos de perspectiva metafísica. A história do Ocidente, tal como apresentada 

na obra Crepúsculo dos ídolos (2000), seria a história de como o Platonismo, primeira 

cisão metafisica que dividiu a realidade em dois níveis, se tornaria Cristianismo, 

segunda cisão metafisica, que “demonizou” um destes níveis (o corporal \ sensível) e 

depois se aniquilou como ciência Positivista. Nós, ocidentais, somos assim os 

“desprezadores de corpos”, como Nietzsche nos denomina: aprendemos a duvidar do 

sensível – e de nosso corpo, bem como do “aqui-agora” – em prol de um outro mundo 

que seria mais perfeito e em prol de uma alma, um eu solipsista que se entende como 

origem e possibilidade de todo o conhecimento, com nada sendo posto no lugar. Em 

outras palavras, com a negação deste outro mundo pela Ciência, o que sobra? Nada. 

Niilismo. Razão instrumental e nada mais.  

A ciência, ao questionar os valores da religião e da metafísica, não colocou nada 

no lugar. O niilismo hoje vigente seria a consequência disto. O Homem metafísico deu à 

luz ao último homem, o homem do niilismo, que ainda precisa ser superado.  

Quero dizer a minha palavra aos desprezadores do corpo. Não devem, 

a meu ver, mudar o que aprenderam ou ensinaram, mas, apenas, dizer 

adeus ao seu corpo – e, destarte, emudecer.  “Eu sou corpo e alma” – 

assim fala a criança. E por que não se deveria falar como criança?  

Mas o homem já desperto, o sabedor, diz: “Eu sou todo corpo e nada 

mais”. (NIETZSCHE, 1992, p. 51). 

Nietzsche (1992) propõe um passo atrás, de certa forma uma redescoberta do 

corpo: “ser como um deus que dança". É preciso deixar para trás o peso, o “espirito de 

gravidade” como marca do ocidente, a decadência e a moral dos fracos que negaram o 

corpo em prol de um pós-vida, ou simplesmente em prol de nada. Somos doentes:  

doentes do excesso de subjetividade, do excesso de deus.  

O pensamento nietzschiano nos mostra que a crise da modernidade é a crise de 

um racionalismo exacerbado, egoico, que se fez científico e que perdeu a conexão com 

a vida. Deste racionalismo faz parte não só a separação alma / corpo, mas também a 

separação sujeito e objeto que, com Descartes, fundamenta a ciência na modernidade. 

De certo modo, Nietzsche inaugura uma nova dimensão para o pensamento ao remeter 

ao corpo o primado da significação. Formular um pensamento a partir do corpo significa 

romper com as categorias da modernidade, inclusive com a que entende a subjetividade 

como absoluta, um eu indivisível, e não como um transbordamento de forças, significa 

buscar um conhecimento que se mostre totalizante, que se faça arte. Mas como isso é 
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possível? Nietzsche aponta o caminho, mas não viveu de fato para vê-lo ser percorrido – 

embora no século XX seu pensamento pareça se espalhar como uma praga (ou uma 

peste).  

 

3. Artaud  

Ainda vivemos sob o império da lógica. (BRETON, 2001)  

As chamadas vanguardas artísticas terão lugar nas primeiras décadas do século 

XX e representam um sopro de ar fresco na história da arte como um todo, graças à sua 

sede por renovação e pela tentativa de rompimento com todo cânone. Sob este nome são 

conhecidos movimentos tão diferentes quanto o Surrealismo e o Futurismo, entre 

outros, e vem do francês avant-garde, que significa, literalmente, a guarda avançada de 

um exército, aqueles que se lançam antes dos demais em territórios inexploráveis e no 

combate ao inimigo. O termo foi deslocado para os movimentos artísticos que buscam 

então produzir a ruptura com os modelos preestabelecidos e o questionamento da 

tradição. Sobretudo após a descoberta da psicanálise e de sua influência sobre o 

Surrealismo (ao qual Artaud chegara a se filiar entre 1924 e 1926), vemos a influência 

de Nietzsche crescer cada vez mais. Para Artaud, civilização também era sinônimo de 

supressão e perda dos instintos, sinônimo de repressão, o lugar dos homens 

degenerados, afastados de si mesmos, que veem seus sentimentos mais próprios como 

perversos e que recalcam seus verdadeiros desejos, se prendendo a uma falsa 

moralidade e à aparência.  

Na cena teatral, este papel de vanguarda será exercido sobretudo por Antonin 

Artaud (1896-1948), ator, encenador e dramaturgo francês, entre outros epítetos, e que 

terá em O Teatro e seu Duplo (2006), livro que reúne uma coletânea de textos 

publicados em diferentes revistas entre os anos de 1931 e 1935, uma de suas obras mais 

conhecidas. A aproximação entre Nietzsche e Artaud não só é possível, como já foi 

tentada algumas vezes. O próprio Artaud não esconde a admiração que sente por 

Nietzsche em sua última obra, Van Gogh o suicidado da sociedade, escrita em 1947, 

quando compara o olhar de Nietzsche ao de Van Gogh:  

 

Não Sócrates não possuía aquele olhar, somente o desgraçado 

Nietzsche teve talvez, esse olhar que despe a alma, liberta o corpo da 



 DIAS, L. Ensaios Filosóficos, Volume XI – Julho/2015 

 

alma, desnuda o corpo do homem, além dos subterfúgios do espírito. 

(ARTAUD, s/d, p.56) 

Poderíamos também ressaltar muitos pontos (até mesmo biográficos) em 

comum, como a longa doença e as constantes dores, a loucura final, mas, sobretudo, 

também a afirmação da vida, do corpo, dos valores vitais e, ainda que com diferenças, a 

tentativa de superação da tradição e a busca por um “novo começo”. Contudo, como 

marco desta aproximação temos o texto seminal de Derrida O Teatro da crueldade e o 

fechamento da representação, de 1967, publicado no livro A escritura e a diferença. 

(DERRIDA, 1995). 

Segundo Alain Vimaux (2009), o projeto de Artaud se caracteriza por dois 

passos complementares: a destruição do teatro existente e a edificação de um novo 

teatro. Artaud quer destruir o teatro tradicional, que ele critica como sendo “teatro 

psicológico” por seu caráter subjetivo, no qual o eu – seja do diretor, seja do dramaturgo 

– se mostro o tempo todo dependendo inteiramente do diálogo para construção da cena. 

Artaud quer desconstruir os lugares tradicionais do espetáculo, romper com a separação 

plateia / palco, tirando o público de seu lugar confortável como espectador passivo, que 

digere placidamente aquilo que lhe é ofertado em prol do “novo teatro”, o Teatro da 

crueldade, que ele define como uma necessidade implacável e inevitável. Sobre este 

teatro porvir Artaud nos diz: 

 

É em torno da encenação, considerada não como simples grau de 

refração de um texto sobre a cena, mas como ponto de partida de toda 

criação teatral, que será constituída a linguagem-tipo do teatro. (...) 

Não ser trata de suprimir o discurso articulado, mas de dar às palavras 

mais ou menos a importância que elas têm nos sonhos. (ARTAUD, 

2006, p. 106-107) 

No teatro da crueldade, mais do que as palavras, o grito, as vocalizações, e a 

respiração, mais propriamente o corpo se torna o “lugar primordial” do ato teatral, que 

abre e inaugura o espaço cênico. Artaud prioriza, em termos simples, o gesto e sua 

intensidade, não o texto. A cena se torna a articulação de diversos signos, corporais, 

concretos, que prescindem da palavra, antes se tornam verdadeiros hieróglifos – 

imagens materiais cujo significado jamais se esgota e nem podem ser banalizados 

através de uma interpretação psicologizante ou mesmo unívoca. A cena será vista como 
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um lugar físico e concreto que pede para ser preenchido com “linguagem concreta”, que 

seria a “destinada aos sentidos e independente da palavra”. Em outros termos: 

 

Há uma poesia para os sentidos assim como há uma poesia para a 

linguagem. E essa linguagem física e concreta à que me refiro só é 

verdadeiramente teatral na medida em que escapa à linguagem 

articulada. (...) É poesia no espaço, capaz de criar imagens materiais 

equivalente às imagens das palavras. (ARTAUD, 2006, p.36) 

Como Derrida explicita, Artaud não quer excluir a palavra, mas sim buscar uma 

consumação cênica em que gesto e palavra sejam inseparáveis: “Não se trata de 

produzir uma cena muda, mas sim produzir uma cena cujo clamor ainda não se 

apaziguou pela palavra. Na qual gesto e palavra ainda não tenham sido separados.” 

(DERRIDA, 1995, p. 161) 

Falar em um teatro da crueldade não implica necessariamente em uma forma de 

sadismo, mas sim em despertar o público, tirando-o de suposição confortável, 

despertando-o da apatia – o que nem sempre é agradável. Não cabe ao teatro ser gentil 

em um contexto no qual se é ensinado a ser apático desde o dia que se nasce, refreando-

se os nossos instintos e docilizando o corpo, que seria assim adestrado, calado, 

sufocado. Para Artaud, sufocamos profundamente, dentro de nós, a percepção última de 

nossa própria condição – a condição humana – como permanente dilaceramento, como 

necessidade. Para Derrida (1995), este teatro é cruel porque pretende abrir um espaço – 

um espaço de significância – tão profundo como nenhuma palavra poderia abrir: “É na 

abertura única desta distância que o palco da crueldade ergue para nós o seu enigma. 

(...) O teatro da crueldade não é uma representação. É a própria vida no que ela tem de 

irrepresentável.” (DERRIDA, 1995, p.151-152) 

Afirmar a vida como inteireza, o que englobaria também seus aspectos de dor ou 

sofrimento, longe de ser uma perspectiva pessimista é, como Nietzsche mostrou, ser 

capaz de perceber a vida sem negar nenhum aspecto da existência, antes dizendo-lhe 

“sim”. Nesse novo teatro que Artaud propõe, a dissolução psicológica e a dilaceração 

orgânica buscam a totalidade perdida e escamoteada.  

A obra de Artaud representa um marco para a encenação no século XX, ainda 

que, como destaca Quilici (2004), antes de sua aparição já tenha havido algumas 

preocupações difusas de resgate da cena (desde Meyerhold, pelo menos). Por exemplo, 

Georg Fuchs em The stage of the future, escrito entre os anos de 1904 e 1905, já 
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defendia um teatro que enfocasse “o movimento rítmico do corpo humano no espaço” 

(apud BRAUN, 1991). Mas depois de Artaud, sobretudo, esse tipo de preocupação se 

fará cada vez mais presente na obra de diversos criadores, de Grotowsky a Peter Brook, 

dentre outros. Justamente por seu caráter seminal, que se espalhou como uma praga, 

mesmo quando não parece haver contato direto, Artaud será considerado por Lehmann 

um dos autores precursores do pós-dramático. 

4. O Pós-dramático 

Uma pergunta inicial que podemos lançar aqui é: até que ponto o pós-moderno e 

o pós-dramático de fato se confundem? O termo pós modernidade (ainda que 

desgastado pelo uso frequente e muitas vezes vazio), se refere à época contemporânea 

como um período que se coloca logo após a modernidade, como aquilo que a supera. 

Pavis (1999, p. 299) acentua que o termo pós-moderno é pouco usado pela crítica 

dramática francesa, em função de sua amplitude ou mesmo falta de rigor, posto não 

corresponder nem a um movimento histórico, nem a um gênero ou estética específicos. 

Hans-Thies Lehmann (2007), justamente por rejeitar a denominação “pós-moderno” 

para as artes cênicas, por considerá-la apenas uma categorização periódica, sugere em 

seu lugar o termo pós-dramático como forma de se pensar um problema concreto da 

estética teatral hoje, que se caracterizaria pela sua multiplicidade e radicalidade.  

Seu livro O teatro pós-dramático procurou dar conta das radicais transformações 

que caracterizariam as artes cênicas entre 1970 e 1990, as quais:  

 

Ao contrário da Gesamtkunstwerk wagneriana, rejeitam a totalização, 

e cujo traço mais evidente talvez seja a frequência com que se situam 

em territórios bastardos, miscigenados das artes plásticas, música, 

dança, cinema, vídeo, performance e novas mídias, além da opção por 

processos criativos descentrados, avessos, à ascendência do drama 

para a constituição de sua teatralidade e seu sentido. (FERNANDES, 

2008, p.12) 

O teatro dramático seria assim correlato da própria modernidade em sua história 

e em seu apogeu, bem como de sua crise, a qual ainda tentamos de qualquer modo 

superar. A crise do drama seria, por extensão de sentido, o modo como esta crise toca o 

fazer teatral e suas determinações. 

Se o teatro dramático é aquele que obedece ao “primado” do texto, subordinado 

às categorias de imitação e ação, isso significa que nele predomina a esfera 
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intersubjetiva que constrói a ação (o diálogo como lugar da oferta de sentido, totalidade 

narrativa, a serviço da qual os demais elementos da encenação são postos) mas, 

sobretudo, como expressão de uma subjetividade, seja do diretor ou mesmo do autor. Há 

muitas consonâncias entre isso que Szondi irá entender como teatro dramático e aquilo 

que Artaud entende como teatro tradicional (que ele quer destruir), e esse é justamente 

um dos pontos sobre o qual a crítica de Artaud se torna ferina, como Lehmann nos 

mostra: 

O ator é apenas um agente do diretor, que por sua vez, apenas 

“repete’’ aquilo que foi previamente escrito pelo autor. E o autor já 

está ele próprio comprometido com uma representação, logo uma 

repetição, do mundo. Era com esse teatro da lógica da reduplicação 

que Artaud queria acabar. De certo modo, o teatro pós-dramático é 

consequência disso: ele quer que o palco seja origem e ponto de 

partido, não o lugar de uma cópia. (LEHMANN, 2007, p.50)  

Para Lehmann (2007), o projeto de Artaud pode ser entendido como aquele que 

antecipa e anuncia as mudanças fundamentais por que passam as Artes da cena no 

século XX, na medida em que anteciparia alguns elementos de sua estética em crise. 

Sobretudo na busca por uma linguagem teatral outra que não a do drama, mas sim 

calcada no corpo, sua expressividade e movimento, o corpo como um hieróglifo que 

precisa ser decifrado. Na compreensão de Lehmann, as vanguardas são um passo 

importante para o rompimento com a tradição, para a tentativa de superação da 

modernidade e suas formas de arte, ainda que esta seja uma tarefa que não consigam 

realizar totalmente. Isso significa que as contribuições da obra de Artaud para a 

construção do teatro pós-dramático são marcantes, fazendo parte da revolução que teria 

tornado este possível, mas não são ainda sua plena realização: antes servindo de marco 

para as transformações ainda mais radicais que viriam. Pensar então a (pré-) história do 

pós-dramático, como Lehmann pontua, é retroceder à aurora do século XX, 

identificando nas vanguardas artísticas, em seu caráter de inovação e experimentação, a 

origem das muitas tendências, da fragmentação e do pluralismo da cena contemporânea, 

naquilo mesmo que ela tem de múltipla, de indômita, de física e de intensa. Já há em 

Artaud até mesmo a abertura para o “não-ocidental”, na medida em que ele busca fora 

do ocidente (seja em Bali ou no México) um caminho. É possível fazer assim uma 

retrospectiva como fundamento para compreender a superação (ou tentativa de 

superação), ou melhor, a desconstrução da modernidade e de seus valores que terá lugar 

ao longo de todo século XX, inclusive tocando as artes cênicas. 
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5. Apontamentos Finais 

Quase finalizando, não podemos deixar de observar que a definição de pós-

dramático é uma definição frágil. Embora pós-dramático se refira a um recorte bem 

especifico empreendido por Lehmann, não podemos ignorar que tal se dá em um 

contexto maior. Hoje se fala em fim do drama, fim da modernidade, fim da arte... Sem 

dúvida, vivemos hoje um momento de profundo questionamento da tradição, na 

tentativa mesma de sua superação. Neste contexto, não podemos nos impedir de repetir 

o trocadilho feito por Stein (1997): abordar a modernidade (nossa herança) como 

problema é um tema, que se mostra, por excelência, contemporâneo. 

Temos assim a percepção de que a cena teatral contemporânea perfaz o caminho 

de uma pluralidade de influências, estímulos e desafios, que estamos longe de pretender 

esgotar. A posição assumida por Artaud em prol da construção de uma cena cuja poética 

não dependa das palavras e a sinalização, em Nietzsche, de que ainda antes a razão e o 

discurso, bem como o sujeito, entraram em crise, mostram uma tendência, uma virada 

na maré que se mostrará dominante ao longo de todo o século XX. Essa percepção será 

ainda ecoada por muitos outros artistas e pensadores, nas décadas seguintes. Essa é 

apenas a ponta do iceberg. 
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Platão e Nietzsche, uma aproximação extramoral 

João Gabriel Farias Lima1 

 

Resumo 

Este trabalho pretende conduzir um encontro entre Nietzsche e Platão, trabalhando tanto 

a esfera conceitual como uma análise experimental da estrutura e da estilística destes 

dois autores. De princípio, nos desfaremos da dificuldade que é o tratamento muitas 

vezes agressivo de Nietzsche com relação a Platão, para examinar melhor sua célebre 

fórmula Platonismo Invertido. Em seguida, partiremos para uma análise da forma critica 

e do estilo dialógico no contexto de crítica cultural, para finalmente chegarmos a uma 

análise da linguagem destes dois pensadores, podendo a partir de todos esses passos 

pensar uma leitura de Platão que denominamos “extramoral” e produzir um encontro 

entre esses dois autores. 

 

Palavras-chave: Nietzsche. Platão. Linguagem. Agon. Cultura. 

 

Abstract 

This paper intends to conduct a meeting between Nietzsche and Plato, working both the 

conceptual sphere and a experimental analysis of the structure and stylistic of these two 

authors. In principle we will see the difficulty of Nietzsche’s treatment, often 

aggressive, regarding Plato to further examine his famous formula Inverted Platonism. 

Then depart for a review of the critical form  and dialogic style in cultural critic context 

to finally analyze the language of these two thinkers, may from all these steps think a 

reading  of Plato that we call "extra-moral "and produce a meeting between these two 

authors. 

 

 Keywords: Nietzsche. Plato. Language. Agon. Culture. 

 

1. Introdução 

“A injustiça mais comum que se comete a respeito do pensamento especulativo consiste em torná-lo 

unilateral, isto é, em ressaltar apenas uma das proposições da qual ele se compõe.” 

 (HEGEL, Ciência da lógica, tr. S.JANKÉLÉVITCH, t. I, p.83) 

  

Platão e Nietzsche são dois acontecimentos que podem ser revisitados e sobre os 

quais se pode escrever infinitamente. Ao passo que os problemas se apresentam no 

mundo, a profundidade dos seus pensamentos nos permite revisitar seus escritos sem 

nunca sentir uma sensação de antiguidade. Talvez isso não seja, agora, um mérito muito 

grande para Nietzsche, dado a relativa juventude do seu pensamento. Os ecos do seu 

pensamento são influência direta para diversos pensadores pelo mundo contemporâneo. 

                                                            
1 Graduando em Filosofia pela universidade do Estado do Rio de Janeiro. Concentra-se no 

problema da linguagem e no problema da releitura de tradições filosóficas. E-mail: 

joaogabriel.fariaslima@gmail.com  

mailto:joaogabriel.fariaslima@gmail.com
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 Mas é sobre Platão que recai a assombrosa perspectiva de um pensamento vivo, 

pungente mesmo com 2400 anos de existência. Sobre Platão, cai o fardo monstruoso de 

ter capturado e inaugurado a maioria dos problemas e formas de pensar do ocidente, 

quiçá do mundo. 

 Mas não é por isto que se pode ser banal a ponto de revisitá-lo sem uma boa 

justificativa, muito pelo contrário, já que dois séculos e meio de existência de um 

pensamento geraram dois séculos e meio de comentários e análises profundas – muito 

mais amplas do que eu seria capaz de concretizar. O meu motivo para revisitá-lo – além 

da beleza própria dos seus escritos –, ou melhor, o meu motivo para me debruçar sobre 

tal monólito gigante da Filosofia tem um nome: Nietzsche. 

 Nietzsche, mesmo na sua juventude histórica, dava sinais da imortalidade 

filosófica da qual Platão já goza há milênios. O espirito filosófico de Nietzsche é 

daquele mesmo tipo do de Platão, o que atravessa cruel e altivamente sua época, 

submete, sem pena, os pensamentos em voga à sua perspectiva crítica, sem se privar de 

inaugurar, tanto estilisticamente quanto positivamente, novo e frutífero pensamento.  

 As dificuldades de encarar Nietzsche não são menores que as dificuldades de 

encarar Platão. Enquanto o pensamento novo, principalmente o de Nietzsche, sofre pela 

falta de parâmetro para ser confrontado com seriedade, muitas vezes escapando para 

usos não exatamente filosóficos e nem sérios, Platão sofre justo do contrário. O 

pensamento platônico é vítima de um extremo engessamento, balizas acadêmicas, 

meritocracias desimportantes e um monopólio de paradigma de leitura, que dizem ter 

sido inaugurado por ele mesmo, um paradigma baseado estritamente na superfície das 

proposições dos textos, pressupondo, de um modo radical, a premência da 

racionalidade, uma preocupação unilateral com a verdade lógica. Para resumir, um 

paradigma do logos. Neste sentido, é justo dizer que o pensamento de Platão foi 

paulatinamente suprimido por uma ideia de Platonismo, que certamente surge da sua 

atividade filosófica, mas não esgota a vitalidade do pensamento do homem Platão. 

 Assumindo isto como problema, admitiremos a crítica de Nietzsche ao projeto 

moral do ocidente e ao projeto racional que o sustenta para reemular Platão. Nos 

esforçaremos para visar novos punctums2que irão revelar um outro horizonte para a 

                                                            
2  BARTHES, R. A câmara clara: nota sobre a fotografia. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1984. A 

ideia de punctum é trabalhada ao longo do livro. O que nos interessa aqui é o punctum como elemento 

menor que se impõe enquanto sintetizador de uma imagem. Ou como na página 89 do livro: “O punctum 
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fotografia de Platão, um horizonte para além da superfície do texto. Em outras palavras, 

entendemos que o pensamento de Nietzsche dá origem a essa possibilidade atualizadora, 

para não dizer genealógica, podendo atualizar tanto a figura do Platonismo, resultado de 

uma abordagem à superfície textual, quanto a própria figura de Platão, pensador vivo, 

Filosofante. 

 A intenção geral deste trabalho é promover esse encontro, fazer este exercício 

espiritual em busca de outros ares, de certa forma, performatizar o pensamento de 

Nietzsche no ato de ler Platão. Para tal, visitaremos estrategicamente o diálogo Crátilo 

de Platão e algumas observações sobre o Fédon, com o auxílio de artigos da 

contemporaneidade que nos ajudaram a percorrer novos caminhos neste território 

antigo. Visitaremos também a própria leitura que Nietzsche faz de Platão ao longo da 

sua vida. Sendo a nossa proposta performatizar uma leitura nietzschiana sobre Platão, 

nada mais justo do que irmos a esta leitura direta também. 

 Se este trabalho obtiver sucesso na sua intenção, todos estes esforços comporão 

uma estratégia para atingir o objetivo proposto, tanto na finalidade quanto no ato do 

trabalho. É importante frisar que, talvez antes mesmo da finalidade objetiva, o que mais 

importa, já que se trata de uma performance de Nietzsche, é a prática, o exercício em si. 

Em outras palavras, se aceitarmos as conclusões práticas do pensamento de Nietzsche, 

não estaremos nos preocupando com refutações. Afinal, "o que tenho eu a ver com 

refutações!", iremos meramente "substituir o improvável pelo mais provável, e 

ocasionalmente um erro por outro”3. 

 

 2. O antiplatonismo de Nietzsche: relação histórica e postura crítica 

Para começar, de fato, a explorar positivamente o prazer do nosso exercício 

espiritual, teremos de lidar com uma dificuldade: a forte crítica de Nietzsche a Platão. A 

pergunta que provavelmente se imagina ao ler a seção anterior é: como podemos 

empregar um espírito nietzschiano sobre uma figura que o próprio Nietzsche, diversas 

vezes, rechaça da sua visão de mundo? Para superar essa dificuldade, até mesmo para 

não absorver a noção fácil causada muitas vezes por uma leitura apressada e 

                                                                                                                                                                              
é, portanto, um extracampo sutil, como se a imagem lançasse o desejo para além daquilo que ela dá a 

ver.”  

3 NIETZSCHE, Friedrich. Genealogia da moral – uma polêmica. São Paulo: Companhia das 

Letras, 2009. pp.10  
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 desconcentrada, devemos examinar, primeiramente, o modo como Nietzsche trabalha 

com o signo Platão. 

 É preciso, de saída, compreender que a visão de mundo, o pensamento de 

Nietzsche, não se orienta pelo conhecimento baseado no paradigma do logos4. Não se 

trata de fazer uma exegese das teorias de Platão para edificar uma "visão verdadeira" do 

mesmo e assim refutá-lo. A filosofia de Nietzsche, principalmente o Nietzsche pós-

wagneriano, se move mediante uma complexa teoria da linguagem, uma hermenêutica 

que superposiciona os campos da realidade e da linguagem. A pergunta não é mais se 

Nietzsche está certo ou errado na sua leitura, os esforços devem seguir a direção de 

encontrar o valor da metáfora, do tropos5 "Platão" para o pensamento que Nietzsche 

quer produzir.  

 O que significa Platão? Ora, Platão é uma multiplicidade de valores usada por 

Nietzsche sempre de maneira estratégica. Inicialmente, Nietzsche usa Platão e Sócrates 

como filosofias que resumem o momento grego do século V e IV (A.C.), aquele 

momento que inaugura o espírito cientifico-racional e no qual surge o paradigma do 

logos. Certamente, outros nomes poderiam ter sido usados, mas Platão carrega aquele 

peso que talvez nem Nietzsche entendesse, ou estivesse se importando naquele primeiro 

momento. O que interessava para o espírito altivo e crítico de Nietzsche era um 

adversário, um agon. Quem melhor para disputar o destino do pensamento do ocidente 

do que o homem que inventou o ocidente como conhecemos? Platão foi escolhido, não 

pelos seus argumentos, mas pelo notável feito de submeter o grande debate filosófico 

grego ao diálogo entre ele mesmo e Sócrates.  Em 1870, Nietzsche já formula sua 

filosofia como "Platonismo invertido" 6 , e, em 1875, confessava a natureza da sua 

disputa: "Dito a título de confissão, Sócrates me é tão próximo que quase sempre me 

vejo em luta com ele"7 

 Bastaria a citação anterior para rechaçar qualquer conclusividade inocente sobre 

o tópico. Fica claro que a relação de Nietzsche e Platão não se baliza por meras 

                                                            
4  A crítica a ideia de conhecimento, a metafisica e a radicalidade da razão como único modo de 

estar no mundo é trabalhada durante toda a obra de Nietzsche, principalmente em “Além do bem e do 

mal”, “crepúsculo dos ídolos e no seu “Sobre verdade e mentira no sentido extramoral” 

5  Para mais sobre a noção de tropos em Nietzsche ver o seu curso de retórica de 1872 -1873. 

Traduzido para o Português por Thelma Lessa da Fonseca nos cadernos de tradução USP - 1999. 

6  “Minha filosofia, platonismo invertido: quanto mais longe do ser, mais puro, mais belo, melhor. 

A vida na aparência como meta” FP 1870-71, KSA 7, 7[156]. p.199 

7   FP verão 1875, KSA 8, 6[3], p.97. 
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necessidades críticas. Agora também fica claro que a escolha de Platão como adversário 

é estratégica para os assuntos que Nietzsche pretende criticar ao longo do seu 

pensamento. Se o interesse é criticar a filosofia do ser que coloca como destino o 

homem raciona, quem melhor que Platão para ter como contraponto nesta crítica? 

Talvez Nietzsche não tenha escolhido Platão apenas para contraponto, existe uma 

semelhança na estratégica de Nietzsche com a do seu adversário. Na arte de escolher 

estrategicamente seus interlocutores e, com isso, endereçar críticas, Platão é mestre; o 

próprio formato de diálogo é uma máquina de guerra preparada para escolher 

adversários e endereçar críticas8, certamente Nietzsche absorveu essa característica da 

filosofia de Platão. Esta proximidade ambígua parece ter sido percebida também por 

Müller (2012):  

 

Justamente os ataques mais violentos de Nietzsche se explicam 

frequentemente pelo grau de sua proximidade ao objeto: quanto maior esta 

proximidade, tanto mais nitidamente ele pode e precisa se distinguir dele de 

forma sentenciosa. Nesta luta pela distinção em face das semelhanças 

gritantes, Nietzsche, ao que tudo indica, repete Sócrates e Platão. 9 

 

 Para podermos trabalhar essa ambiguidade, é preciso observar que a crítica de 

Nietzsche deve ser avaliada sempre sobre dois aspectos; primeiro, o aspecto da crítica 

metafisica, na qual as palavras Sócrates e Platão são colocadas para representar 

espantalhos que apontam para as condições culturais e individuais que fazem brotar o 

objeto da crítica e, neste caso, os nomes Sócrates e Platão podem ser substituídos por 

Socratismo e Platonismo sem prejuízo de significado algum. O segundo aspecto é o 

aspecto genealógico. Sob aspecto, é possível afastar a qualidade de doutrinadores ou 

dogmáticos metafísicos destas figuras e trazer a força de indivíduos filosoficamente 

decisivos para a história do pensamento e dos valores, ou seja, a partir da perspectiva 

genealógica, Platão e Sócrates são transvaloradores, que, agora, para Nietzsche se 

tornam um problema a ser superado, e isto, mais uma vez, em nada tem a ver com 

refutações, verdade e mentira ou erros, sendo estes, erros morais. 

 Partindo da diferenciação anterior, produzimos um paradoxo na própria fórmula 

"Platonismo invertido". Ela significaria tanto um afastamento decisivo da posição de 

                                                            
8  Sobre as estratégias de endereçamento ver: BUARQUE, Luiza – As armas cômicas, os 

interlocutores de Platão no Crátilo – Rio de Janeiro: Hexis: 2011.  

9 MÜLLER, Enrico. Entre Logos e Pathos: O antiplatonismo platônico de Nietzsche – trad. 

Rogério Lopes. Artefilosofia, Ouro Preto, n. 13, p. 41-56, 2012. pp.43. 
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 Platão quanto um retorno a ele, abandonando o próprio paradigma que ele teria fundado. 

Eis a genialidade desta fórmula: para Nietzsche, a possibilidade de reler Platão significa 

a releitura da própria filosofia e da sua visão de mundo. A evolução do seu pensamento 

pode facilmente ser seguida com este fio condutor. 

 Esta revisita genealógica no pensamento de Platão já produz uma diferenciação 

entre sua figura filosofante e o Platonismo. Sendo o Platonismo o produto de uma 

recepção histórica que elencou os trechos dos discursos que tinham relevância teórica e 

os elevou a categoria de doutrina, passível de transmissão canônica e objetiva. Logo de 

início, Platão parece desaparecer por detrás da máquina chamada Platonismo. Aubenque 

(1943) faz uma reflexão interessante sobre Aristóteles que facilmente se aplicaria a 

Platão: 

O que se tomou como hábito de considerar sob o nome de Aristóteles não é o 

filósofo assim nomeado, nem mesmo seu procedimento filosófico efetivo, 

mas um filosofema, o resíduo tardio de uma filosofia da qual se desaprendeu 

rapidamente que foi a de um homem existente.10 

 Mais à frente ele continua: 

Conhecendo do filósofo somente o resíduo de seu ensinamento, ele é mais 

preocupado com a coerência que com a verdade, e com a verdade lógica que 

com a verossimilhança histórica (...) Além da arbitrariedade das 

pressuposições, vê-se o perigo desse método; pois se a síntese não está no 

texto, é preciso assim que a ideia de síntese esteja no espírito do 

comentador11 

 

 No caso de Aristóteles, o desentendimento é proporcionado por uma 

incompletude dos textos legados a posterioridade, fazendo com o que a recepção 

assumisse o papel de completar o inacabado. Em Platão, talvez o problema esteja na 

incompreensão da natureza da proposta filosófica. Textos densos, polifônicos, 

enigmáticos, escolhas estilísticas sutis dentro de uma constante autocrítica teórica 

levaram aos herdeiros a pressuposição de que seu mestre estava inacabado, ou seja, era 

preciso resolver aquelas confusões que terminavam em aporia. Prefere-se, de uma 

maneira geral, declarar o sistema como errado, ao invés de questionar a natureza 

sistemática do pensamento de Platão. 

                                                            
10  AUBENQUE, Pierre. O problema do Ser em Aristóteles: ensaio sobre a problemática 

aristotélica; trad. Cristina de Souza Agostini e Dioclézio Domingos Faustino – São Paulo: Paulus, 2012. 

pp.13.   

11  Ibid. pp.15. 
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É preciso tomar consciência do paradoxo estrutural de Platão. Ao mesmo tempo 

em que ele produz intenso conteúdo proposicional, ele o faz sob a estrutura da arte. 

Impressiona como se assume tão naturalmente argumentos lógicos sobre epistemologia, 

no Mênon, por exemplo, ignorando completamente elementos míticos, poéticos e, 

sobretudo, o fato de todos os argumentos estarem montados na dramaturgia de um 

diálogo, simplesmente se assume o ponto de vista de Sócrates como o ponto de vista 

objetivo-intencional de uma suposta doutrina que Platão acreditava. Desde então, se 

batalha por uma cronologia, buscando uma identidade acabada do pensamento de Platão 

que talvez nem exista. Deixando de lado a possibilidade forte de dar à aporia um sentido 

filosófico que pode ter papel central. A aporia como essência do pensamento de Platão, 

ao invés de mera incapacidade intelectual. 

 O próprio Nietzsche parece ter demorado a atentar ao caráter paradoxal da 

estrutura da obra platônica, deixando de lado uma leitura centrada na performance 

daquele pensamento e suas contradições, para se concentrar em um espantalho do 

idealismo metafisico. Seus primeiros esforços são voltados para demonstrar o quanto a 

aderência ocidental ao projeto do logos é uma reação patológica ao socratismo. Parece 

flagrante que Nietzsche está muito mais preocupado com o seu projeto de resgate 

cultural, influenciado por ideais nostálgicos do romantismo alemão, do que de fato, ler 

Platão. Neste sentido, Platão é somente um empecilho ao retorno à cultura pré-clássica, 

ao seu Ureine. Sob este aspecto, é nociva a forma como Platão substitui os caracteres 

singulares da filosofia pré-platônica pelo seu próprio caráter misto e sem força, 

subjugando a polifonia grega, pelo monótono socrático-platônico.12 

 Nietzsche parte para desenhar o momento que o ocidente abraça radicalmente os 

impulsos metafísicos contidos no Socratismo. 

O fanatismo com que todo o pensamento grego se atira à racionalidade 

denuncia um estado de penúria (...). O moralismo dos filósofos gregos desde 

Platão é patologicamente determinado (...) é preciso imitar Sócrates e 

produzir permanentemente uma luminosidade diuturna contra a obscuridade 

dos desejos - a luminosidade da razão. É preciso ser prudente, claro, 

transparente a todo preço: qualquer concessão aos instintos, ao inconsciente 

conduz a um rebaixamento.13 

 É, sobretudo, no movimento de morte de Sócrates que acontece o evento da 

desindividualização do ethos Socrático. Ali, naquele momento, seu filosofar se 

                                                            
12  NIETZSCHE, Friedrich Filosofia na era trágica dos gregos. Tradução de Gabriel Valladão Silva 

in; “Friedrich Nietzsche: Obras escolhidas”. Porto Alegre: L&PM, 2013. pp.25 

13 CI, O problema de Sócrates, 10, KSA 6, p. 72 
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 credencia para ser “a” filosofia, todas as suas advertências e ponderações contra si 

mesmo, contra o desejo de não doutrinar, de não universalizar, de não saber, foram 

mortos em prol de uma mimética falsamente pedagógica da sua vida. Outra vez se 

ignora a performance de Sócrates em favor das palavras arbitradas em doutrina. Müller 

(2012) sentencia de forma brilhante:  

É justamente aqui, ou seja, preeminente nas consequências, que Nietzsche 

enxerga o problema fundamental: o "socratismo" posto em marcha através 

de Sócrates. A veracidade existencial de Sócrates, o pensador do Logos, se 

converte na verdade do próprio Logos através do evento crucial da sua 

morte.14 

 Este momento é a gênese do abraço patológico do ocidente ao paradigma do 

Logos, a metafisica dogmática, ao Platonismo. 

 Porém, em um segundo momento, Nietzsche percebe o caráter oculto e poético. 

Aos poucos vai se "desconcentrando" da visão patológica para investigar e pensar mais 

profundamente sobre a práxis da filosofia, ou para usar um conceito adequado a 

Nietzsche, a performance. O que está por detrás daquelas proposições teóricas postas 

em disputa, o que está encoberto pelo platonismo secular, passa a ser visto como um 

pensamento totalmente imerso nos dilemas éticos e no espirito Grego. É, no mínimo, 

uma irresponsabilidade dissociar o conteúdo de qualquer diálogo sem procurar colocar 

ele dentro do pano de fundo da paidéia grega, sua religião, sua dramaturgia e poética. A 

essa altura do pensamento de Nietzsche, Platão pode surgir como livre pensador, como 

dramaturgo oculto das cenas dos seus diálogos, gênio estratego da dialética, agora, 

pode-se pensar, a força performativa de Platão. Deixaremos para trás o artigo de Müller, 

no qual esta sessão foi largamente inspirada, para a nossa tentativa de reemular Platão. 

Em alguns pontos retomaremos Müller, em tantos outros, nos encontraremos novamente 

com a leitura de Nietzsche sobre Platão. Mas, sem dúvida, podemos nos afastar da 

dificuldade colocada no início da seção para nos aventurar na construção desta máquina 

aberrante. Retomaremos a seguir a questão do espirito agnóstico e a questão da escolha 

de interlocutores e endereçamentos, porém, agora, sobre a perspectiva de Platão. 

 

 

                                                            
14 MÜLLER, Enrico. Entre Logos e Pathos: O antiplatonismo platônico de Nietzsche – trad. 

Rogério Lopes. Artefilosofia, Ouro Preto, n. 13, p. 41-56, 2012. pp.47. 
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3. O espírito agonístico: o motor cultural e filosófico. 

A seção anterior, nos legou algumas intuições importantes. Primeiro; é de vital 

importância ter o claro entendimento que existe uma diferença decisiva entre o 

Platonismo - Filosofia derivada de uma recepção e uma montagem histórica, baseada 

apenas nas partes escritas que faziam sentido a uma doutrina dogmática - e a filosofia de 

Platão, filosofia como práxis ética, como escrita, como performance, como vida. Esta 

simples intuição, colocada em evidência, nos garante um novo horizonte de 

possibilidades hermenêuticas e uma outra gama de tópicos para explorar nos 

riquíssimos diálogos de Platão. Um destes tópicos é particularmente caro para a 

possibilidade que objetivamos com este trabalho, a saber, o espírito agonístico dos 

diálogos de Platão. 

 Mesmo que se ignore que o agon seja uma das coisas mais importantes para a 

cultura grega, não há como ignorar que o próprio estilo dialógico, é de fato, o retrato de 

uma disputa. Quando ignoramos o contexto e pensamos o texto de Platão como 

monografia expositiva perdemos, sem dúvida alguma, todo o significado da sua 

filosofia. O agon é um dos aspectos culturais que criaram o espírito Grego, o debate é 

simplesmente um derivado desta postura. Todos os dilemas filosóficos e políticos da 

época de Platão estavam imerso nos problemas da democracia e na sua constante 

disputa pela palavra de poder. Ora, agora a palavra de poder não sai mais da boca do 

ánax ou do basileus, não vem diretamente dos Deuses pela boca das ninfas sem 

escrutínio posterior, o que é a Filosofia se não esta arena onde discurso e vida se 

mesclam? O que é a Grécia se não este lugar onde os interlocutores - poetas, filósofos, 

políticos, cidadãos - disputam constantemente o destino do seu povo? A palavra, o 

adversário, a vida. 

 O espírito filosófico, desde o início, é esse refluxo crítico. Platão olha para a 

sociedade grega, para os problemas da democracia. Como filósofo se espanta, como 

cidadão, disputa! Luiza Buarque (2011) detecta perfeitamente o valor bélico do diálogo 

platônico: "O diálogo é uma máquina de guerra veloz, de amplo alcance e não menos 

poderosa, que elege de cada coro um corifeu e, ao atacá-lo, abate simultaneamente 

vários inimigos"15 

                                                            
15  BUARQUE, Luiza – As armas cômicas, os interlocutores de Platão no Crátilo – Rio de Janeiro: 

Hexis: 2011.pp.43.  
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  O diálogo talvez seja o toque que diferencie Platão de todos os outros. Aliás, a 

especificidade estilística é uma constante nos filósofos de ponta. Talvez esteja no 

diálogo a chave daquela submissão, imposta por Platão, da polifonia grega, a qual 

Nietzsche mencionava. Ao contrário dos seus contemporâneos, que já se introduziam 

objetivamente nas disputas filosóficas e culturais de sua época, Platão dá um passo 

atrás, estrategicamente se retira do campo de batalha para dialogar em diversos níveis 

nos seus textos. O diálogo é a representação dramática que possibilita agregar camadas 

e camadas de confrontos. Ao escolher os personagens do seu diálogo, Platão se 

posiciona na dimensão objetiva do texto, com proposições e contraproposições 

explícitas, mas também endereça críticas a grupos inteiros de pensadores e tendências 

contemporâneas. O endereçamento é a escolha estratégica minuciosa que compõe a 

crítica propositiva, a crítica filosófica, a crítica a um cultural e política, todas ao mesmo 

tempo. Semelhante ao que diz Luiza Buarque (2011): 

 

No caso especifico dos textos platônicos serem examinados a partir de seu 

aspecto dialógico ele apresenta dois níveis distintos de leitura, aquele que 

aborda o diálogo escrito, ou seja, o diálogo entre os personagens que entram 

em cena de modo explícito, e aquele que se volta para o diálogo entre o autor 

dos textos e os grupos de pessoas (ou ainda, tendências intelectuais) [...] 

prontas para serem lidas alternadas ou conjuntamente"16 

 

 Como exemplo desta estrutura complexa, Luiza aponta para o diálogo Crátilo 

como exemplo. O texto manteria diálogo entre a tese relativista e a tese concreta no 

texto explicitada e, ao mesmo, tempo se endereçaria no seu estilo a comédia 

Aristofânica. É possível perceber que ao mesmo tempo que dialoga nestes sentidos, 

Platão também dialoga com a dimensão cultural e os comportamentos que essas teses 

deflagram no mundo, sem, no final das contas, deixar de falar do problema da 

linguagem em si mesmo. Como um todo harmônico e fractal, cada dimensão pode ser 

analisada separadamente sem perder a coesão estrutural no todo.  

 É importante ressaltar que, assim como no caso de Nietzsche, a escolha do seus 

adversários em nada tem a ver com um desrespeito, o espírito agnóstico grego prescreve 

justamente o oposto. Quanto mais elevado é o seu adversário, mais belo é o combate. O 

fato de os diálogos serem nomeados muitas vezes por personagens que são 

interlocutores adversários, demonstra o profundo respeito que Platão conduzia na 

montagem do seu pensamento. Para que sua necessidade crítica fosse saciada, para que 

                                                            
16 Ibid. pp.1 
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sua existência enquanto filósofo fosse bem sucedida, Platão precisava se colocar no 

mais alto nível, era preciso dialogar com os poetas, com o próprio Homero, com os 

comediógrafos, com os sofistas, com os naturalistas. Para isso, Platão se elipsa como 

pensador explicito para tecer estrategicamente uma teia, que reconta a história do 

pensamento, passado e contemporâneo, ao mesmo tempo que cria essa história, 

disputando a visão de mundo e a palavra de poder no seio da cultura grega. Um genuíno 

transvalorador de todos os valores na sua época. 

 Ao evidenciar o Platão estratego e dramatúrgico, ao colocar em foco esse 

punctum agonístico, já vamos nos distanciando da fotografia produzida por uma leitura 

apressada e unilateral, que não atenta para aquela diferenciação entre Platão e 

Platonismo. Ajustando nossa visão para ressaltar o aspecto agonístico dos diálogos, 

podemos pouco a pouco flertar com a ideia de Platão, por trás das infinitas linhas dos 

seus diálogos, manejando os personagens e tentando construir uma resposta para os 

desafios culturais e existenciais da sua época. O Platão estratego é polimorfo, anônimo 

no seu próprio texto, e isso, sem dúvida nenhuma, nos dá proposições filosóficas, talvez 

até mais importantes, que proposições de fato, escritas na superficialidade das linhas do 

texto. 

 É interessante pensar como a atenção a esta dimensão dialógica e agonista, 

aproxima as figuras de Nietzsche e Platão, como críticos das suas sociedades, 

enfrentando problemas éticos. E o enfrentamento desses problemas leva-os a disputar 

com o pensamento e com os mecanismos de geração de valor em que eles estão imersos. 

No caso de Platão, o enfrentamento é com os pensadores da physes, os pensadores do 

nómos e com os poetas. No caso de Nietzsche, contra os teóricos da metafisica, contra 

os niilistas e contra o cristianismo. Uma leitura apressada pode reificar o significado das 

críticas aqui e colocar a crítica ao cristianismo ou a famosa crítica aos poetas de Platão 

como coisas em si, e daí nos perderíamos na exegese de proposições que sustentam essa 

visão. Sem perceber que o que interessa é o fato de que a forma crítica é necessária, os 

objetos criticados são contingentes. Não faz sentido retomar uma metafísica Platônica 

esterilizando dela os problemas que fazem ela surgir como resposta, talvez essa postura 

é de um espírito lógico-ontológico que não seja nem mesmo platônico. O espírito 

agonístico é um mecanismo de evolução cultural sutil e extremamente poderoso quando 

pensada para além do paradigma moral. Um grego não disputa para erradicar um 

inimigo, um grego disputa em prol do belo. 
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 4. O problema da linguagem: realidade entre práxis e a escrita 

 

 Na seção anterior, analisamos uma dimensão da filosofia de Platão que tem a ver 

com a experiência da filosofia enquanto postura crítica, como o espirito agnóstico é uma 

necessidade e um recurso para responder, de maneira eficiente e econômica, a disputa 

pelo espírito da Grécia. É interessante perceber que essa camada não seria totalmente 

acessada se abordássemos o texto exclusivamente na sua dimensão lógica ou 

propositiva, tivemos que nos aproximar da vida, do background cultural do texto, e 

intuir o caminho de volta para essa dimensão. Continuando neste sentido, chegamos a 

um ponto onde o próprio texto, único modo pelo qual acessamos Platão e sua filosofia, 

entra em questão. Um problema hermenêutico para a contemporaneidade, um problema 

sobre a própria natureza da realidade e das imagens para a antiguidade. A questão da 

linguagem em Platão, normalmente, não é abordada neste sentido, ele costuma ser mais 

examinado pelo aspecto da sua crítica às imagens, à metafisica da imitação das ideias e 

etc. Acreditamos que Platão é uma fonte riquíssima para explorar este problema. E esta 

outra leitura de Platão, que aqui nos esforçamos em propor, tem bastante a oferecer.  

 Platão está imerso no contexto do problema da linguagem. A recente invenção 

da escrita, seu uso experimental e fundamental no projeto político grego e a migração de 

toda a cultura oral para a cultura escrita ofereceram a Platão reflexões fundamentais. 

Talvez, até hoje, não tenhamos olhado com cuidado para esse problema em Platão (pelo 

menos não neste sentido), provavelmente porque nos baseamos em algumas certezas, 

que talvez fossem hipóteses totalmente experimentais para o povo que inventou o modo 

escrito de fazer cultura e política. Platão é essa figura que transita entre a cultura, o 

pensamento e a ética do modo oral até o modo escrito. Mais uma vez, vale a pena 

ressaltar o quão especial é o estilo dialógico e quão significativo filosoficamente ele é 

nesta transição. Visando nosso objetivo final, exploraremos um pouco do diálogo 

Crátilo, que já chamamos atenção para a singularidade dentro da obra Platônica, e 

traremos importantes críticas que o próprio Platão faz à escrita. Entendemos que pensar 

sobre o estatuto da linguagem em Platão é, talvez, mais importante que tudo que foi 

exposto até aqui para um entendimento mais completo desta outra natureza de Platão 

que tentamos evidenciar. 

 O Crátilo trabalha exclusivamente o problema da linguagem, mais precisamente, 

sobre a justeza dos nomes (orthotês onomatôn). É importante frisar que este diálogo é 
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pouco visitado por ser considerado estranho à obra platônica. Muitas de suas passagens, 

como a parte inteira das etimologias, são descartadas por critérios totalmente externos 

ao texto. A melhor resposta da tradição é que o Crátilo é incompleto, tendo que colocá-

lo em perspectiva de textos onde Platão estaria com o seu pensamento mais "acabado", 

como o Fédon, que já apresenta uma teoria da alma imortal. Ou seja, caímos, mais uma 

vez, na dinâmica do Platonismo precedendo os próprios sentidos do texto. Ou como diz 

Montenegro (2007): 

O Crátilo parece desconcertante a quem pretenda mostrar que é inextrincável 

a relação entre linguagem e conhecimento, uma vez que a argumentação 

levada a cabo conduz, ao final do diálogo, a um duplo encurralamento: de 

um lado, os nomes, pensados como imitações da realidade, guardariam 

significados ambíguos, de modo a poderem significar tanto a imagem de 

uma realidade que é puro fluxo quanto a de uma que é sempre a mesma 

(Crátilo 437c) – nesse caso, não haveria um critério legítimo capaz de 

orientar a demarcação da verdade e, consequentemente, comprometeria a 

possibilidade mesma do conhecimento.17 

 

 Para Dixsaut (2003), o Fédon seria o diálogo que dá sentido ao Crátilo e a sua 

aporia sobre a linguagem. Colocando de outra forma, o Crátilo está para o Fédon em 

uma relação de incompletude. Mas e se fosse o contrário? E se a problemática da 

linguagem, colocada no Crátilo, estivesse para o Fédon como uma preparação? Estaria 

aí uma nova linha de fuga para um texto considerado pedra de toque para uma doutrina 

Platônica baseada na premência da teoria das ideias, ou, como colocamos anteriormente 

– Um Platonismo dogmático, baseado no paradigma do logos. 

 Pensar a aporia (principalmente a aporia relativa aos problemas da linguagem) 

como necessidade estrutural e não como falha a ser corrigida por outros diálogos muda 

completamente a fotografia de Platão. 

 Segue-se que, o embate entre as teses concretistas da linguagem, representadas 

por Hermógenes, contra as teses relativísticas da linguagem, representadas por Crátilo 

(lembremos brevemente sobre a importância multidimensional do endereçamento), 

mediadas pelo dialético Sócrates, passam a ser a chave para a leitura do Fédon e, quiçá, 

de toda obra. Aqui temos a chave do "platonismo invertido" no próprio Platão. Neste 

sentido, Sedley (2003) teria razão ao supor que Platão escolheu escrever sua obra sob a 

forma de diálogos para torná-la mais condizente com seu próprio modo de pensar a 

                                                            
17  MONTENEGRO, Maria Aparecida – Linguagem e conhecimento no Crátilo de Platão. 2007. 

pp. 1-2. 
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 filosofia, fazendo-a coincidir com a dialética. Talvez pareça menos estranho atribuir-lhe 

uma dimensão pragmática do que aquela mais doutrinária, identificada por uma vasta 

geração de comentadores. 

 A partir dessa inversão, até os exames etimológicos, tidos como fantasiosos, 

passam a ser uma espécie de horizonte performativo da filosofia da linguagem propostas 

no próprio Crátilo, nos deixando a chave para pensar essa língua criadora e sua possível 

polissemia estratégica em outros diálogos. Sobre isto, explica Buarque (2011):  

O entrecho fabula tório sobre o nome e seus significados (a assim chamada 

"etimologia") é uma verdadeira armadilha semiótica: por um lado serve para 

capturar o leitor-ouvinte, por outro mascara, por intermédio do riso e do jogo 

de entretenimento o centro prospectivo do quadro, vale dizer a língua como 

demiúrgica.18 

 Dentro dessa performance da linguagem, muitas palavras que são basilares para 

o entendimento secular de Platão caem em um âmbito polissêmico que vai de encontro a 

possibilidade de doutrinar ou mesmo fixar uma dogmata Platônica. Por exemplo, a 

palavra Hades, que tem central importância para a descrição da teoria da alma imortal 

no Fédon, no Crátilo, é performatizada, não mais remetendo ao invisível – to aidés – 

(Crátilo 403b), mas, sim, ao desejo de todo homem de vir a ser um homem melhor 

(superação?). Se persistirmos nesse sentido, a insistência recorrente no Fédon de uma 

alma que persiste no Hades pode ser interpretada como esforço do homem em geral de 

se superar, de ser cada vez melhor e belo. Pensando, então, sobre a linha argumentativa 

dos contrários, que faz aparecer o conceito de Hades no Fédon, podemos interpretar que 

o Hades é a dimensão que sustenta o desvelamento da vida, mas uma dimensão que está 

sempre presente enquanto sombra da vida, nos afastando da noção ontológica e 

metafísica que leva a crença de que existe outro mundo ideal totalmente separado do 

mundo imperfeito da vida cotidiana. Conjugando as duas intuições anteriores temos o 

Hades, não mais como mundo dos “mortos ideais”, mas como a dimensão atrelada a 

vida onde as possibilidades de superação sustentam o que é. 

 Outra palavra cara à concepção da alma imortal e à teoria das ideias é a palavra 

corpo. O corpo entendido como prisão é a uma das raízes da crítica Nietzschiana ao 

Platonismo, porém, dentro desta perspectiva do Crátilo, encontramos outra polissemia 

interessante:  

                                                            
18  BUARQUE, Luiza – As armas cômicas, os interlocutores de Platão no Crátilo – Rio de Janeiro: 

Hexis: 2011.pp.14. 
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O corpo (sôma) é associado ao termo sema, que significa prisão, mas 

também sinal (Crátilo 400c). Nesse sentido, ao mesmo tempo em que o 

corpo é pensado como prisão da alma, pode também constituir, ao exemplo 

do caso de um belo corpo - temática recorrente tanto no Fedro (250c -251b) 

quanto no Banquete (210a -  211c) -, o sinal da existência de uma bela alma 

e, pelo caminho ascendente da dialética, do próprio Belo em si.19 

 

 O corpo entendido como prisão, dá razão a Aristóteles quando ele acusa o 

Platonismo que duplica o mundo, e dá razão à crítica de Nietzsche, que coloca o 

Platonismo e o Cristianismo em paralelo quando o assunto é enfraquecer e denegrir o 

corpo. Mas o entendimento do Corpo como sinal converte-o na dimensão paralela e de 

igual valor à dimensão conceitual-ideal. O corpo é o sinal paralelo do Belo, não uma 

mera mimeses imperfeita de uma forma.  

 Obviamente, não queremos aqui advogar uma leitura totalmente cética de Platão, 

embora este ângulo ainda seja plausível. Não acreditamos ser totalmente possível 

ignorar os diversos argumentos que propõem uma imperfeição da vida como resposta, 

são argumentos fortes que aparecem com frequência, porém é importante frisar que 

estes argumentos sempre aparecem como resoluções possíveis, inferir que estas 

respostas são verdadeiras, ontologicamente falando, pressupõe muita coisa. Nos parece 

possível, e recomendável, duvidar do valor em si da superfície desses argumentos. 

Neste sentido, a chave de leitura de Trabattoni (1996) é esclarecedora. Trabattoni 

enxerga que Platão não abre mão de uma dimensão metafísica da alma, mas, ao mesmo 

tempo, reflete sobre um modo de viver e existir intensamente atravessado pelas 

debilidades da própria vida. O papel do Filósofo se revela no plano dramático do 

próprio diálogo, sendo ele o juiz dialético que media o valor dos nomes e dos 

comportamentos entre a physei e o nómo, entre os sofistas e os poetas, entre os 

demagogos e os tiranos.  

 Seria justo contra-argumentar que o Crátilo sozinho não pode representar a 

chave de leitura para toda a obra Platônica, não posso discordar que o número de 

passagens que advogam para uma natureza metafísica idealista é grande. Contra isso, 

gostaria de argumentar que a própria natureza da conservação histórica dos diálogos 

platônicos já podem ser responsáveis por essa significativa predileção metafisica, 

similar ao que aconteceu com o próprio cristianismo, onde o critério do que deveria ou 

não ser conservado foram totalmente alheios ao próprio Cristo. Fora isto, é importante 

                                                            
19  MONTENEGRO, Maria Aparecida – Linguagem e conhecimento no Crátilo de Platão. 2007. 

pp. 5. 
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 ressaltar que o próprio caráter dialógico, o próprio espírito agnóstico, os sinais 

estilísticos presentes em todos os textos platônicos, depõem a favor de um Platão muito 

mais esfíngico que o estudo secular de Platão permite. Sendo que esse caráter misterioso 

e aporético parece totalmente intencional e significativo filosoficamente. Platão ainda 

nos oferece o Parmênides, uma grande autocrítica que aponta para um comportamento 

totalmente voltado para uma atividade filosófica totalmente instável e inquiridora, até 

mesmo dos seus próprios princípios. O desconcerto perene que vem junto com os 

estudos da obra de Platão é que ele, como nenhum outro, compõe e harmoniza a 

natureza paradoxal da realidade, performatizada em discurso à natureza que ele enxerga 

no mundo. 

 Aqui poderíamos também ter a resposta para a suposição da Filosofia esotérica 

de Platão, decorrente de uma interpretação da passagem 341b-d da famosa Carta VII, 

onde Platão declara que nunca escreveu nada sobre os principais assuntos que pensava. 

Mais uma vez, a pressuposição e a necessidade totalmente externa à obra de haver uma 

doutrina positiva e logicamente completa em Platão faz os críticos suporem que Platão 

ministrava a sua doutrina de forma particular, esotericamente. Porém, dentro da 

possibilidade de leitura que ressaltamos aqui, esta constante crítica à escrita nasce do 

pensamento mesmo de Platão, não só sobre a escrita, mas sobre a linguagem e o 

conhecimento. A discussão sobre a justeza dos nomes, a incessante pesquisa sobre a 

possibilidade do conhecimento e o constante lembrete da impossibilidade do 

conhecimento em vida nos fazem defender que Platão aponta para a crítica a uma 

filosofia do tipo doutrinária em prol de uma filosofia muito mais pragmática, colocando 

em questão o valor das proposições em si em face da economia do texto e das respostas 

a problemas totalmente práticos. 

 

5. Conclusão 

 

À luz da proposta de reemular Platão, percorremos um caminho extenso com 

uma rigorosidade diferente da rigorosidade da academia contemporânea. Não é 

surpresa, já que nossos paradigmas, desde o início, pretendem-se diferentes daqueles. 

Neste sentido, a escolha dos nossos objetos, Nietzsche e Platão, são tanto uma tentativa 

de reproduzir a estratégia destes mestres, quanto uma necessidade, já que está nestes 
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dois polos a chave da crítica ao paradigma que tentamos nos desvencilhar no decorrer 

deste texto. 

 No final deste percurso, qualquer distanciamento conclusivo entre essas duas 

figuras magnânimas, que uma leitura desatenta e apressada dos dois pode gerar é, sem 

dúvida, um equívoco gravíssimo. Nietzsche e Platão têm muito mais em comum do que 

normalmente se prega. Um estudo sério sobre as duas filosofias da linguagem pode 

revelar muito mais do que este trabalho tentou fazer. Apesar da teoria da linguagem 

deles diferirem, apesar de um deles ter baseado sua filosofia na negação do outro, 

podemos ver que isso foi uma mera contingência dos mecanismos históricos, tanto a 

economia das filosofias quanto a forma delas são deveras semelhantes. Dois filósofos 

preocupados com a degeneração cultural encontram na herança histórica um adversário 

pelo espírito de suas épocas. Imersos em uma guerra no meio de outros grupos 

intelectuais, percebem que existe na linguagem um paradoxo que trabalha com uma 

imperfeição criativa, porém ambos não se deixam levar pela tentação de um niilismo 

passivo. Contra isto, ambos têm que assentar novos princípios, sólidos e maleáveis o 

suficiente para combater tanto a ameaça totalizadora de uma ontologia do ser, como 

num ser totalmente parmenídico ou totalmente metafisico, quanto a ameaça nulificadora 

de um nadismo sem ética, como na crescente sofista ou a ameaça niilista. A reposta de 

Platão é uma advertência séria ao ser senciente e seus hábitos que o faz criar uma 

sofisticadíssima hipótese filosófica que seja metafísica e ética (pragmática) ao mesmo 

tempo. A resposta de Nietzsche é uma aposta na força da alma de domar as doenças, um 

retorno à vida como princípio e uma estética da vida. Ambos, no final das contas, 

estavam preocupados com a superação do homem. Um ubermensch, um homem ideal, 

em outra palavra, um Allotropos, uma outra maneira de existir. 

 As semelhanças não param ai, poderíamos falar sobre estética, sobre a 

ficcionalização da vida no mito e na filosofia tardia de Nietzsche, sobre a vida como 

performance filosófica no personagem Sócrates e no Zaratustra (ou até no próprio 

personagem Nietzsche). O que nos interessou aqui foi produzir algumas intuições que 

fossem suficientes para reemular a figura de Platão, emprestar um pouco da nossa 

vitalidade para um pensamento se manifestar de novo em todas as suas cores, não mais 

em um tom monocromático de preocupações meramente exegéticas.  

 Entendemos que a possibilidade de aproximar Nietzsche e Platão, reemulando o 

espírito platônico, é a possibilidade de reemular a própria filosofia, um movimento de 
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 leitura existencial que compromete a nós mesmos, afinal, este é o único tipo de leitura 

que vale a pena. E, talvez, esse fosse o desejo mais íntimo de Platão e de Nietzsche, um 

pensamento, uma palavra tão forte que fosse viva, capaz de criar, uma palavra de poder 

totalmente nova, pois, assim como eles foram tomados pela vida, eles escreveram para 

tomar a realidade. Nossos esforços para colocar Platão e Nietzsche em um encontro 

extramoral terminam aqui. Cito uma passagem de Nietzsche, que apesar de não ter sido 

escrita para Platão, poderia ter sido: 

O filósofo busca deixar ressoar em si a consonância do mundo, para então 

extraí-la de si mesmo na forma de conceitos: enquanto é contemplativo como 

o artista plástico, compassivo como o religioso e ansioso por fins e 

causalidades como o homem da ciência, enquanto sente-se inflar ao nível do 

macrocosmo, matem a prudência para observar-se friamente, como imagem 

refletida do mundo, a mesma prudência que possui o artista dramático, que, 

mesmo se transformando em outros corpos e falando por intermédio deles, 

ainda assim sabe projetar essa transformação para fora, na forma de versos 

escritos. Aqui, aquilo que o verso é para o poeta, é para o filósofo o 

pensamento dialético: ele o a garra para poder agarrar seu encantamento, 

para poder, para poder petrificá-lo. E, assim como palavra e verso são para o 

dramaturgo apenas um balbuciar numa língua estrangeira, para nela dizer o 

que via e vivia, a expressão de qualquer intuição filosófica mais profunda 

pela dialética e pela reflexão cientifica é, por um lado, o único meio para 

compartilhar o vislumbrado, mas, no entanto, também um meio lastimoso, 

sendo, no fundo, uma transposição nada confiável para uma esfera e uma 

linguagem totalmente distintas.20 

 

 Assim via Platão, a unidade de tudo aquilo que é: e, desejoso de comunicar-se, 

dialogava! 
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Joaquim Antônio Bernardes Carneiro Monteiro1  

Resumo 

O presente artigo possui dois objetivos fundamentais. O primeiro deles consiste em 

explicitar os tópicos de base da filosofia budista na perspectiva da “teoria dos dharmas” 

da escola Sarvãstivãda e das sucessivas críticas desenvolvidas em relação a esta teoria 

por escolas posteriores como a Sautrântica e a Yogacãra. Após uma breve exposição das 

diversas acepções assumidas pelo termo “dharma” neste contexto, é desenvolvida uma 

análise centrada em categorias como os “agregados”, as “entradas” e as “esferas”, 

categorias estas consideradas capazes de abarcar a todos os “dharmas condicionados” 

no domínio de sua análise. O segundo consiste em uma demonstração da 

impermanência e da multiplicidade das consciências e dos instantes de cognição. Esta 

demonstração será desenvolvida com base nos capítulos 68-72 do Sãtya-siddhi-Sãstra, 

tratado filosófico associado em geral à escola Sautrântica.  

 

Palavras-chave: Teoria dos dharmas. Escola Sarvãstivãda. Escola Sautrântica. 18 

esferas. Sãtya-siddhi-Sãstra.  

Abstract 

This article has two main subjects. The first one of them is to clarify the basic topics of 

buddhist philosophy in the perspective of the consolidation of the “dharma theory” of 

the Sarvãstivãda school as well as that of the sucessive criticisms developed against it 

by later schools such as the Sautrântika and the Yogacãra. After a brief exposition of the 

several meanings of the term “dharma” in this context, is developed an analysis centered 

in categories like the “aggregates”, the “doors” and the “spheres”. Those categories are 

found to be capable of including all the “conditioned dharmas” in the domain of its 

analysis. The second consists in a demonstration of the impermanence and the 

multiplicity of the consciousnesses or instants of cognition. This demonstration is 

developed based in chapters 68-72 of the Sãtya-siddhi-Sãstra, a philosophical treatise 

associated with the Sautrântika school.  

 

Keywords: Dharma theory. Sarvãstivãda school. Sautrântika school. 18 spheres. Sãtya-

siddhi-Sãstra.  
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1. Considerações introdutórias 

 O presente artigo tem por sua pretensão explicitar alguns tópicos que estão na 

base da estruturação teórica da filosofia budista. Evidentemente, como nem o conceito 

de uma filosofia budista nem as suas temáticas possuem um caráter auto evidente, a 

concretização desta tarefa exige algumas elucidações de caráter preliminar. Em especial, 

em um contexto como o brasileiro, a referência a uma filosofia budista pode se tornar 

enganosa na ausência dessas elucidações. Quando nos referimos ao Budismo ou à 

filosofia budista neste contexto, esses termos podem designar duas realidades bastante 

heterogêneas. 

 Existe certamente uma crescente influência das Sanghas ou comunidades 

budistas tradicionais no Brasil. Essas comunidades apresentam características bastante 

diferentes entre si e varia enormemente o seu grau de envolvimento com as escolásticas 

do Budismo tradicional. Como mesmo nos casos em que esse envolvimento é 

relativamente elevado existe pouca elaboração sistemática dos tópicos teóricos 

envolvidos, é difícil falar neste contexto do exercício da filosofia budista no sentido 

pleno deste termo. Assim sendo, é possível que algumas dessas comunidades ainda 

venham a se tornar centros de aprendizagem e de reflexão de uma filosofia budista 

propriamente dita, mas no presente momento só é possível estabelecer uma relação 

indireta entre a atual aprendizagem das escolásticas tradicionais e o exercício da 

atividade filosófica no Budismo.  

 Em tempos recentes tem ocorrido um forte desenvolvimento do estudo e da 

reflexão sobre o pensamento budista no contexto da academia brasileira. Este 

desenvolvimento tem apresentado um forte crescimento tanto em termos qualitativos 

quanto em termos quantitativos e já dá sinais de estar influenciando a cena intelectual 

brasileira.2 Como estes estudos ainda são bastante recentes na academia brasileira e tem 

interagido pouco com as demais áreas de pesquisa no campo da filosofia é prematuro 

um juízo a respeito de seus futuros desenvolvimentos, mas é possível pensar que já 

exista presente aí um esboço de uma atividade autenticamente filosófica no campo dos 

estudos budistas.  

                                                            
2  Cf. O Nada absoluto e a superação do niilismo: fundamentos filosóficos da escola de Kyoto, 

Antonio Florentino Neto, Oswaldo Giacóia Jr.(Orgs), Editora Phi, 2013, Budismo e filosofia em diálogo, 

Antonio Florentino Neto, Oswaldo Giacóia Jr. (Orgs), Editora Phi, 2014, Budismo e filosofia, Deyve 

Redyson (org), Fonte editorial, 2013, Antologia budista, Ricardo Mário Gonçalves, Joaquim Monteiro, 

Deyve Redyson (organizadores), Fonte editorial, 2015.  
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 No entanto, quando procuramos explicitar o que é mais próprio de uma reflexão 

filosófica budista plenamente consciente de suas temáticas e de seus procedimentos 

tornam-se necessários alguns esclarecimentos.  

 Um ponto de partida bastante significativo no processo de situar uma possível 

relevância da contribuição da filosofia budista para os questionamentos da filosofia 

contemporânea consistiria em interrogar até que ponto ela pode colocar seriamente em 

cheque algumas áreas aparentemente consolidadas do atual fazer filosófico. Existem 

diversas áreas em que um questionamento advindo da filosofia budista poderia mostrar-

se significativo, mas a atual filosofia da religião parece constituir-se como o alvo ideal 

para estes questionamentos. A principal razão que me leva a pensar desta forma em 

relação às tendências dominantes na atual filosofia da religião é que embora elas tenham 

atingido um elevado grau de rigor e sofisticação através da incorporação dos 

procedimentos da filosofia analítica, elas desenvolveram um quadro temático 

extremamente limitado na medida em que consideram o teísmo como a questão central 

e a essência auto evidente da religião3. A meu ver, este posicionamento das tendências 

dominantes da filosofia da religião acaba limitando-se à reconstrução de algumas 

temáticas tradicionais, obstaculizando desta forma um questionamento mais radical a 

respeito do que constitui a essência das religiões. Um exemplo contundente desta 

limitação pode ser encontrado na obra de Jean Grondin, Que saber sobre a filosofia da 

religião. Essa obra possui certamente algumas qualidades importantes. Sua clara 

asserção da centralidade da filosofia islâmica no pensamento medieval e na passagem 

para a modernidade apresenta-se como um claro sinal de honestidade intelectual e de 

distanciamento em relação à perspectiva etnocêntrica. No entanto, o autor pode não 

pertencer à corrente da filosofia da religião derivada da filosofia analítica, mas parece 

compartilhar de sua maior fraqueza na medida em que quase identifica teísmo e religião 

e se recusa de forma bastante dogmática a considerar uma alternativa. Um claro 

exemplo desta postura pode ser encontrado no trecho seguinte que serve de abertura à 

introdução desta obra:  

A religião oferece as respostas mais sólidas, mais antigas e mais 

fidedignas à questão do sentido da vida. Por isso ela não pode deixar 

de interessar à filosofia em sua própria busca de sabedoria. O objeto 

                                                            
3  Mario Micheletti, Filosofia analítica da religião, Edições Loyola, 2002, Michael B.Wilkinson, 

Hugh N.Campbell, Filosofia da religião-uma introdução, Paulinas, 2014.  
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supremo da maioria das religiões, Deus, representa,por sua vez, uma 

das melhores respostas à questão filosófica de saber por que há o ser e 

não o nada. A outra resposta consistiria em afirmar que o ser nasceu do 

acaso. É na religião que se articulou, e de maneira infinitamente 

diversa, uma experiência de vida que reconhece nela um percurso que 

tem sentido, porque esta vida se inscreve num conjunto que comporta 

uma direção, um fim e uma origem. (GRONDIN, 2009, p.7) 

Posso concordar plenamente com o autor quando ele afirma que a religião não 

pode deixar de interessar à filosofia em sua própria busca da sabedoria, mas a asserção 

de que “a religião oferece as respostas mais sólidas, mais antigas e mais fidedignas à 

questão do sentido da vida” parece-me demasiadamente distante do caráter crítico que 

deve marcar a filosofia. Parece-me que a filosofia precisa interessar-se pelas asserções 

de verdade das religiões, mas que ao mesmo tempo as deve submeter a um tratamento 

bem mais crítico e bem mais duro do que parece estar implicado no trecho acima citado. 

No entanto, bem mais relevante que isto é a maneira dogmática com que o autor limita a 

duas as possíveis respostas ao famoso questionamento a respeito de por que há o ser e 

não antes o nada. Ou seja, ele explicita a sua posição de que as únicas respostas 

possíveis seriam o teísmo ou alguma modalidade do materialismo mecanicista. O que 

chama a atenção neste contexto quando essa questão é considerada sob uma perspectiva 

budista é que certamente o discernimento da impermanência, da insatisfatoriedade e do 

vazio de categorias como os “agregados”, as “entradas” e as “esferas” exclui de forma 

radical a perspectiva teísta, mas ao mesmo tempo, a distinção clara presente na filosofia 

budista entre os “dharmas da mente” e os “dharmas da forma”, assim como a resoluta 

negação de que os “dharmas da mente” possam se extinguir naturalmente constitui-se 

como uma clara recusa de qualquer perspectiva de um materialismo mecanicista. As 

implicações disto são bastante claras: na medida em que uma das religiões mundiais 

explicita um ponto de vista crítico em relação tanto ao teísmo quanto ao naturalismo 

esse ponto de vista não pode ser ignorado por uma filosofia da religião digna deste 

nome. Uma interrogação radical a respeito da essência da religião não pode ignorar de 

forma alguma que o pensamento budista representa o contraponto filosófico mais forte 

ao ponto de vista dos monoteísmos. Uma filosofia da religião que ignore esta realidade 

do Budismo como o mais forte e mais sistemático contraponto ao teísmo entre as 

religiões mundiais está fracassando de forma essencial em sua interrogação sobre a 

essência da religião por mais rigorosos que possam ser os seus instrumentos lógico-

semânticos. Certamente, o ponto de vista budista nada tem de auto evidente e suas 
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asserções de verdade podem e devem ser objeto de uma crítica rigorosa e radical. No 

entanto, seu ponto de vista não pode ser ignorado por uma filosofia que se proponha 

pensar a essência da religião.  

Certamente, não é fácil pensar o vínculo necessário existente entre a filosofia e a 

religião em meio ao pensamento budista. Em seu cerne, o Budismo pressupõe uma 

passagem da ignorância para a sabedoria mediada pelo ensinamento do Buddha. Assim 

sendo, ele entende o exercício da filosofia como um processo de auto conhecimento e 

de auto transformação. Essa definição pode parecer vaga, mas é importante destacar 

aqui que a filosofia budista não só pressupõe um conjunto de conceitos articulados de 

forma clara e rigorosa, como possui também uma história do desenvolvimento de suas 

temáticas. A meu ver, o campo das temáticas da filosofia budista se define por um lado 

através da consolidação da “teoria dos dharmas” na escola Sarvãstivãda, e por outro, em 

função das sucessivas críticas desenvolvidas em relação a esta teoria por escolas 

posteriores como a Sautrântica e a Yogacãra. Nesse sentido, é possível falar não só de 

temáticas teóricas constitutivas da filosofia budista, como também de uma história da 

filosofia budista.  

 O conceito de “dharma”, conforme definido na “teoria dos dharmas” da escola 

Sarvãstivãda, é extremamente complexo, admite diversas acepções e sua compreensão é 

essencial para elucidar as questões em pauta na história da filosofia budista. A primeira 

e a mais complexa dessas acepções é o conceito dos 75 dharmas existentes pelos três 

tempos do futuro, presente e passado. A asserção de que todos estes 75 dharmas 

possuem uma natureza presente em cada uma de suas manifestações pelos três tempos 

foi criticada pelas escolas posteriores como implicando em uma visão substancialista, 

mas os estudos na área ainda não nos autorizam a estabelecer essas críticas como 

corretas. Como essa “natureza dos dharmas” ao mesmo tempo em que se faz presente 

em cada instante do passado, do presente e do futuro não pode ser postulada como 

existindo de forma independente dos instantes de sua manifestação, é difícil precisar seu 

sentido com o devido rigor. Clarificar o seu sentido de forma plenamente inequívoca 

talvez se constitua em uma utopia filosófica em meio à interrogação sobre a história do 

pensamento budista, mas existe pelo menos uma razão que torna necessário este esforço 

de clarificação: sem precisar minuciosamente o sentido dessa “natureza dos dharmas” 

torna-se impossível avaliar a correção das críticas advindas das outras escolas.  
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 Os 75 dharmas postulados pela escola Sarvãstivãda podem ser classificados em 

quatro categorias fundamentais: 1) “Dharmas condicionados” (Sanscrita dharmas), são 

os dharmas que surgem e se extinguem em função da causalidade. Esses dharmas, que 

incluem 72 dos 75 dharmas mapeados por essa escola, são essencialmente 

impermanentes e instantâneos; 2)“Dharmas incondicionados” (Asanscrita dharmas), são 

os dharmas que transcendem a causalidade. Esses dharmas incluem o “espaço vazio”, a 

“extinção devida ao conhecimento” e a “extinção não devida ao conhecimento”; 3) 

“Dharmas contaminados” (Asrãva dharmas), são os dharmas conectados à ignorância e 

aos Kleshas (fatores de continuidade do Sansara); 4) “Dharmas incontaminados” 

(Anasrava dharmas), são os dharmas desconectados da ignorância e dos Kleshas. Eles 

incluem os três incondicionados e os fatores do caminho supramundano.  

 Dentre essas quatro categorias, a dos “dharmas incondicionados” sempre foi 

considerada problemática, tendo sido sujeita a diversas criticas. A razão principal disto é 

a contradição lógica entre a visão budista da impermanência, da insatisfatoriedade e do 

vazio de ãtman de todos os dharmas com o caráter permanente e não causal desses 

dharmas. Em particular, a escola Sautrântica desenvolveu uma crítica bastante aguçada 

desta categoria.  Existe uma segunda acepção do termo “dharma” empregada em 

um âmbito mais restrito que pode ser bem mais significativo em relação aos objetivos 

do presente artigo. Trata-se de categorias como os “5 agregados”, as “12 entradas” e as 

“18 esferas” que pretendem abarcar a todos os “dharmas condicionados” como seu 

objeto de análise. Essa segunda acepção não só é bem mais operacional no sentido de 

clarificar os tópicos do pensamento budista, como é também muito significativa no 

sentido de elucidar a diferença essencial entre os conceitos de “dharma” e de 

“fenômeno”.  

 Vamos desenvolver aqui uma breve análise da categoria das “18 esferas”. Essas 

“18 esferas” significam concretamente as 6 bases sensoriais (os cinco sentidos mais a 

mente entendida como um processo de captação dos processos mentais imateriais), os 6 

objetos (os objetos dos cinco sentidos e os eventos mentais sem referência sensorial) e 

as 6 consciências que surgem da interação entre as bases e os objetos. Essa categoria 

analítica possui dois aspectos importantes. No primeiro deles, ela inclui toda a 

experiência possível, mental e sensorial. Ou seja, essa categoria pressupõe a capacidade 

de abarcar em si a totalidade da experiência possível. Na segunda, ela pressupõe a 

análise das caraterísticas comuns de todas as “18 esferas”, ou seja, da impermanência, 
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da insatisfatoriedade e do vazio de ãtman comuns a todas essas “18 esferas”. Essa 

segunda característica nos conduz ao problema de sua relação com o mais importante 

objeto de negação na filosofia budista: o conceito de ãtman.  

 No pensamento indiano não-budista, o conceito de ãtman significa uma essência 

não nascida e imperecível presente em todos os seres sensíveis. Para o Budismo, esse 

conceito não se apoia em nenhum meio válido de cognição, sendo o objeto de negação 

por excelência no contexto da filosofia budista. Caso essa negação seja desenvolvida 

através da categoria das “18 esferas” é possível afirmar o seguinte: a existência do 

ãtman só poderia se dar como algo idêntico às esferas, como idêntico a alguma das 

esferas em particular ou como distinta de todas as esferas. Caso sua existência seja 

pensada em termos de sua identidade total ou parcial com as “18 esferas” decorrem as 

seguintes conclusões. Como cada uma das esferas está associada a um domínio 

específico da experiência, existe aí o referencial concreto de consciências auditivas, 

mentais ou visuais mas absolutamente nada que possa tornar-se o referencial do ãtman. 

Ao mesmo tempo, como todas as esferas são impermanentes e insatisfatórias nenhuma 

delas apresenta a característica do ãtman. Nesse sentido, não é possível encontrar 

nenhum referencial capaz de validar o conceito de ãtman no interior das “18 esferas”. 

Caso o ãtman exista completamente sem relação com as esferas, ele estaria separado de 

toda e qualquer experiência possível tornando-se indemonstrável sua existência.  

 Essa mesma categoria das “18 esferas” é também muito significativa no sentido 

de elucidar a diferença essencial entre os conceitos de “dharma” e de “fenômeno”. No 

que diz respeito ao conceito de “fenômeno” como aquilo que aparece ou aquilo que vem 

à luz, em contraste com a “ideia do gato” presente no mundo platônico das ideias, o gato 

concreto sujeito ao nascimento e à morte como um indivíduo seria o “fenômeno”. Ou 

seja, o conceito de gato como “fenômeno” implica em sua unidade. No entanto, o 

conceito das “18 esferas” decompõe essa unidade em uma multiplicidade. Ou seja, cada 

consciência sensorial associada a este animal possuiria características completamente 

diferentes das demais e o conceito de “gato” seria apenas uma imputação desenvolvida 

através da diferenciação com outras multiplicidades que poderiam ser imputadas como 

“cães” ou “cavalos”. Nesse sentido, a aplicação do conceito de “dharma” à análise da 

experiência conduz necessariamente à decomposição da unidade em multiplicidade.  

 Existe uma última questão da filosofia budista que precisa ser situada aqui e que 

se constitui em um problema inescapável no contexto da sociedade contemporânea: 
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como estabelecer uma mediação entre o processo de auto conhecimento e de auto 

transformação implícito na filosofia budista e as demandas concretas da historicidade, 

da ética e da política? Qualquer um que tenha vivenciado a auto interrogação do 

pensamento budista no pós- guerra japonês percebe o caráter inescapável e a severidade 

deste questionamento. A esse respeito, é importante citar os seguintes posicionamentos 

do Professor Hakugen Ychikawa:  

 

A liberdade espiritual absoluta precisa chocar-se com a parede da liberdade 

relativa em sociedade. Se chamarmos a liberdade espiritual de liberdade 

vertical e a liberdade social de liberdade horizontal, o fundamento da ética 

social budista deve ser buscado em uma origem capaz de integrar essas duas 

liberdades, vertical e horizontal. Que seja possível o desenvolvimento de um 

interesse social dos budistas em relação ao presente movimento da história é 

algo que se dá em função do lugar desta ética social da origem. (Isso não se 

dará através de um sincretismo como no marxismo budista) (YCHIKAWA, 

1993, p. 50) 

O presente trecho pode estar profundamente marcado por uma terminologia 

problemática que se expressa através de conceitos como a “liberdade absoluta” e a 

“liberdade relativa” que talvez apontem para aspectos não superados criticamente na 

reflexão de Ychikawa, mas sua mensagem central é perfeitamente clara: como 

estabelecer uma mediação concreta entre o processo de auto conhecimento e de auto 

transformação implícito na filosofia budista e as questões da ética e da política? 

Certamente, essa questão que atravessou todo o percurso da existência de Ychikawa 

constitui-se como a questão inescapável do Budismo em meio à sociedade 

contemporânea.  

 

2.  A questão da ignorância e dos 5 agregados no Sãtya-siddhi-Sãstra.  

 Elucidar a questão da análise das “18 esferas”, das 6 consciências e da 

impermanência e da multiplicidade das consciências no Sãtya-siddhi-Sãstra de 

Harivarman constitui-se no foco central do presente trabalho. No entanto, parece-nos 

importante situar um pouco melhor o posicionamento filosófico desta obra através de 

uma breve análise das temáticas da ignorância e dos “5 agregados” conforme nela 

presentes. Se partirmos da premissa que a história da filosofia budista se constitui 

através da consolidação da “teoria dos dharmas” da escola Sarvãstivãda e das sucessivas 

críticas em relação a esta teoria que foram desenvolvidas pelas escolas posteriores, 
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torna-se fácil situar a relevância do Sãtya-siddhi-Sãstra no contexto da história do 

pensamento budista. Uma análise rigorosa da estrutura do pensamento desta obra 

evidencia por um lado a existência de um forte pano de fundo associado à escola 

Sarvãstivãda e por outro, uma tentativa de desenvolver uma crítica contundente ao seu 

ponto de vista. Exemplos desta crítica são sua concepção radical da impermanência e da 

instantaneidade dos dharmas, sua negação dos dharmas incondicionados e sua 

compreensão da ignorância como atividade do falso discernimento. Neste contexto, a 

temática do discernimento correto e incorreto dos “5 agregados” assume uma dimensão 

central. Os “dharmas” conforme compreendidos na filosofia budista não são descrições 

da experiência imediata, são objetos de análise que visam a superação dos falsos 

pressupostos do senso comum. Nesse sentido, a Ignorância compreendida como a 

atividade do falso discernimento não existe certamente como uma realidade substancial, 

mas se constitui certamente como um a priori que influencia de forma decisiva a forma 

como estruturamos o senso comum. É nesse sentido que a superação do falso 

discernimento quase se identifica com a superação desta visão de mundo estruturada a 

partir do senso comum. Vamos desenvolver concretamente esse argumento através da 

citação do trecho seguinte do capítulo sobre a ignorância nesta obra:  

Pergunta: Se a ignorância consiste na ausência do discernimento correto, não 

será ela equivalente a árvores e pedras? Não são árvores e pedras incapazes 

de um discernimento correto?  

Resposta: Esse ponto de vista é incorreto. Não possuindo as árvores e pedras 

atividade mental, não são elas capazes de discernir a respeito de questões 

como as existências passadas. Como a ignorância consiste em uma atividade 

do falso discernimento, ela não é equivalente a árvores e pedras.  

Pergunta: A ignorância é um dharma não existente. Ela é como uma forma 

impossível de ser vista diante dos olhos. Não existem dharmas invisíveis. 

Assim sendo, denominamos de ignorância a pura e simples ausência de 

conhecimento, ela não existe como um dharma separado.  

Resposta: Esse ponto de vista é incorreto. Se não existisse a ignorância como 

explicaríamos a falsa discriminação que concebe as pessoas no interior dos 

agregados ou que imagina ver formas douradas em uma pedra? Assim sendo, 

devemos saber que a ignorância consiste no falso discernimento e não na 

pura e simples ausência de conhecimento. Ou ainda, é em função das causas 

e condições da ignorância que surge a continuidade dos impulsos volitivos. 

(vontade) Se a ignorância não fosse um dharma, como poderiam eles 

surgir?” (TAISHOZÔ, Vol.32, p.312-C.) 
 

 Esse diálogo é extremamente esclarecedor em relação aos tópicos aqui em pauta. 

O primeiro ponto importante aqui é a clara distinção comum a todo o Budismo indiano 

entre seres sensíveis (seres que possuem atividade mental) e seres não sensíveis (seres 
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que não possuem atividade mental). Na medida em que a ignorância só pode existir em 

seres possuidores de atividade mental, ela é completamente diferente da pura e simples 

ausência de discernimento ou de conhecimento. Já está implícito aqui que a ignorância 

deve ser entendida como atividade do falso discernimento e não como a pura e simples 

ausência de conhecimento. No entanto, é a segunda parte deste diálogo que possui uma 

importância decisiva no sentido de elucidar e explicitar o ponto de vista filosófico do 

Sãtya-siddhi-Sãstra. A questão central aqui consiste em definir a ignorância como um 

dharma real na medida em que ela não possui nenhum referencial nas cinco 

consciências sensoriais nem deriva de algum dos sentidos. A resposta articulada por 

Harivarman em relação a esta questão não poderia ser mais clara ou incisiva: a 

ignorância é um dharma perfeitamente real que implica em uma atividade da sexta 

consciência, consciência esta que não possui nenhum referencial sensorial. Ao mesmo 

tempo, esse falso discernimento que não se origina nos dados sensoriais estrutura de 

forma decisiva a maneira como articulamos nossa visão de senso comum, nos 

conduzindo assim a postular entidades como o ãtman ou a “pessoa” que não podem ser 

estabelecidos através de nenhum meio de cognição válido. O trecho seguinte aponta de 

forma mais concreta para o conteúdo deste falso discernimento:   

O Tratadista postula: À concordância com o nominal se intitula ignorância. O 

ignorante concorda com a designação verbal, mas não existe aí nem o ãtman 

nem a propriedade do ãtman. Existe apenas a agregação de dharmas a que 

denominamos convencionalmente de pessoa. Como o ignorante não possui 

discernimento, ele faz surgir o conceito de ãtman. A ignorância consiste no 

surgimento do conceito de ãtman. (ibid) 

 A ignorância é definida no trecho acima como a concordância com o nominal, 

ou seja, com um discernimento que tem por pressuposto uma convenção que não pode 

ser validada por nenhum meio válido de conhecimento. A análise aqui é desenvolvida 

em termos de um contraste entre uma multiplicidade de dharmas efetivamente 

existentes e um ãtman que só existe como uma convenção linguística impossível de ser 

validada. Explicando concretamente, o conhecimento pode ter seu referencial em 

alguma das consciências sensoriais com seus conteúdos específicos ou em uma série de 

eventos mentais de caráter não sensorial que surgem concomitantemente com a sexta 

consciência, mas uma entidade unitária, não nascida e imperecível como o ãtman não 

possui nenhum referencial concreto que possibilite sua cognição. Assim sendo, o 

discernimento do ãtman possui a mesma natureza que uma operação matemática como 
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2+2=6. Ou seja, ele existe como uma operação mental logicamente falsa cujo conteúdo 

não pode ser validado. Para concluir esta análise, vamos citar o trecho seguinte deste 

mesmo capítulo:  

Pergunta: O Buddha afirma nos Sutras que a ignorância consiste no 

desconhecimento das existências passadas. Por que você se refere apenas ao 

conceito de ãtman?  

Resposta: Como são muitas as pessoas que se equivocam a respeito dessa 

questão das existências passadas, intitulo a ignorância de desconhecimento. 

Ou ainda, como nos Sutras se esclarece a questão do discernimento, ou seja: 

que a sabedoria consiste na presença do discernimento. Quais são os dharmas 

a serem discernidos? Significa discernir corretamente a impermanência do 

agregado da forma. Significa discernir corretamente a impermanência dos 

agregados da sensação, da identificação, dos impulsos volitivos e da 

consciência. Aquilo que é diferente desse discernimento se chama de 

ignorância. Ao discernimento incorreto se chama de ignorância. (ibid)  

 

 Neste trecho aparece pela primeira vez a categoria dos “5 agregados” em sua 

relação com os discernimentos corretos e incorretos. Da mesma forma com que 

acontece com as “12 entradas” e com as “18 esferas”, os “5 agregados” são uma 

categoria analítica que possui a pretensão de abarcar a totalidade dos “dharmas 

condicionados” em seu domínio de análise. Como a postura do Sãtya-siddhi-Sãstra 

implica na negação dos “dharmas incondicionados” e reconhece apenas os “dharmas 

condicionados”, é possível concluir que essas categorias passam a abarcar a totalidade 

dos dharmas. Os “5 agregados” se constituem na forma (bases e objetos dos sentidos), 

na sensação (que ocorre através do contato entre uma base e um objeto), na 

identificação (que consiste em uma captação do conteúdo da sensação), nos impulsos 

volitivos e na consciência. Esses agregados expressam diversos aspectos da experiência 

vivida, mas possuem uma característica comum: são todos impermanentes, 

insatisfatórios e vazios de um ãtman. Ou seja, na medida em que são impermanentes e 

insatisfatórios não podem ser um ãtman ou se constituir na base da cognição válida de 

um ãtman. É esse falso discernimento que estrutura a compreensão de mundo do senso 

comum e que está na base daquilo que o Budismo chama de Sansara ou “devir cíclico” 

(a existência como um círculo vicioso de auto frustração). Nesse sentido, todo o 

processo de auto conhecimento e de auto transformação implícito no Budismo se dá em 

função do exercício do discernimento correto da impermanência, da insatisfatoriedade e 

do vazio de ãtman destes mesmos “5 agregados”.  Para concluir esta seção, existe um 

ponto final que merece menção. Alguns defensores de um “pensamento oriental” 

vagamente definido referem-se a uma suposta “lógica paradoxal” capaz de incluir em si 
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a contradição. No entanto, a compreensão dos discernimentos corretos e incorretos dos 

“5 agregados” como implicando em uma relação mutuamente exclusiva é uma 

característica comum ao Sãtya-siddhi-Sãstra e à totalidade da tradição da escola 

Sarvãstivãda. Nesse sentido, a estruturação lógica do pensamento budista quase não 

difere da lógica aristotélica. Não me é possível encontrar nenhum traço de uma “lógica 

paradoxal” no contexto das tradições de pensamento acima referidas.  

 

3. A questão das “18 esferas”, da impermanência e da multiplicidade das 

consciências no Sãtya-siddhi-Sãstra.  

 Esclarecidos os pressupostos acima, adentraremos finalmente no tópico central 

do presente artigo: a análise das “18 esferas” em sua relação com a impermanência e a 

multiplicidade das consciências conforme presente nos capítulos 68-72 do Sãtya-siddhi-

Sãstra. A elucidação deste tópico exige os esclarecimentos que se seguem. 

 Como já foi pontuado anteriormente, as “18 esferas” implicam nas 6 bases 

sensoriais, nos seus 6 objetos e nas 6 consciências que surgem da interação entre as 

bases e os objetos. Nesse sentido, caso considerada em termos da teoria da consciência 

no Budismo, essa categoria pode ser considerada como quase sinônima da teoria das 6 

consciências. No pensamento budista nunca se fala de consciência no singular: as 

consciências são sempre referidas no plural. Essas 6 consciências pressupõem 5 

consciências associadas aos sentidos físicos e uma sexta consciência sem referencial 

sensorial.  

 Um aspecto básico desta teoria é que cada uma dessas consciências possui um 

domínio próprio para sua atuação. Assim sendo, uma consciência auditiva só 

experiencia sons em seu domínio, uma consciência visual formas e cores, uma 

consciência mental eventos mentais não sensoriais, etc. Essa compreensão tem por seu 

corolário que as consciências não são apenas impermanentes, estando sujeitas ao 

processo de surgimento e extinção, como que também são múltiplas: não existe 

referência a consciência no singular no pensamento budista.  

 Um aspecto importante desta teoria é a negação de uma consciência unitária. Ou 

seja, que seja uma mesma consciência que ouça os sons, veja as formas, pense os 

pensamentos, etc. Empregando uma expressão um pouco jocosa, não existe um único 

macaquinho que ouça os sons, perceba os objetos táteis, pense os pensamentos, etc. No 
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caso, teriam que existir 6 macaquinhos distintos cada um com seu campo independente 

de operação.  

 O debate aqui referido se desenvolve entre o autor do Sãtya-siddhi-Sãstra e um 

adversário putativo que embora reconheça a impermanência da consciência, insiste em 

defender a sua unidade. Considerado em termos da história do pensamento budista, esse 

adversário talvez expresse o ponto de vista dos Pudgalavadins ou personalistas. Esse 

conceito de Pudgala ou de “pessoa” implica em uma unidade relativa que surge a partir 

dos agregados mas que apresenta uma relativa independência em relação a eles de uma 

forma semelhante ao argumento de que a totalidade é mais do que a soma das partes.  

 Esse conceito é refutado empregando o mesmo procedimento analítico usado 

para a refutação do ãtman: não existe nenhum meio válido de cognição capaz de 

demonstrar a existência do Pudgala. Explicando concretamente, como cada uma das 

consciências sensoriais só inclui seu próprio domínio, não existe nenhuma base 

sensorial que possa apontar para a existência do Pudgala. Ao mesmo tempo, a sexta 

consciência não sensorial pode ter uma grande variedade de eventos mentais como seu 

conteúdo, mas ela também não pode apontar para uma totalidade dependente dos 

agregados e ao mesmo tempo mais abrangente do que eles. É também nesse sentido que 

os Pudgalavadins podem aceitar a impermanência, mas não a multiplicidade das 

consciências: o reconhecimento da multiplicidade das consciências solaparia por 

completo a suposta unidade do Pudgala.  

 Uma observação final, de caráter formal: a estruturação do debate entre os 

capítulos 68-72 difere no essencial daquela presente na maioria dos demais capítulos do 

Sãtya-siddhi-Sãstra. Na maior parte dos casos, tanto os questionamentos quanto as 

respostas estão contidos no mesmo capitulo, mas aqui a estrutura difere de uma forma 

essencial. O capitulo 68 expressa em sua maior parte os pontos de vista de Harivarman a 

respeito da multiplicidade das consciências, os capítulos 69 e 70 apresentam as questões 

do oponente e os capítulos 71 e 72 apontam para as respostas de Harivarman. Iniciando 

pela citação do capítulo 68:  

 

Questão: já é conhecida a inexistência de fatores mentais distintos e a não 

concordância. Agora, esta mente é uma ou múltipla? Existem aqueles que 

afirmam que a mente é uma e que dela surge a multiplicidade.  

Resposta: Existem múltiplas mentes. Por que razão? Sendo a consciência 

chamada de mente ela é distinta da forma. Ou ainda, como são diferentes as 

mentes associadas ao olfato e aos outros fatores, existe uma multiplicidade 
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de mentes. Ou ainda, o surgimento da consciência visual é distinto do da 

consciência auditiva na medida em que é dependente de fatores como a luz e 

o espaço. As seis consciências surgem em função de seus objetos. Como a 

consciência surge em função de uma multiplicidade de objetos ela não é una. 

Ou ainda, caso a consciência conhecesse objetos com características 

permanentes como poderia ela conhecer outros objetos? Ao surgirem essas 

múltiplas consciências elas precisam discernir fatores como o correto e o 

incorreto. Ela tem que conhecer fatores que podem ser o estabelecimento de 

um ponto de vista, a hesitação, os fatores benéficos, os fatores maléficos e os 

fatores neutros. Dentre os fatores benéficos existem ainda distinções como as 

absorções, as emancipações, os quatro imensuráveis e as faculdades 

supranormais. Dentre os fatores maléficos, ainda existem distinções como a 

cobiça, o ódio e a ignorância. Dentre os fatores mentais neutros existem 

ainda distinções como o passado e o futuro. A consciência pode ainda 

suscitar os carmas corporais e verbais e a cerimônia do acolhimento dos 

preceitos. Ela pode ainda conectar-se ou separar-se em função de fatores que 

vão desde a continuidade até à “condição decisiva”. Como cada um desses 

fatores é discernido separadamente existe uma diferença entre essas diversas 

mentes. Ou ainda, como existem percepções distintas como puras e as 

impuras são diferentes as mentes. Ou ainda, as mentes são distintas em 

função de suas atividades. Existe uma diferença entre a natureza das mentes 

puras e impuras. Quando uma mente é pura ela não pode ser impura. É como 

a natureza da luz solar que elimina a escuridão. É como um fio de cabelo 

preto que não pode ser branco. Em atos como a generosidade existe a 

atuação de uma mente pura, em ações como o assassinato existe uma mente 

impura. Assim sendo, essas mentes não podem ser uma só. Ou existem ainda 

distinções em relação ao sofrimento e à alegria. Assim sendo, a mente não 

pode ser una. Conforme foi ensinado aos Monges, existem consciências do 

sofrimento, da alegria, do não-sofrimento e da não-alegria. Ou ainda, se a 

mente fosse una, uma única mente teria que captar a todos os objetos. 

Quando ensinamos que são múltiplas as mentes sabemos que como elas 

surgem de bases diferentes elas não precisam captar a todos os objetos. Caso 

a mente fosse una, em função de que impedimentos seria ela incapaz de 

captar a todos os objetos? Assim sendo, existem múltiplas mentes. Ou ainda, 

como são diferentes os objetos a serem captados é diferente a maneira com 

que eles são captados. É da mesma forma que quando uma pessoa tenta 

conhecer sua própria mente. Como pode ela conhecê-la? É da mesma forma 

com que o olho não pode ver a si mesmo ou que uma lâmina não pode cortar 

a si mesma. Assim sendo, a mente não é una. Ou ainda, é ensinado no “Sutra 

da metáfora do galho” que é como um macaco que solta um galho e que se 

agarra no galho seguinte. A mente é ainda desta forma. Surge de forma 

distinta e desaparece de uma forma distinta. Ou ainda, se a mente fosse una, 

isso entraria em contradição com o ensinamento das seis consciências. Ou 

ainda é ensinado nos Sutras: “Mesmo que um corpo possa se manter por dez 

instantes, a mente surge e desaparece em cada instante de consciência. Ou 

ainda, quando discernimos a impermanência da mente percebemos que ela 

só permanece em função de sua continuidade. Ela não permanece em cada 

instante de consciência.”. Ou ainda, é da mesma forma com que não 

podemos sofrer novamente de um mesmo carma. A não permanência está 

associada à multiplicidade de seus objetos. É da mesma forma com que o 

fogo na vegetação não se transforma em cinzas ou em que a consciência 

visual não pode ser captada pelo ouvido. Assim sendo, podemos saber que 

existem múltiplas mentes.” (Ibid, p.278,B-C). 
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 O trecho acima é longo e complexo, apresentando diversos tópicos bastante 

especializados do pensamento budista. No entanto, é perfeitamente possível resumir seu 

conteúdo em três proposições fundamentais. A primeira delas é que a existência de 6 

consciências com áreas distintas de operação exclui por definição uma consciência 

unitária. Essa proposição inicial limita-se a extrair as consequências necessárias do 

esquema das “18 esferas” e das 6 consciências. O segundo é que mesmo a sexta 

consciência que não possui referência sensorial nunca aparece de forma independente: 

ela sempre surge acompanhada de fatores mentais qualitativamente distintos. Assim 

sendo, o conteúdo concreto da sexta consciência sempre difere em função dos fatores 

mentais que a acompanham. A terceira proposição insinua de forma indireta que uma 

consciência unitária não pode ser impermanente. Ou seja, só o que é múltiplo pode ser 

impermanente. Em relação a estas proposições, o adversário putativo de Harivarman 

expressa a seguinte réplica no capítulo 69 desta mesma obra:  

Questão : a mente é una. Por que razão? Conforme é ensinado nos Sutras, a 

mente está sujeita a uma longa contaminação em função de fatores como a 

cobiça. Caso a mente fosse diferente não poderíamos dizer que ela está 

contaminada de uma forma constante. Ou ainda, no “Sutra do colar de jóias” 

se afirma que: “Se a mente praticar os preceitos, a generosidade e o ouvir 

com fé, realiza após a morte um renascimento superior” Ou ainda, no “Sutra 

das absorções” se afirma que: “Como a mente se torna suave e flexível ao 

realizar a absorção inicial, ela pode alcançar a segunda absorção” Ou ainda, 

se afirma na seção sobre a mente: “A mente se movimenta permanentemente 

como um peixe fora da água. Em função disto, devem ser destruídos os 

exércitos de Mara”.Assim sendo, sabemos que a mente é uma e que ela se 

movimenta constantemente. Ou ainda, o Bhikku afirma no Samyuktagama: 

“Movimenta-se um macaco dentro de uma caverna com cinco entradas. 

Mesmo que pare se movimentar-se ele não deve ser considerado idêntico às 

entradas” Assim sendo, podemos saber que a mente é una. Entrada significa 

mover-se através da caverna de um corpo constituído pelas entradas das 

cinco bases. Assim sendo, podemos dizer que ele é idêntico a essas entradas. 

Ou ainda afirma: “Essa mente age de forma semelhante à luz do sol que a 

tudo ilumina. Os Sábios a controlam da mesma forma com que as correntes 

controlam a um elefante”. Assim sendo, sabemos que a mente é una e que 

ela percorre os seus diversos objetos. Ou ainda, é em função da inexistência 

do ãtman que a mente pode suscitar o carma. É em função de ser ela una que 

pode suscitar os diversos carmas e receber suas retribuições. A mente possui 

assim diversas funções na medida em que é ela que morre, que nasce, que se 

prende e que realiza a compreensão. Como essa mente possui memória 

sabemos que ela é una. Ou ainda, é por ser a mente una que ela é capaz de 

cultivar a concentração. Caso ela se extinguisse em cada instante de 

consciência ela não possuiria esse poder de concentração. Ou ainda, a 

negação do ãtman no Buddhadharma é chamada de característica dos seres 

sencientes em função dessa unidade da mente. Caso fossem múltiplas as 

mentes não existiria a característica dos seres sencientes. Ou ainda, a visão à 

esquerda ou a consciência à direita não devem se constituir em uma visão 
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distinta ou em uma consciência distinta. Assim sendo, sabemos que a mente 

é una. Trata-se da sua visão e da sua consciência.(Ibid, p. 278, C) 

 Talvez isso se dê em função de meus preconceitos derivados de uma longa 

familiaridade com a tradição analítica do pensamento budista, mas não consigo ver no 

trecho acima algo mais do que uma série de asserções de senso comum e sem nenhum 

conteúdo teórico ou analítico. O adversário putativo de Harivarman limita-se aqui a 

desenvolver a asserção de que a mente é una, procurando valida-la através da citação de 

trechos de senso comum presentes nos Sutras budistas. Ele não desenvolve em 

momento algum uma análise crítica do conceito das “18 esferas” limitando-se a 

defender o ponto de vista oposto de uma forma extremamente dogmática. Existem dois 

pontos que chamam a atenção em particular. O primeiro é sua defesa de uma mente una 

que abarca a totalidade dos objetos sensoriais. Além desta ser uma posição 

indemonstrável, ele acaba afirmando precisamente o objeto da negação das “18 

esferas”. Em segundo lugar, sua defesa da unidade da consciência parece pouco 

compatível com as asserções da impermanência e da negação do ãtman. Isso aponta 

para a elevada possibilidade de que esta consciência unitária se constitua em um 

Pudgala ou em uma “pessoa” com todas as consequências dai derivadas. O que parece 

impressionante é que mesmo pressupondo a completa ausência de conteúdo teórico de 

suas asserções, ele ainda dê continuidade da seguinte forma a esta retórica no capítulo 

70 da mesma obra:  

Mesmo que você afirme que a forma é distinta da consciência, esta asserção 

é improcedente. Por que razão? Sendo a mente una ela pode suscitar diversos 

carmas tendo a forma ou o som por seus objetos. É como uma pessoa que 

observa diversos objetos a partir de um quarto com cinco janelas. Ou seja, 

essa mente pode ver a forma permanecendo no campo da visão até o 

momento em que ela clarifica o seu objeto. É como uma pessoa que espera 

pelos objetos nas diversas direções para poder conhece-los melhor. Ou seja, 

é como uma pessoa que conhece e que passa posteriormente ao 

desconhecimento podendo estabelecer-se tanto no correto quanto no falso 

conhecimento. É como uma pessoa que é pura e que posteriormente se torna 

impura. É como um conhecimento duvidoso que se transforma no 

conhecimento correto. Ou como uma mente maléfica que se transforma 

posteriormente em uma mente benéfica ou em uma mente neutra. Essa 

mesma pessoa pode ter pensamentos benéficos, maléficos ou neutros. Essa 

mente pode estabelecer distinções a respeito do acolhimento dos preceitos no 

futuro ou no passado. Essa pessoa pode discernir o carma passado e futuro 

durante uma cerimônia do acolhimento dos preceitos em que uma mente 

pura de torna impura ou em que uma mente impura se torna pura. É como 
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uma pessoa pura que se torna posteriormente impura. Essa mente pode surgir 

em conjunto tanto com a alegria quanto com a dor. Assim sendo, esta pessoa 

pode tornar-se tanto feliz quanto infeliz. Dessa forma uma única atividade da 

mente se expressa através de uma multiplicidade de carmas. Você afirma que 

a consciência não é una pelo fato de que uma consciência não pode abarcar 

os seis objetos, mas essa asserção é improcedente. Eu afirmo que a distinção 

das consciências existe em função de uma distinção das bases. Caso a mente 

permaneça estacionada na visão ela só pode captar a forma e não os demais 

objetos. E é da mesma forma no que diz respeito às outras bases. Você afirma 

que a captação dos objetos se dá de forma diferenciada, mas essa asserção é 

improcedente. Os dharmas mentais podem conhecer a si mesmos da mesma 

forma com que uma lâmpada pode iluminar tanto a si mesma quanto aos 

demais objetos. Quando calculamos o número de pessoas podemos incluir a 

nós mesmos e ao mesmo tempo contar o número das outras pessoas. Assim 

sendo, essa mente pode conhecer a si mesma e aos outros objetos. Você se 

refere ao exemplo do macaco, mas esse exemplo é improcedente. Da mesma 

forma com que o mesmo macaco solta um galho para segurar o seguinte, a 

mente abandona um objeto e se agarra a outro. E já nos referimos aos demais 

objetos. Já foi esclarecido que é a mesma mente que suscita o carma e que 

recebe a retribuição. Por que razão? Se a mente fosse distinta, ações distintas 

provocariam retribuições distintas que conduziriam a mortes distintas e 

nascimentos distintos. Como essa visão é errônea, sabemos que a mente é 

una.(ibid, p. 278-C, 279-A) 

 O trecho acima apresenta pouca variação em relação ao anterior. Por um lado, 

ele insiste na tese de que existe uma única mente que pensa os pensamentos, ouve os 

sons, vê as cores e as formas, etc. No entanto, ele se limita a postular a existência desta 

mente sem apresentar argumentos e sem refutar em momento algum o esquema das “18 

esferas”. Por outro lado, ele parece pressupor uma relação entre a mente e os eventos 

mentais que pressupondo uma mente una, reduziria os eventos mentais a modalidades 

desta mesma mente. Como a unidade da mente aqui pressuposta parece pouco 

compatível com a impermanência da mente e das funções mentais, é legítimo deduzir 

daí o conceito de Pudgala ou de “pessoa”. Como este conceito intermediário entre o 

ãtman e o ãnatman é essencialmente inconsistente, parece-nos que ele conduz em última 

instância a um eventual retrocesso em relação ao conceito de ãtman. Todas essas 

fraquezas parecem ser devidamente evidenciadas na resposta desenvolvida por 

Harivarman no capítulo 71 desta mesma obra:  

Resposta: Você diz que a mente é una por ser constantemente poluída por 

fatores como a cobiça, mas essa asserção é improcedente. Que possamos ver 

uma característica no fluxo mental é como dizer que a mente do anoitecer é 

a mente matinal. Ou que o rio presente é o rio original, ou ainda que a luz da 
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manhã é a luz do crepúsculo. É como dizer que um dente cresceu novamente 

quando na verdade não se trata do crescimento do mesmo dente anterior. É 

em função da semelhança com aquilo que surge que dizemos que ele surgiu 

novamente. Assim sendo, trata-se de mentes distintas que parecem ser 

idênticas em função de sua continuidade. Você se refere ao problema da 

memória. As pessoas pensam estar se lembrando da mesma mente, mas se 

for essa mente presente do que poderá ela lembrar-se? Ou ainda, como pode 

essa mesma mente lembrar-se de si mesma? Como não existe um 

discernimento que possa discernir a si mesmo, sabemos que a mente não é 

una. Você se refere ao cultivo, mas se a mente for permanentemente idêntica 

a si mesma, como é possível surgirem os resultados da prática? Se as mentes 

forem múltiplas, se torna possível surgirem fatores inferiores, medianos e 

superiores e em função disso torna-se possível o cultivo. Você diz que a 

mente se constitui em uma única característica, mas se a mente for una, ela 

será permanente. Uma mente permanente é um ãtman. (eu verdadeiro) Por 

que razão? Ela é um ãtman por seus atos anteriores e posteriores serem unos 

e sem conhecer mudanças. Ou ainda, se dissermos que ela é una por não 

discernir suas diversas características, isso seria a mesma coisa que dizer 

que é uno o fluxo da água. Isso seria como uma pessoa com visão impedida 

que dissesse que são um só os fios de cabelo dos seres sencientes. Caso nos 

seja possível discernir a esse respeito, sabemos que são distintos. Ou ainda, a 

sabedoria profunda pode conhecer as diferentes mentes. Por que razão? Os 

Devas do mundo de Brahma, possuídos por uma ignorância nauseante 

podem dizer que o corpo é impermanente e que a mente é permanente. Se 

mesmo os Devas do mundo de Brahma estão sujeitos a semelhante 

ignorância, o que dizer então das demais pessoas? É por não se apegar à 

permanência e por desenvolver o correto discernimento que os seres 

sencientes podem conhecer as condições do surgimento dos dharmas. Essa 

suposta permanência está sujeita à extinção. Você diz que o poder da 

sabedoria poderia permitir que uma visão à esquerda produzisse uma visão à 

direita. Trata-se aqui de uma visão distinta e de uma consciência distinta da 

mesma forma com que uma pessoa escreve um livro que pode ser conhecido 

pelos demais. Ou ainda, é da mesma forma com que um Sábio pode 

conhecer as ações alheias, o futuro e o que ainda não surgiu. O Sábio pode 

conhecer o que ainda não surgiu. Ou ainda, como não possui memória dos 

eventos passados ele pode conhecer o futuro e o que ainda não surgiu. Essa 

questão será explanada posteriormente de forma detalhada. (ibid, , p. 279, A-

B)  

 O foco da argumentação de Harivarman no trecho acima pode ser resumido em 

três pontos. No primeiro, ele desenvolve uma refutação da unidade da mente em função 

de sua impermanência, instantaneidade e descontinuidade. No segundo, ele desenvolve 

um argumento ligado à prática do cultivo mental. Ou seja, é precisamente em função do 

caráter múltiplo das mentes que se torna possível sua transformação através do cultivo 

da prática. Caso a mente fosse una, seria impossível a transformação de uma forma de 
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ser centrada na ignorância para outra forma de ser centrada na sabedoria ou no 

discernimento correto. O terceiro e último ponto implica em uma radicalização do 

caráter mutuamente exclusivo da unidade e da impermanência da mente. Ele conclui 

aqui que uma mente una é necessariamente um ãtman disfarçado. Para concluir, vamos 

citar na íntegra a continuidade dessa refutação conforme expressa no capítulo 72:  

Você afirma que uma mente una com múltiplas funções pode suscitar 

diversos carmas, mas essa asserção é improcedente. Por que razão? A mente 

implica em um conhecimento definido, sendo distintos os conhecimentos da 

forma e do som, como pode a mente ser una? Ou ainda, é como uma mão 

que não pode agarrar os demais objetos no mesmo instante em que agarra um 

jarro. É como a diferença entre uma mente que tem a forma por seu objeto de 

conhecimento e outra mente que tem o som por seu objeto de conhecimento. 

Ou ainda, a consciência visual possui o olho por sua base e a forma por seu 

objeto. Como tanto o olho quanto a forma são impermanentes, surgindo e 

desaparecendo a cada instante de consciência, como pode a consciência 

visual não estar sujeita a esse processo de surgimento e extinção em cada 

instante de consciência? Seria como pressupor a existência da sombra sem a 

presença de uma árvore. Como a base da visão e a forma são sujeitas ao 

surgimento e extinção em cada instante de consciência, também o é a 

consciência visual delas derivada. Dharmas sujeitos à extinção em cada 

instante de consciência não podem desaparecer por si mesmos. Ou ainda, no 

capítulo anterior dedicado à intenção já foram apresentadas as diversas 

respostas a respeito da incapacidade da intenção de desaparecer por si 

mesma. Mesmo que você diga que a consciência permanece na base da visão 

enquanto espera pelo reconhecimento de seu objeto isso seria equivalente a 

esperar que uma mesma pessoa pudesse ver e ouvir no mesmo instante. Essa 

asserção é improcedente. Por que razão? Buscamos nesse Tratado o 

verdadeiro sentido do dharma. A pessoa é uma existência nominal, não 

servindo como exemplo. Ou ainda, se formos buscar pelas características da 

pessoa direi que ela é constituída pelos agregados. Ou ainda, existindo uma 

distinção entre consciências estabelecidas e não estabelecidas não é possível 

dizer que essas consciências sejam as mesmas em todos os seres sencientes. 

Você afirma que a distinção das consciências se dá em função da distinção 

das bases, mas essa asserção é improcedente. As bases são as causas e 

condições do surgimento da consciência, se a consciência fosse una para que 

serviriam as bases? Você emprega a metáfora da lâmpada, mas essa metáfora 

é improcedente. Uma lâmpada que não pode iluminar a si mesma pode 

perfeitamente iluminar os demais objetos. A consciência visual pode surgir 

da mesma forma com que a luz desfaz a escuridão. Quando surge a 

consciência visual ela pode ver a lâmpada, o jarro e os demais objetos. Ou 

ainda, no que diz respeito à pessoa que calcula como ela pode conhecer tanto 

as características de sua forma quanto as da forma dos outros a isso 

chamamos de conhecimento das características. Você se refere ao problema 

do carma, mas as dificuldades relativas a este tópico já foram respondidas. 

Assim sendo, não existe erro. Ou ainda, se a mente fosse permanente e 

unitária não poderia existir nem o carma nem a sua retribuição. Por que 

razão? O carma é definido em função de uma mente direcionada e de seus 

derivados. Caso a mente fosse una como poderiam existir o carma e sua 

retribuição? E é da mesma forma no que diz respeito a estar preso no Sansara 

e à emancipação através do conhecimento. Ou ainda, você se refere a uma 
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atividade distinta conduzindo a uma retribuição distinta, mas essa asserção é 

improcedente. A continuidade dos agregados não implica nem na identidade 

nem na diferença evitando assim cair nos dois extremos. Ou ainda, os carmas 

estabelecidos pelas convenções mundanas não se constituem no verdadeiro 

sentido. Como podemos afirmar essas designações em função da 

continuidade dos agregados sabemos que as mentes são múltiplas.” (Ibid, 

p.279,B-C.)  

 Em função das considerações acima, acredito ser possível resumir da seguinte 

forma o ponto de vista do Sãtya-siddhi-Sãstra e sua negação da unidade da mente: como 

este Tratado nega no essencial os “dharmas incondicionados”, é possível afirmar que em 

seu ponto de vista, categorias analíticas como os “5 agregados”, as “12 entradas” e as 

“18 esferas” abarcam a todos os dharmas em seu interior. .A categoria das “18 esferas” 

pressupõe uma multiplicidade de consciências, cada uma delas atuando em um domínio 

distinto. Assim sendo, é negada de forma incondicional uma consciência unitária capaz 

de abarcar em si a totalidade dos objetos. .A totalidade dessas “18 esferas” é 

impermanente e instantânea estando sujeita ao surgimento e extinção em cada instante 

de consciência. Assim sendo, é negada por completo a permanência e a estabilidade da 

consciência. .Como a impermanência e a unidade da consciência são fatores 

mutuamente exclusivos, toda defesa da unidade da consciência acaba implicando na 

asserção de um ãtman, disfarçada ou não. Reside aí a contradição intrínseca do conceito 

de Pudgala ou de “pessoa”.  
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Resumo 

Para uma Fenomenologia do Conhecimento: A superação do mentalismo em Merleau-

Ponty é uma estudo que se debruça sobre a relevância da problemática da epistemologia 

contemporânea na obra de Merleau-Ponty. Neste sentido, a análise de Richard Rorty e 

Ian Hacking, que defende os problemas da Epistemologia e da Filosofia da Ciência 

como sendo problemas de Ontologia, demonstra a atualidade da crítica que os 

fenomenólogos vêm fazendo desde o início do século XX. Além disso, a proposta de 

Merleau-Ponty, muito particularmente, é radical e ainda desconhecida por muito 

intérpretes, tal como Hubert Dreyfus mostra no seu artigo: Crítica de Merleau-Ponty à 

Representação Mental: A Relevância da Fenomenologia para a Explanação Científica 

– Inteligência sem Representação.  
 

Palavras-Chave: Fenomenologia. Epistemologia. Merleau-Ponty. 

 

Abstract 

For a Phenomenology of Knowledge: Exceed the mentalism in Merleau-Ponty is a study 

which focus on understanding the relevance of epistemological contemporary issue in 

Merleau-Ponty’s works. Therefore, the analysis of Richard Rorty and Ian Hacking, 

defendig the Epistemology and Science Philosophy problems like ontology problems, 

demonstrate the topicality of phemonenological criticism since the beginning of 

twentieth century. Beyond that, Merleau-Ponty’s proposition, very specially, is radical 

and unknow for many interpreters such as Hubert Dreyfus presents in his article: 

Merleau-Ponty's Critique of Mental Representation: The Relevance of Phenomenology 

to Scientific Explanation – Intelligence Without Representation. 

 

Keywords: Phenomenology. Epistemology. Merleau-Ponty. 

 

Quando Richard Rorty, na sua obra A Filosofia e o Espelho da Natureza2, defende 

que a Epistemologia não se deve constituir numa teoria do conhecimento mas numa 

procura dos fundamentos do conhecimento em si, está a atribuir-lhe contornos 

absolutamente filosóficos. Ou seja, toda a constituição e crítica da Epistemologia radica 

na Filosofia. É esta quem tem a função de a questionar e de a fundamentar. Contudo, 

isso não significa que o faça de uma forma convencional. Até porque a crítica que Rorty 

tece às correntes filosóficas tradicionais é sobejamente conhecida. De todo modo, o que 
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2  RORTY, Richard. A Filosofia e o Espelho da Natureza. Trad. Jorge Pires. Lisboa: D. Quixote, 

1988.  
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está em causa é a relação que os filósofos da ciência e os epistemólogos 

contemporâneos estabelecem entre Epistemologia e Filosofia. A dissociabilidade que 

alguns alegaram existir entre ambas não é, afinal, nem exata nem definitiva. O próprio 

Ian Hacking3, com a sua proposta de uma ontologia histórica, por exemplo, também se 

encaminha para uma perspectiva desta natureza. Por mais que o Ser só possa ser 

conhecido na sua historicidade, objetividade e cientificidade (isto é, enquanto objeto de 

estudo científico), a relação que estipula com o conhecer é indesmentível e irrevogável. 

Por esse motivo, não está ultrapassada a ideia de uma crítica da Razão e da Ciência feita 

pela Filosofia e, muito especificamente, feita pela Ontologia e pela Fenomenologia. No 

fim de contas, só a Filosofia, pela especificidade da sua condição e natureza, tem a 

capacidade de refletir sobre as abrangências, os limites e os impasses da Razão e da 

Ciência. Já que esta, por si só, tendo em conta as suas características, não se ocupa dessa 

reflexão, o seu escopo é a criação de fatos e o que entende como progresso. 

Se o problema da Epistemologia e da Filosofia da Ciência é um problema de 

Ontologia, ou seja, um problema de fundamentação e não de teorização, a crítica que os 

fenomenólogos vêm fazendo à Ciência, desde o início do século XX, continua 

atualíssima. E, nesse sentido, a proposta que fez Maurice Merleau-Ponty, muito 

particularmente, é de uma enorme radicalidade e ainda não foi suficientemente 

estudada, tal como demonstra Hubert L. Dreyfus no seu texto Crítica de Merleau-Ponty 

à Representação Mental: A Relevância da Fenomenologia para a Explanação 

Científica – Inteligência sem Representação4. Neste artigo, o filósofo norte-americano 

realça a importância do pensamento de Merleau-Ponty, sobretudo a compreensão 

fenomenológica do Corpo (embodied mind), para a superação das representações 

mentalistas que durante tanto tempo caracterizaram os processos gnosiológicos e 

cognitivos. Neste sentido, Dreyfus postula que, tal como Merleau-Ponty demonstra na 

obra Fenomenologia da Percepção5, o conhecimento e a ação podem ser descritos e 

explicados sem se recorrer propriamente ao cérebro e às suas representações mentais. 

Usando o conceito de arco intencional, tão caro ao fenomenólogo francês, Dreyfus 

afirma que os nossos conhecimentos se constituem a partir da relação que 

                                                            
3  HACKING, Ian. Historical ontology. Cambridge, Mass.: Harvard University Press, 2004. 

4  DREYFUS, Hubert L. Merleau-Ponty's Critique of Mental Representation: The Relevance of 

Phenomenology to Scientific Explanation – Intelligence Without Representation. Phenomenology and the 

Cognitive Sciences. 1, 4, 2002. 

5  MERLEAU-PONTY, Maurice. Phénoménologie de la perception [1945]. Paris: Gallimard, 

2005. 
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estabelecemos com as coisas e as situações, em vez de se designarem enquanto 

representações mentais. Ou seja, formam-se através da atividade corporal e do 

movimento. Afinal, o arco intencional era entendido por Merleau-Ponty da seguinte 

maneira:  

 

Abaixo da inteligência como abaixo da percepção, descobrimos uma função 

mais fundamental, «um vetor móvel em todos os sentidos como um projetor 

e pelo qual podemos nos orientar não importa para onde, em nós ou fora de 

nós, e ter um comportamento em relação a este objeto» [referência a Analyse 

eines Seelenblinden von der Sprache de Wolfgang Hochheimer]. Mas a 

comparação com o projetor não é boa, pois que ela pressupõe os objetos 

dados sobre os quais ele lança a sua luz, enquanto que a função central de 

que falamos, antes de nos fazer ver ou reconhecer os objetos, os faz existir 

mais secretamente para nós. Digamos, então, tomando como empréstimo 

este termo de outras obras, que a vida da consciência – vida cognoscente, 

vida do desejo ou vida perceptiva – é sustentada por um «arco intencional» 

que projeta em torno de nós o nosso passado, o nosso futuro, o nosso meio 

humano, a nossa situação física, a nossa situação ideológica, a nossa situação 

moral, ou ainda que faz com que estejamos situados sob todos esses 

aspectos. É este arco intencional que faz a unidade dos sentidos, a unidade 

dos sentidos e da inteligência, a unidade da sensibilidade e da motricidade6. 
 

A essa luz, e tendo sempre presente o que Merleau-Ponty entendia por 

Fenomenologia, a saber: 

 

A fenomenologia é o estudo das essências e todos os problemas, segundo ela, 

advêm de definir as essências: a essência da percepção, a essência da 

consciência, por exemplo. Mas a fenomenologia é também uma filosofia que 

repõe as essências na existência e que não pensa que podemos compreender 

o homem e o mundo exceto a partir da sua «facticidade». É uma filosofia 

transcendental, de atitude natural, mas é também uma filosofia em que o 

mundo está desde sempre «já lá» antes da reflexão, como uma presença 

inalienável, e que todo o esforço é o de recuperar este contato naïf com o 

mundo para lhe dar, enfim, um estatuto filosófico. É a ambição de uma 

                                                            
6  Ibidem, pp. 169-170: “Au-dessous de l’intelligence comme au-dessous de la perception, nous 

découvrons une fonction plus fondamentale, «une vecteur mobile en tous sens comme un projecteur et par 

lequel nous pouvons nous orienter vers n’importe quoi, en nous ou hors de nous, et avoir un 

comporttement à l’égard de cet objet» [referência a Analyse eines Seelenblinden von der Sprache de 

Wolfgang Hochheimer]. Encore la comparaison du projecteur n’est-elle pas bonne, pusqu’elle sous-

entend des objets donnés sur lesquels il promène sa lumière, alors que la fonction centrale dont nous 

parlons, avant de nous faire voir ou connaitre des objets, les fait exister plus secrètement pour nous. 

Disons donc plutôt, en empruntant ce terme à d’autres travaux, que la vie de la conscience – vie 

connaissante, vie du désir ou vie perceptive – est sous-tendue par un «arc intentionnel» qui projette autour 

de nous notre passé, notre avenir, notre milieu humain, notre situation physique, notre situation 

idéologique, notre situation morale, ou plutôt qui fait que nous soyons situés sous tous ces rapports. C’est 

cet arc intentionnel qui fait l’unité de sens, celle des sens et de l’intelligence, cele de la sensibilité et de la 

motricité”. 
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filosofia que seja uma «ciência exata», mas é também a explicação do 

espaço, do tempo, do mundo «vivido»7  
 

 Somos, então, levados a constatar que o conceito de Percepção que Merleau-

Ponty preconiza se articula diretamente com as pesquisas científicas contemporâneas 

acerca da Gnosiologia, da Epistemologia e da Cognição. Deste modo, convém relembrar 

que, no ponto de vista do filósofo francês, tal termo está associado a um movimento de 

invasão, de possessão, de ultrapassagem.  

 

A percepção abre-me o mundo como um cirurgião abre um corpo, visto pela 

janela que ele abriu, os órgãos em pleno funcionamento, tomados na sua 

atividade, vistos de lado. É assim que o sensível me inicia no mundo (...): 

por invasão, Ueberschreiten. A percepção não é percepção de coisas, mas 

percepção de elementos (água, ar...), de raios do mundo, de coisas que são 

dimensões, de coisas que são mundos, eu deslizo sobre estes «elementos» e 

me encontro no mundo, eu deslizo do «subjetivo» ao Ser8.  

 

 Ora, ao se basear muito concretamente numa experiência humana 

incorporada/encarnada, a proposta do autor francês contribui para clarificar a atividade 

do conhecimento quer de um ponto de vista fenomenológico quer de um ponto de vista 

científico. Nesse âmbito, o ato de conhecer está dependente da atividade corporal em 

toda a sua extensão (sensorial, emotiva, afetiva, histórica, social e cultural) e da relação 

que o Corpo institui com o mundo à sua volta. Nesse sentido, a valorização do sentido 

do Corpo faz com que a Filosofia de Merleau-Ponty dialogue essencialmente com a 

Arte (Estética) e com a Epistemologia (por via da Psicologia e da Biologia). 

Na emblemática obra de 1945, Fenomenologia da Percepção, Merleau-Ponty 

propõe uma crítica à ideia positivista de Percepção. Essa crítica vem acompanhada de 

                                                            
7  Ibidem, p. 7: “La phénoménologie, c’est l’étude des essences, et tous les problèmes, selon elle, 

reviennent à definer des essences: l’essence de la perception, l’essence de la conscience, par exemple. 

Mais la phénoménologie, c’est aussi une philosophie qui replace les essences dans l’existence et ne pense 

pas qu’on puisse compreendre l’homme et le monde autrement qu’à partir de leur «facticité». C’est une 

philosophie transcendantale de l’attitude naturelle, mais c’est aussi une philosophie pour laquelle le 

monde est toujours «déjà lá» avant la réflexion, comme une presence inalienable, et don’t tout l’effort est 

de retrouver ce contact naïf avec le monde pour lui donner enfin un statut philosophique. C’est l’ambition 

d’une philosophie qui soit une «science exacte», mais c’est aussi un compte rendu de l’espace, du temps, 

du monde «vécus»”. 

8  Idem. Le Visible et l’invisible [1964]. Texte établi par Claude Lefort. Paris: Gallimard, 2009, p. 

267: “La perception m’ouvre le monde comme le chirurgien ouvre un corps, apercevant, par la fenêtre 

qu’il a pratiquée, des organes en plein fonctionnement, pris dans leur activité, vus de côté. C’est ainsi que 

le sensible m’initie au monde (...): par empiétement, Ueberschreiten. La perception est non perception de 

choses d’abord, mais perception des elements (eau, air…) de rayons du monde, de choses qui sont des 

dimensions, qui sont des mondes, je glisse sur ces «elements» et me voilà dans le monde, je glisse du 

«subjectif» à l’Être”. 
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uma reflexão mais profunda, de resto herdada de Edmund Husserl, acerca da ideia 

positivista de Ciência 9 . Também para o filósofo francês, o que está em causa é 

desconstruir a ideia de uma Ciência que se baseia meramente em fatos e que está 

apartada da vida, de uma Ciência que desrespeita a subjetividade do Homem na sua 

relação com o mundo circundante, humano e extra-humano. Neste sentido, para 

Merleau-Ponty, nada existe de mais incongruente do que separar Percepção de 

Sensação, do que defender que a Percepção é o ato em que a consciência capta um 

objeto através das sensações. Ao invés, está o autor convencido de que a Sensação não é 

um estímulo elementar, um estado ou uma qualidade, é um movimento, em plena 

articulação com a Percepção. Afastando-se dos modelos empiristas e intelectualistas e 

tecendo uma forte crítica à tradição cartesiana, Merleau-Ponty propõe uma compreensão 

da Percepção que se entronca na Biologia, na Psicologia e muito especificamente na 

Gestalt. A Percepção é, então, aquilo que se coloca diante dos olhos e que convida ao 

olhar. Deste modo, é o Corpo que cria os sentidos e a Percepção é uma atividade 

corpórea, uma atividade da existência como um todo. 

Ao distanciar-se da tradicional noção de Corpo-Objeto e das dogmáticas visões 

que descrevem a Sensação e os órgãos do sentidos como meros perceptores passivos, 

está Merleau-Ponty a encaminhar-se para uma perspectiva que valoriza a sinestesia e o 

ato do conhecimento como um processo amplo e aberto. Na sua visão, não é o sujeito 

epistemológico que efetua a síntese, é o corpo. No fundo, o que se está a propor é uma 

Ciência do Corpo que tem como principal itinerário a desconstrução de categorias 

                                                            
9  Cf. HUSSERL, Edmund. A Crise das Ciências Europeias e a Fenomenologia Transcendental – 

Uma Introdução à Filosofia Fenomenológica. Trad. Diogo Falcão Ferrer. Lisboa: Centro de Filosofia da 

Universidade de Lisboa, 2008, pp. 21-22, onde se poderá ler: “Todavia, de uma outra perspectiva, a partir, 

designadamente, dos lamentos gerais sobre a crise da nossa cultura e do papel que nela é atribuído às 

ciências, talvez surjam motivos para submeter a cientificidade de todas as ciências a uma crítica séria e 

muito necessária, sem por isso abandonar o seu sentido primeiro de cientificidade, inatacável na correção 

das suas realizações metódicas. ¶ Queremos, de fato, empreender a alteração indicada de toda a 

perspectiva da observação. Ao levá-la a cabo, depressa iremos perceber que a questionabilidade de que a 

psicologia padece, não só nos nossos dias, mas desde há séculos – a ‘crise’ que lhe é própria – tem um 

significado central para o aparecimento de incompreensibilidades enigmáticas e insolúveis nas ciências 

modernas (....) Partimos de uma inversão da apreciação geral a respeito das ciências, surgida na viragem 

do século passado. Esta inversão não diz respeito à sua cientificidade, mas ao que a cientificidade, ao que 

a ciência em geral tinha significado e pode significar para a existência humana. A exclusividade com que, 

na segunda metade do século XIX, toda a mundividência do homem moderno se deixou determinar pelas 

ciências positivas, e cegar pela ‘prosperity’ a elas devida, significou um virar costas indiferente às 

questões que são decisivas para uma humanidade genuína. Meras ciências de fatos fazem meros homens 

de fatos. A inversão da apreciação pública era inevitável, em particular depois da guerra e, na geração 

mais jovem, como sabemos, tornou-se pouco a pouco numa disposição hostil. Na urgência da nossa vida 

– ouvimos – esta ciência nada nos tem a dizer”. 
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gnosiológico-epistemológicas tão importantes como a Sensibilidade, o Sensível e os 

Sentidos. Por sua vez, essas noções são tematizadas no contexto de uma Estesiologia, 

cruzando-se nela a Fenomenologia com a Epistemologia. 

Como já notamos, a adesão do autor à fenomenologia husserliana radica na 

tentativa de superar o pensamento dicotômico próprio do mundo mental, polarizado no 

intelectualismo e no empirismo 10 . Pretende-se o regresso às coisas mesmas, aos 

fenômenos, ao modo de aparecer indissociável do que aparece, aí onde há unidade e não 

cisão, o que implica um retorno à Percepção Sensível, à experiência originária vivida 

primordialmente no Corpo. A crítica a tais correntes e aos autores que as dinamizam 

assenta na preconização de uma forma mais radical de pensar e de fazer filosofia de um 

modo geral e de pensar e fazer epistemologia de um modo particular. Em todo este 

movimento, tal como temos vindo a acentuar, o Corpo, o Sentir, os Sentidos e o 

Sensível são decisivos para a tematização do ato de conhecer em si mesmo. Afinal, 

quando Hubert Dreyfus coloca a questão da inteligência sem representação na lógica de 

Merleau-Ponty está certamente a pensar no fato do fenomenólogo ter defendido que, no 

fim de contas, não existe mundo inteligível mas apenas mundo sensível. Isto não 

significa, todavia, que ele não considere o inteligível e a inteligibilidade, mas antes que 

estas noções devem ser pensadas a partir do Sensível, estrato da sua constituição. No 

fundo, há uma coexistência entre o logos e a aisthesis, o que obriga a repensar a velha 

questão das essências puras e até a ideia de ciência convencional.  

Se, na obra de Merleau-Ponty, o Sensível vai adquirindo progressivamente, por 

um lado, um estatuto ontológico, vindo a confundir-se com o Ser (no fundo, trata-se de 

um Ser que coincide com a sua própria fenomenalização), por outro lado, constitui-se 

enquanto substrato fundamental do ato de conhecer. Desse modo, como articular, então, 

o Sensível com os Sentidos? 

No confronto com uma certa orientação preponderante da tradição ocidental – a 

tradição platônica e cartesiana –, Merleau-Ponty não cessa de sublinhar a 

irredutibilidade do Mundo e do Corpo à “ideia” de Mundo e de Corpo. Por outro lado, 

nessa mesma tradição ocidental, a Visão tem sido o sentido privilegiado na medida em 

que é caracterizado como o mais intelectual: os olhos são os olhos da alma. O 

                                                            
10  Na realidade, a Segunda Parte da obra A Crise das Ciências Europeias e a Fenomenologia 

Transcendental – Uma Introdução à Filosofia Fenomenológica de Husserl (Elucidação da Origem da 

Oposição Moderna entre Objetivismo e Subjetivismo Transcendental) constituiu-se fundamental para a 

arqueologia fenomenológica que Merleau-Ponty concebeu. 
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fenomenólogo recorre, por esse motivo, à Visão para mostrar a necessidade de a 

reformular, defendendo que o seu privilégio assenta em pré-conceitos. Assim, se a 

verdadeira filosofia consiste em ver o mundo11, é preciso re-aprender a ver, ou seja, 

captar a Visão na sua dinâmica de constituição. Não se trata da Visão já feita, mas da 

Visão ao fazer-se. Ora, esse conceito de Visão, tal como Merleau-Ponty o discute nas 

primeiras páginas de O Olho e o Espírito, contrasta com o conceito de Observação que 

o conhecimento científico tem difundido. Até porque o que a ciência tem feito, em 

última instância, é, segundo Merleau-Ponty, manipular as coisas e não considerá-las 

verdadeiramente: “A ciência manipula as coisas e renuncia a habitá-las” 12 . Nesse 

sentido, o filósofo francês está convencido de que:  

 

Não é reclamando à ciência um gênero de verdade metafísica ou absoluta 

que protegeremos os valores da razão que a ciência clássica nos ensinou. O 

mundo, além dos neuróticos, conta com um bom número de «racionalistas» 

que são um perigo para a razão viva. E, ao contrário, a força da razão está 

associada ao renascimento de um sentido filosófico que, certamente, justifica 

a expressão científica do mundo, mas na sua ordem, em seu lugar o todo do 

mundo humano13. 

 

No fundo, a Visão permite a Merleau-Ponty questionar os Sentidos, o Corpo, o 

Mundo e, em última instância, colocar a problemática do Sujeito, dado que o autor visa 

superar as filosofias da consciência e do puro mentalismo. Aliás, a proposta 

fenomenológica do autor assenta precisamente numa inversão filosófica radical que 

tenha em atenção a defesa de uma nova racionalidade, de uma nova universalidade, que 

tenha a coragem de enfrentar o dogmatismo em que a ciência se encerrou e a soberania 

da epistemologia científica:  

 

Ideia profunda: a racionalidade, o universal fundado novamente, e não sobre 

o direito divino de uma ciência dogmática, mas sobre esta evidência pré-

científica que há um só mundo, sobre esta razão antes da razão que está 

                                                            
11   MERLEAU-PONTY, Maurice, Phénoménologie de la Perception, p. 21: “La vraie philosophie 

est de rapprendre à voir le monde”. 

12  Idem. L'oeil et l'esprit [1961]. Paris: Gallimard, Folio Plus, 2009, p. 7: “La science manipule les 

choses et renonce à les habiter”. 

13  Idem. Einstein et la crise de la raison. In: ______. Signes [1960]. Paris: Gallimard, 2008, pp. 

320-321: “Ce n’est pas en réclamant pour la science un genre de vérité métaphysique ou absolue qu’on 

protégera les valeurs de raison que la science classique nous a enseignées. Le monde, outre les névrosés, 

compte bon nombre de «rationalistes» qui sont un danger pour la raison vivante. Et, au contraire, la 

vigueur de la raison est liée à la renaissance d’un sens philosophique qui, certes, justifie l’expression 

scientifique du monde, mais dans son ordre, à sa place dans le tout du monde humain”. 
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implicada na nossa existência, no nosso comércio com o mundo percebido e 

com os outros.14 
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Resumo  

O interesse do trabalho é levantar algumas questões acerca da relação entre método e 

ontologia na analítica existencial do existir (Dasein), elaborada por Heidegger. A 

ocasião para isso nos é dada pelo “problema da transcendência”. Em linhas gerais, por 

“problema da transcendência” entendemos o problema da relação entre o “sujeito” e o 

“objeto”. Mais precisamente, está em jogo aqui um aspecto dessa relação: o problema 

do acesso do “eu” às “coisas”. A interpretação deste problema em Heidegger se 

constitui em diálogo com uma posição que denominamos “interpretação moderna”. 

Grosso modo, tal posição é uma interpretação do ser do sujeito e do “mundo” que, 

estabelecendo uma cisão entre estas duas instâncias, liga a questão do acesso ao ente ao 

“problema do mundo externo”. Este problema consiste em pôr em dúvida que tenhamos 

acesso a um ente que seja outro que não “eu mesmo” e que este outro (o “mundo”) 

subsista. Trata-se de pensar a tentativa de refutação dessa posição por parte de 

Heidegger na perspectiva do conceito de método que marca o pensamento 

heideggeriano. Procuraremos dar a ver a mútua imbricação em que o método e a 

investigação ontológica levada a cabo pela fenomenologia de Heidegger estão 

enredados, em especial na medida em que o que está em jogo aí é a questão do acesso 

ao ente em seu ser. 

 

Palavras-chave: Método. Ontologia. Fenomenologia. Transcendência. Heidegger 

 

Abstract 

This work aims to rise some questions about the relation between method and ontology 

in the Dasein's existencial analytics, elaborated by Heidegger. The occasion for it is 

given to us by the “transcendence problem”. In general by “transcendence problem” we 

understand here the problem of the relation between “subject” and “object”. More 

precisely what's at stake is an aspect of this relation: the problem of access of the 

subject to the “things”. The interpretation of this problem in Heidegger is in dialog with 

a position we call “modern interpretation”. Roughly this position is an interpretation of 

the being of the subject and of the “world” that, setting a separation between this two 

instances, connects the question of the access to beings to the “problem of external 

world”. This problem consists in question that we access a being which is other than 

myself and that this other (the “world”) exists. The aim is to think Heidegger's trying to 

refute this position in the perspective of the concept of method in Heidegger's thought. 

Thereby we try to show the mutual imbrication between method and ontologic research 

carried out by Heidegger's phenomenology are entangled, in particular to the extent that 

what is at issue is the question of the access to beings in its being. 

 

                                                            
1  Texto-base adaptado da comunicação (quase) homônima apresentada no V Seminário dos 

Alunos do Programa de Pós-graduação em Lógica e Metafísica da UFRJ, em outubro de 2011. 

2  Professor do Departamento de Filosofia do Colégio Pedro II e doutorando em Filosofia do 

PPGF/UFRJ. E-mail: echtnussbaum@yahoo.com.br 

mailto:echtnussbaum@yahoo.com.br
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O interesse do presente trabalho é levantar algumas questões a respeito da 

relação entre método e ontologia, no âmbito da analítica existencial do existir (Dasein)3, 

levada a a cabo por Heidegger sobretudo em Ser e Tempo, com vistas à elaboração da 

questão do sentido de ser. A ocasião para tanto nos é dada pelo que podemos chamar de 

“problema da transcendência”. Em linhas bem gerais e de maneira um tanto restritiva, 

por “problema da transcendência” entendemos aqui o problema da relação entre o “eu” 

e as “coisas”, entre o “sujeito” e o “objeto”. Em termos mais heideggerianos – que, por 

sinal, de imediato, já modificam um tanto a compreensão mesma da questão: trata-se da 

relação entre o existir, o ente que eu mesmo sou, e o “mundo”, compreendido como o 

ente ou o conjunto de entes que eu mesmo não sou4. Mais precisamente, está em jogo 

aqui um problema que marca essa relação: o problema do acesso do “eu” às “coisas”. 

Por amor à brevidade, ao falarmos de “questão” ou “problema da transcendência” aqui, 

estaremos nos referindo a este problema específico. 

A interpretação de Heidegger a respeito deste problema se constitui em diálogo 

com uma posição que, pelos termos em que coloca a questão do acesso ao “mundo”, 

denominamos de “interpretação moderna”. Em linhas gerais, tal posição consiste em 

uma interpretação mais ou menos consciente do ser do sujeito e do “mundo” que, 

estabelecendo uma cisão entre estas duas instâncias, liga a questão do acesso ao ente ao 

chamado “problema do mundo externo”. Este problema consiste basicamente em pôr 

em dúvida que tenhamos acesso a um ente que seja outro que não nós mesmos e que 

este outro (o “mundo”) subsista. 

Ao encaminhar a questão da transcendência em diálogo com a interpretação 

moderna, Heidegger procura mostrar que o problema do mundo externo é um problema 

“sem sentido”, “impossível”, um “pseudo-problema”5. A estratégia de Heidegger para 

efetuar essa demonstração é a de mostrar que a interpretação ontológica que está na base 

do problema do mundo externo não compreende adequadamente o ser dos entes que 

estão aí em causa – nomeadamente, o existir e as “coisas” –, bem como da relação entre 

                                                            
3  HEIDEGGER, 1990, p. 171 e HEIDEGGER, 2001, p. 37. Sobre a opção de traduzir Dasein por 

existir, cf. PRADO, G. N. 2009, p. 9, n.1. 

4  Sobre o uso de aspas para marcar essa acepção (ôntica) do termo “mundo”, cf.  HEIDEGGER, 

2001, p. 65. 

5  HEIDEGGER, 2001, p. 202 e 206. Para a expressão “pseudo-problema”, cf. HEIDEGGER, 

1990, §10, p. 191. 
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eles. Nesse sentido, na medida em que os títulos “idealismo” e “realismo” são posições 

em face do problema do mundo externo, nenhum desses dois títulos seria medida para a 

ontologia fenomenológica de Heidegger. Trata-se, aqui, de pensar essa tentativa de 

refutação da interpretação moderna na perspectiva do método ou, antes, do conceito de 

método que está em jogo no pensamento de Heidegger. 

Ora, se Heidegger pretende que a interpretação à base do problema do mundo 

externo seja “incorreta”, supõe-se que ele disponha de um critério para avaliar essa 

incorreção ou inadequação. E se essa inadequação recai sobre o ser dos entes em causa, 

supõe-se que esse critério ou bem permita o desenvolvimento de uma interpretação 

adequada, ou bem já seja, ele mesmo, uma interpretação adequada dos entes em causa. 

Se a segunda opção for o caso, então cabe ainda perguntar por que (ou seja, segundo 

que critérios) essa interpretação pode ser considerada adequada.  

Com efeito, a segunda opção parece ser o caso: a ontologia fundamental, 

enquanto analítica existencial do existir, não é senão uma interpretação do modo de ser 

do ente que nós mesmos somos, compreendida como preparação para a questão do 

sentido do ser em geral. No caminho dessa interpretação, Heidegger se depara com a 

tarefa de diferenciar, do ponto de vista do ser, o ente que nós mesmos somos daquele 

ente que não tem nosso modo de ser. Logo, Ser e Tempo seria, ou pelo menos 

pretenderia ser, a interpretação adequada a partir da qual pode ser corretamente 

encaminhado o problema da transcendência e avaliada a inadequação da interpretação 

moderna. É preciso, portanto, percorrer esta obra de Heidegger, ou ao menos os 

momentos que nela são relevantes para a questão que pretendemos encaminhar, para aí 

dispor do critério necessário para medir a adequação das demais interpretações – em 

face das quais a analítica passa então a desempenhar o papel de paradigma para a 

correção, se assim podemos formular, “ontológica” de uma interpretação. 

Não é preciso desmentir a necessidade de tal percurso para o interesse da 

tentativa de refutação da interpretação moderna para verificar que essa resposta não 

satisfaz à exigência formulada. Para colocar o problema da transcendência no âmbito da 

analítica existencial é preciso, evidentemente, percorrer os passos que a própria analítica 

dá nesse sentido. Contudo, com isso obtemos, ou assim ao menos de início parece, uma 

interpretação dos entes em causa, mas não os critérios para a adequação de uma 

interpretação ao que ela visa interpretar. E, se não se trata de aceitar, por assim dizer, 

“dogmaticamente” a interpretação de Heidegger como paradigma de adequação, é 
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preciso perguntar por que ela é adequada aos entes que procura interpretar ou, ao 

menos, pode reivindicar sê-lo. 

Ora, a pergunta pelos “critérios de adequação” de uma interpretação, pelos 

“meios de verificação” da correção de um discurso com relação àquilo sobre o que ele 

fala é uma pergunta que diz respeito ao método da investigação, ao modo ou caminho 

(hodós) com o qual (metá) esta pretende atingir seu objeto. De saída, costuma-se 

entender por “método” de uma investigação – ou, antes, por metodologia – as regras, os 

procedimentos, técnicas e instrumentos através dos quais se pode ter acesso e 

determinar o objeto dessa investigação. Nesse sentido, por um lado, se tal método deve 

dar acesso à coisa mesma em questão, então ele tem que estar de algum modo 

disponível antes mesmo da tentativa de investigação da coisa. Por outro lado, se ele 

precisa ser o método para a investigação disto e não daquilo, então ele deve, em algum 

sentido, ser talhado de acordo com a coisa mesma em questão. 

O método fenomenológico em Heidegger é uma assunção radical desta última 

exigência intrínseca ao conceito de método. Para compreender isso, não há que se negar 

que a primeira caracterização da fenomenologia dada em Ser e Tempo, conquistada 

através da interpretação etimológica dos componentes da palavra (fenômeno e lógos), 

parece ir justamente em direção à primeira exigência do conceito de método. De fato, 

enquanto caminho “para as coisas mesmas”, o método fenomenológico em certa medida 

antecede a investigação destas coisas e nada diz sobre “o que” (Was) elas são, sobre o 

seu “conteúdo quididativo” (Sachhaltigkeit) – ele se limita a nos dizer como se deve 

tratar e demonstrar aquilo que se pretende investigar.6 

Mas é justamente no esclarecimento deste como é que se mostra a segunda 

exigência. Com efeito, o “sentido formal” do método fenomenológico, da atitude 

própria à fenomenologia é, negativamente, “atravessar” (Durchgang) os encobrimentos 

que não permitem que a coisa se mostre desde si e como ela mesma; positivamente, 

“deixar e fazer ver [sehen lassen] a partir de si mesmo o que se mostra tal como se 

mostra a partir de si mesmo”7. E que critérios há para “garantir” que a coisa se mostra 

como e desde si mesma? Os critérios ou, a bem dizer, o critério não é senão a coisa 

mesma que está em questão – uma vez que o “modo de demonstração”, o modo de 

mostrar a partir dela mesma é “fixado” pela “coisidade” (Sachheit), isto é, pelo modo de 

                                                            
6  HEIDEGGER, 2001, p. 34-35. 

7  HEIDEGGER, 2001, p. 36 e 34, respectivamente. 
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encontro daquilo mesmo que se mostra (do fenômeno).8  

Para nós, o que está em questão é a relação de acessibilidade do sujeito às coisas 

– o que, de forma abreviada e um tanto restritiva, chamamos de problema ou questão da 

transcendência. Nesse sentido, é essa relação mesma e os entes nela implicados que 

decidem sobre a “adequação” da investigação que os interpreta. Ora, aqui a 

interpretação moderna pode opor obstáculos à interpretação de Heidegger para o 

problema da transcendência; é aí também que se pode vislumbrar a estratégia deste para 

refutar aquela interpretação. 

Tese da interpretação moderna: Se o problema do mundo externo é legítimo, 

então não se sabe se de fato o ente que nós mesmos não somos “existe” – seja existência 

tomada no sentido de “ser material”, seja existência tomada no sentido de “ser 

independente do sujeito e poder subsistir por si”. Se este não existe, não se pode falar de 

um acesso a ele. Logo, o problema do acesso ao ente depende de que se prove a 

“existência” de um mundo externo. Só com base nessa prova se pode falar em um 

acesso às coisas e, só então, sobre o ser dessas coisas – só então, portanto, se pode fazer 

ontologia, ao menos no sentido de uma “ontologia do mundo”9. 

Por conseguinte, o problema ontológico, ao menos no sentido de uma “ontologia 

do mundo”, está fundado no “problema epistemológico” da “realidade do mundo 

externo e da independência dos entes em si mesmos em relação ao sujeito 

cognoscente” 10 . A estratégia de Heidegger é, essencialmente, demonstrar que o 

problema ontológico é o problema fundamental. Com isso, o problema ontológico 

mesmo experimenta uma ampliação e uma modificação – em linhas bem gerais: no 

sentido de abranger a questão do sentido do ser em geral via interpretação do existir11 – 

e o problema epistemológico se mostra como “pseudo-problema”, ao menos enquanto é 

compreendido como problema da realidade do mundo externo. Não obstante, o 

conhecimento permanece uma questão para filosofia, mas uma questão que deve ser 

colocada em outras bases. 

Com isso, a refutação da interpretação moderna feita por Heidegger terá três 

                                                            
8  HEIDEGGER, 2001, p. 35. 

9  HEIDEGGER, 2006, p. 268. 

10  HEIDEGGER, 1990, p. 191. 

11  “O esclarecimento provisório da significatividade e os primeiros passos na interpretação da 

realidade do mundo, na medida em que expõe a questão do ser, quer dizer, a interpretação do existir, 

precedem qualquer teoria do conhecimento ou ontologia do mundo. Os conjuntos de questões assinalados 

– teoria do conhecimento (sujeito-objeto) ou ontologia (da natureza) – não afetam em absoluto a 

interpretação do existir no que concerne ao seu ser.” (HEIDEGGER, 2006, p. 268-269). 
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passos: (1) demonstrar que o projeto baseado na ideia de que uma teoria do 

conhecimento deve preceder a ontologia está fundado em determinados pressupostos 

ontológicos e que, por isso, é, no fundo, saiba ou não, queira ou não, uma determinada 

compreensão e interpretação do ser dos entes em causa no problema epistemológico; (2) 

mostrar que essa compreensão e interpretação do ser é “inadequada” para caracterizar o 

ser dos entes em causa; (3) mostrar que, uma vez feita a interpretação “adequada” do eu 

e das coisas, bem como de sua relação, o problema do mundo externo deixa de fazer 

sentido.   

De acordo com o sentido do método fenomenológico de Heidegger, uma 

refutação dessa natureza só pode ser feita em meio a uma demonstração daquilo mesmo 

que está em causa a partir do modo como ele mesmo se mostra, isto é, a partir do seu 

fenômeno. Não há “critério geral” a que recorrer para se medir a “adequação” de uma 

interpretação àquilo que ela pretende expor. Parece-nos ser essa, em parte, a tese de 

Heidegger. Dizemos “em parte” porque embora o critério de “adequação” tenha de se 

decidir em cada caso, o fundamento para a decisão, se assim podemos dizer, é, em cada 

caso, o mesmo: a saber, a coisa mesma em causa a cada vez. Nesse sentido, a 

interpretação moderna é um encobrimento pelo qual a investigação tem que passar rumo 

“às coisas mesmas”. Que ela é um encobrimento destas, por sua vez, só se pode 

experimentar a partir dessas coisas mesmas. 

Em outras palavras, poderíamos dizer que a interpretação moderna é 

“inadequada” no sentido de que é antifenomenológica. Isso não significa que o 

problema da interpretação moderna é não assumir uma determinada corrente filosófica 

como horizonte de especulação, mas sim que ela não “deixa e faz ver por si mesmo 

aquilo que se mostra [isto é, o fenômeno] tal como se mostra a partir de si mesmo”. 

Desse modo, nos aproximamos da maneira pela qual Heidegger assume a 

fenomenologia como método próprio à filosofia: não como um aparato técnico definido 

previamente e munido do qual se vai à investigação do ser dos entes; mas como a 

possibilidade, em alguma medida característica toda filosofia possível, de “ir às coisas 

mesmas” e procurar assegurar a partir disso que elas serão “apresentadas” na 

demonstração filosófica tais como elas mesmas são. 

Ora, mas isso, em se tratando de método, parece ser bem pouco, pois um tal 

método suscita pelo menos as seguintes questões: 1) como assegurar, a partir dessa 

indicação vaga, que o que está em causa será exposto interpretativamente a partir dele 
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mesmo? 2) Não há a possibilidade de que aquilo que julgamos ser um ente seja, na 

verdade, uma mera aparência? 3) Como garantir que o modo como o ente se apresenta 

seja o modo como o ente “de fato” é – ou mesmo que aquilo que se apresenta nos 

diversos comportamentos seja – isto é, seja um algo que é (um ente)? 

Essas perguntas remetem ao que podemos chamar de argumento da ilusão ou da 

aparência. Esse é um dos principais argumentos – se não o argumento fundamental – 

com base no qual o interlocutor de Heidegger pode sustentar a legitimidade do 

problema do mundo externo. O argumento parte de um fenômeno – o fenômeno da 

ilusão, do engano, do erro, da aparência – que Heidegger deve reconhecer, se é verdade 

que há interpretações que podem ser antifenomenológicas. E, de fato, ele o reconhece, e 

não só por esse motivo.12 Desse modo, a refutação da interpretação moderna por parte 

da crítica fenomenológica só estará completa se Heidegger demonstrar por que do 

reconhecimento desse fenômeno não se segue a legitimidade do problema do mundo 

externo. Contudo, trata-se de uma demonstração que está fora do nosso escopo neste 

trabalho.  

Além dessas constatações mais gerais sobre a relação entre a questão da 

transcendência e a questão do método, é preciso assinalar que há uma relação intrínseca 

entre elas. Para ser mais preciso, a questão do acesso do sujeito às “coisas mesmas” é 

uma questão fundamental, ou, antes, a questão fundamental, quando se coloca o 

problema do método de uma investigação filosófica. De fato, o que o método de uma 

investigação visa propiciar é o acesso às coisas a serem investigadas; ora, a coisa a ser 

investigada aqui é a própria possibilidade de acesso do sujeito às coisas. Por 

conseguinte, a presente investigação está às voltas com uma espécie de círculo: o 

método deve preceder a investigação, a fim de dizer a esta como proceder para chegar a 

seu objetivo; mas a investigação trata justamente da possibilidade daquilo que deve, em 

certo sentido, torná-la possível. 

Contudo, essa circularidade não parece ser peculiar apenas à relação entre o 

método e a investigação do problema da transcendência. Conforme já foi assinalado 

mais de uma vez, o método deve, por um lado, anteceder à investigação; mas, por outro, 

ele já supõe certa caracterização dos objetos que serão investigados e, portanto, certo 

acesso a eles – se é que ele deve ser método para investigar isso e não aquilo e não se 

                                                            
12  Cf., por ex., HEIDEGGER, 2001, § 7 A; 1989, p. 84 ss.; 2008, p. 162-163; 1976, B §13 c.; 

2009, pp. 191; 268ss, entre outras.  



PRADO, G. Ensaios Filosóficos, Volume XI – Julho/2015      

 

limita a disposições muito gerais, válidas a princípio para toda e qualquer investigação. 

Mesmo essas disposições parecem carregar consigo senão uma interpretação autônoma, 

prévia e mínima sobre o que caracteriza em geral um objeto de investigação, ao menos 

certo conjunto de pressuposições interpretativas a esse respeito – o que supõe algum 

acesso ou “contato”, ainda que no sentido vago de mera referência, com um possível 

objeto de investigação.  

Em outras palavras, a referência ao objeto de investigação, ainda que sob o 

modo de pressuposição a respeito do que esse objeto é ou deve ser, é intrínseca ao 

conceito de método, de modo que não é possível proceder à interpretação explícita de 

algo (à sua investigação) sem que esse algo já nos apareça interpretado, em algum 

sentido. O método só pode anteceder a uma investigação interpretativa na medida em 

que se antecipa a ela, de modo a propiciar, interpretando, as perspectivas e, assim, o 

caminho a ser seguido na investigação. Toda interpretação não lida com um dado bruto, 

mas com algo “sempre já” interpretado de alguma maneira. 13 

Ora, se o método que a interpretação investigativa vai seguir é determinado 

pelas coisas mesmas em questão, esse método não será um conjunto de disposições 

estanques que permanecerão intocadas durante todo o processo investigativo; antes, ele 

se modificará com o progresso dessas investigações mesmas. Nas palavras de 

Heidegger: 

Não existe a fenomenologia e, se pudesse existir, nunca seria algo 

assim como uma técnica filosófica. Com efeito, na essência de todo 

autêntico método, enquanto caminho para a revelação [Erschlieβung] 

do objeto, reside o acomodar-se [einzurichten] sempre ao que 

mediante o próprio método é revelado [erschlossen]. Precisamente 

quando um método é autêntico e proporciona o acesso aos objetos, 

necessariamente se torna obsoleto em razão dos progressos realizados 

por ele e da crescente originalidade da revelação que ele permite. 

(HEIDEGGER, 1989, p. 467) 
 

Por conseguinte, de acordo com o sentido da fenomenologia, o método de uma 

investigação é decidido a cada passo pelo que é “revelado” nessa investigação mesma. 

Além disso, esse método supõe ou mesmo consiste em uma interpretação mais ou 

menos explícita do que está em causa na própria investigação – que, assim, jamais 

dispõe de um dado bruto prévio, absolutamente não interpretado, de um lado, e, de 

outro, a técnica para interpretação desse dado. 

                                                            
13  Cf., HEIDEGGER, 2001, §§ 33, 45 e 63. 
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Ora, interpretar e investigar algo são possibilidades do ser do sujeito; e as 

“coisas mesmas”, tomando essa expressão no sentido amplo que lhe é próprio, nada 

mais são do que aquilo com que o sujeito se comporta desta ou daquela maneira. Na 

discussão do conceito de método, chegamos, por conseguinte, a uma determinada 

caracterização da relação entre o eu e as coisas – uma relação tal em que as coisas 

sempre já se mostram como interpretadas e em que nós sempre já estamos em uma 

relação com elas, de tal modo que não há nenhum comportamento absolutamente prévio 

(o método) a uma relação com algo, seja ela qual for. Em consonância com o que 

dissemos a respeito do conceito de método, ele não pode deixar de ser uma 

caracterização prévia das coisas mesmas em causa – no caso, do ser dos entes, bem 

como da relação entre os entes em jogo na questão da transcendência.  

Só que aqui a mútua implicação entre a investigação e seu método é, se assim 

podemos formular, ainda mais íntima, uma vez que a questão mesma a ser investigada é 

a questão fundamental levantada quando se discute o conceito de método. Nesse 

sentido, já a caracterização geral do conceito de método nos levou a uma primeira 

aproximação ao que parece ser a tese de Heidegger sobre o problema da transcendência, 

bem como a do seu interlocutor.  

A tese de Heidegger não parece ser senão, em uma primeira formulação, a 

seguinte: a tese da co-dependência entre o existir (interpretação) e as coisas. Essa tese 

parece não ser nem idealista, nem realista – como Heidegger pretende que sua 

interpretação da transcendência, isto é, do ser-no-mundo, seja. Já a tese do interlocutor 

de Heidegger parece ser a da separação que põe de um lado o aparelhamento 

interpretativo-discursivo do sujeito e do outro o dado bruto não interpretado e não 

discursivo, que, caso “exista”, é a referência permanente da interpretação.  

De acordo com o que se procurou mostrar mais acima, a decisão sobre a 

“adequação” de uma ou outra dessas interpretações só poderá acontecer a partir das 

coisas mesmas em causa. Essas coisas, por sua vez, não vigem como dado bruto anterior 

à compreensão interpretativa, mas sempre já se dão em meio a uma interpretação. Há, 

portanto, uma íntima conexão entre interpretação (existir) e interpretado (as coisas) – 

uma co-dependência, dir-se-ia. Chegou-se a esse resultado a respeito das coisas mesmas 

em causa em uma discussão do conceito de método. Ora, se já está decidido de antemão 

pelo conceito mesmo de método como as coisas mesmas “devem” ser tomadas e se essa 

decisão, como se vê, endossa a posição de Heidegger, não estamos partindo do lugar 
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aonde deveríamos chegar? Não se torna supérflua uma refutação da interpretação 

moderna como caminho para a demonstração do fato de que interpretação de Heidegger 

a respeito do problema da transcendência é “adequada” às coisas mesmas em causa? Em 

poucas palavras, não se está cometendo uma petição de princípio – supondo o que se 

deve provar? 

Essas perguntas parecem abstrair do que foi dito mais acima, na discussão do 

conceito de método, bem como na citação do curso Die Grudprobleme der 

Phänomenologie, a respeito da relação entre método e investigação (isto é, entre método 

e ontologia) na fenomenologia de Heidegger. Não é sem razão que, em Ser e Tempo, o 

parágrafo dedicado ao método se propõe a delimitar apenas um “conceito prévio 

[Vorbegriff] de fenomenologia”. 14  Como já se disse mais de uma vez, o método, 

enquanto antecipação, a título de ponto de partida, do que caracteriza a coisa que é tema 

da investigação, poderá sofrer ele mesmo modificações a partir do que for conquistado 

em meio ao investigar. Aqui, como na elaboração da questão do ser, não pode haver 

“petição de princípio” ou “círculo vicioso”, “porque não está em jogo, na resposta, uma 

fundamentação dedutiva, mas uma liberação demonstrativa do fundamento 

[aufweisende Grund-Freilegung]”15.  

Ao fim e ao cabo, o que é preciso demonstrar é justamente se essa 

caracterização do conceito de método da qual se parte é, ela mesma, “adequada” ao que 

ela pretende caracterizar – uma vez que a nossa questão coincide com a questão 

metodológica fundamental, o problema do acesso às coisas mesmas. Nesse sentido, o 

que se conquistou até aqui foi uma primeira caracterização do fenômeno do acesso às 

coisas, do seu caráter sempre já ontológico – conquista que não pôde ser feita senão já 

em uma discussão com o interlocutor que defende o caráter prévio do método e, 

portanto, das disposições a respeito da nossa possibilidade (cognitiva) de acesso às 

coisas com relação à investigação do ser destas. Nesse sentido, em última instância, 

seria o fenômeno que este interlocutor pretende interpretar que, como tal, o refutaria – 

na medida em que não há como aceder a ele sem uma compreensão/interpretação 

ontológica mais ou menos explícita do eu e das coisas.  

Por fim, é preciso destacar uma última dificuldade. Ela diz respeito à noção de 

“adequação” ou “correção” – ou seja, a noção de verdade, segundo a tradição. Não por 

                                                            
14  HEIDEGGER, 2001, p. 34. 

15  HEIDEGGER, 2001, p. 8. 
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acaso tomamos o cuidado de escrever esses termos entre aspas. Se a tese de Heidegger é 

a de que há uma co-dependência entre interpretação (existir) e interpretado (as coisas), 

não é possível pensar em uma adequação entre duas instâncias cindidas, em que uma 

serve de critério (as coisas) para a pretensão de “adequação” da outra (a interpretação). 

Se as coisas emergem em meio a uma interpretação, a “adequação” parece se dar, em 

algum sentido, entre as coisas, enquanto expostas interpretativamente, e elas mesmas – 

sendo que “elas mesmas” em certo sentido não são senão enquanto há a interpretação, 

ou seja, o existir.  

Talvez o esclarecimento da tese de que o existir propicia às coisas a sua verdade 

e, assim, o seu poder ser como elas mesmas e, nessa medida, o seu ser, possa nos 

esclarecer em que sentido as coisas mesmas ainda podem servir de norte de uma 

investigação que assume como método a fenomenologia, isto é, de uma investigação 

que procura expor filosoficamente as coisas a partir delas mesmas. Ao mesmo tempo, 

ele pode esclarecer o estranho estatuto da ontologia fundamental, a qual, em sua 

elaboração da questão da transcendência, pretende ter fugido, em certo sentido, ao 

idealismo, sem ter recaído, em algum sentido, no realismo. 
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Resumo 

Neste artigo, por meio de conceitos encontrados nos estudos pós-coloniais, demonstro 

como o racismo impregna e permeia as instituições, mesmo nas sociedades 

supostamente democráticas, e avalio o que isso pode representar para as propostas de 

políticas voltadas à população negra. Analiso a necessária avaliação, sob a ótica da ética 

e dos valores efetivamente democráticos, de qualquer proposta de políticas públicas 

antes de sua implementação para que não promovam a violência e o racismo. Por fim, 

concluo que esses valores éticos coincidem com os princípios encontrados em práticas 

tradicionais de comunidades negras discutidas em textos e teorias do feminismo negro. 
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Abstract 

In this article, means of concepts found in the postcolonial studies, I demonstrate how 

racism permeates and pervades institutions, even in supposedly democratic societies, 

and assess what this might mean for policy proposals focused on black population. I 

analyze the necessary assessment, from the perspective of ethics and from effectively 

democratic values, of any public policies prior to implementation, so that they will not 

being promoting violence and racism. Finally, I conclude that ethical values coincide 

with those found in traditional practices of black communities discussed in texts and 

theories of black feminism. 

 

Keywords: Institutional racism. Ethics. Postcolonial studies. Antiracism. Black 

feminism. 

 

Colonialidade de poder e racialização  

Fanon (1983) foi um dos primeiros autores que, na perspectiva crítica dos efeitos 

da colonização sobre os povos colonizados, sinalizou para as tensões psíquicas e 

políticas que se entrelaçavam na dialética construção das identidades negra-branca a 

partir de discursos que negavam o reconhecimento do negro como cidadão pleno.  

                                                            
1  Professora Associada da Universidade de São Paulo é docente do curso de Gestão de Políticas 
Públicas, dos programas de pós-graduação em Direitos Humanos e pós-graduação Humanidades, 
Direitos e Outras Legitimidades, todos da Universidade de São Paulo (USP). Autora dos livros: A Invenção 
do Ser Negro; Mulher Negra. Homem Branco; Reconhecimento, Utopia, Distopia e Ética, Pesquisa e 
Políticas Públicas. É pesquisadora do Diversitas – USP. 
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Também Spivak (2010), foi categórica ao afirmar que os subalternos não têm 

fala. Subalternos são aqueles que pertencem às camadas mais baixas da sociedade, os 

excluídos da representação política e legal ou aqueles que jamais seriam aceitos como 

cidadãos plenos. Dentre os subalternos, as mulheres pobres e negras seriam as mais 

duramente silenciadas2.  

Refletindo sobre o sentido do termo pós-colonial, Hall afirma que:  

 

(…) o termo “pós-colonial” não se restringe a descrever uma determinada 

sociedade ou época. Ele relê a ‘colonização’ como parte de um processo 

global essencialmente transnacional e transcultural - e produz uma reescrita 

descentrada, diaspórica ou ‘global’ das grandes narrativas imperiais do 

passado, centradas na nação. Seu valor teórico, portanto, recai precisamente 

sobre sua recusa de uma perspectiva do ‘aqui’ e ‘lá’, de um ‘então’ e ‘agora’, 

de um ‘em casa’ e ‘no estrangeiro’. (...) Como Mani e Frankenberg afirmam, 

o ‘colonialismo’, como o ‘pós-colonial’, diz respeito às formas distintas de 

‘encenar os encontros’ entre as sociedades colonizadoras e seus ‘outros’. 

(HALL, 2003, p. 109).  
 

Para o autor, isso se faz por meio da intrusão da diferença, do descentramento, 

do deslocamento, da crítica aos discursos normativos, pelo ato de re-narrar a história 

deslocando o centro para as periferias e para as margens. 

Contudo, antes da proposição do deslocamento do centro para as margens, é 

preciso compreender como o discurso colonial foi construído. Para tal, também é 

importante considerar as teorias sobre o discurso fundador da nação que nos permite 

compreender a formação de uma comunidade imaginada que reitera a ideologia da 

identidade nacional.  

Hobsbawn (1999) vincula as raízes da discussão sobre identidade à formação 

dos estados nacionais que apresentaram elementos protonacionais como modos de 

oferecer a aparência de unidade àquilo que era diverso. Os elementos protonacionais são 

a língua, a religião, a consciência do pertencimento à comunidade e a etnia ou raça. O 

autor avalia que os estados nacionais foram formados pela “junção”, num mesmo 

território, de diferentes povos que perderam suas comunidades reais. O sentimento de 

                                                            
2  Recentemente, a pesquisa A Dimensão Social das Desigualdades, do sociólogo Carlos Costa 

Ribeiro, do Instituto de Estudos Sociais e Políticos, da Universidade Estadual do Rio de Janeiro, aponta 

para o fato de que há uma gradação de cores nas oportunidades de mobilidade social na população 

brasileiro sendo as mulheres de pele preta e residentes nas áreas rurais aquelas com menor condição de 

mobilidade social e as mais duramente excluídas. “Quanto mais escura a cor da pele, menos renda, menos 

educação, menos oportunidades. O inverso também é verdadeiro: quanto mais clara a cor da pele, mais 

renda, mais educação, mais oportunidades.”. Fonte: 

http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=21411&Itemid=75 
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vínculo coletivo que já havia nessas comunidades teria sido substituído por esses 

elementos protonacionais que teriam o objetivo de reconstruir o sentido de comunidade, 

agora como nação. 

Já Hall considera que:  

 

As diferenças regionais e étnicas foram gradualmente sendo colocadas, de 

forma subordinada, sob aquilo que Gellner chama de ‘teto político’ do 

estado-nação, que se tornou, assim, uma fonte poderosa de significados para 

as identidades culturais modernas. (HALL, 2004, p. 49). 

 

As culturas nacionais teriam se tornado os depositários dos sentimentos de 

lealdade anteriormente destinados às suas comunidades de origem, às suas tribos.  

Apoiado na obra de Benedict Anderson (2008), Hall define nação como uma 

comunidade imaginada, simbólica, porque construída a partir da disseminação de um 

discurso de diferentes representações: “as diferenças entre as nações residem nas formas 

diferentes pelas quais elas são imaginadas” (Hall, 2004, p. 51). E pergunta quais 

estratégias representacionais seriam acionadas para construir nosso senso comum sobre 

o pertencimento ou sobre a identidade nacional? 

Os argumentos de Hall e Hobsbawn coincidem, já que Anderson é fonte para 

ambos os autores. Os elementos que construiriam o senso comum acerca do 

pertencimento nacional seriam: 1) a narrativa da nação; 2) a ênfase nas origens, na 

continuidade, na tradição; 3) a invenção da tradição; 4) o mito fundacional; a existência 

de um povo.  

Não importa quão diferentes seus membros possam ser em termos de classe, 

gênero ou raça, uma cultura nacional busca unificá-los numa identidade 

cultural, para representá-los todos como pertencendo à mesma e grande 

família nacional (HALL, 2004, p. 59). 

 

Em virtude disso, Hall sugere que, em vez de tomarmos as culturas nacionais 

como unificadas, deveríamos pensá-las como constituindo um dispositivo discursivo. 

Esse dispositivo faria com que as diferenças fossem representadas como unidade ou 

identidade. 

Embora, segundo Hall, as nações modernas sejam todas híbridos culturais, a 

ideia de etnia - ou raça - tem sido utilizada como ponto para a unificação e apoio para a 

construção de uma identidade nacional.  

A ideia de que a raça só faz sentido dentro do discurso de edificação do 

nacionalismo e do essencialismo também se faz presente em Gilroy (2001).  O autor 
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aponta para a construção de uma diáspora negra que suplanta a raça e a nacionalidade e 

na qual o território não seria definidor de identidades.  

 

Sob a chave da diáspora, nós poderemos então ver não a raça, e sim formas 

geopolíticas e geoculturais de vida que são resultantes da interação entre 

sistemas comunicativos e contextos que elas não só incorporam, mas 

também modificam e transcendem (GILROY, ibid., p. 25).  

 

A tese de Gilroy não nos impede de investigar a presença de uma matriz 

discursiva no modo de interação entre os cidadãos brasileiros. Para nós, ao contrário, o 

discurso sobre uma diáspora negra e a forma como a categoria raça tem sido tomada, 

negativamente, como essência do que é o negro (mesmo entre os críticos do racismo), 

somente reforça a percepção do racismo como construção política e discursiva, parte do 

projeto do poder colonial (que vai além do colonialismo e alude a situações de opressão 

diversas), que deve ser desfeito. 

Quijano (2005) já nos alertava para o fato de a América Latina ter sido 

constituída por meio de uma estrutura de poder colonial e global tendo a Europa como 

centro e lócus de controle desse poder alicerçado em torno da categoria “raça”: “O novo 

sistema de dominação social teve como elemento fundador a ideia de raça. Esta é a 

primeira categoria social da modernidade” (QUIJANO, ibid, s/p). 

Isso se deveria ao que Quijano e Wallerstein (1992) denominam como sistema 

mundo capitalista moderno/colonial que sustenta a Modernidade desde sua criação no 

século XVI até os dias atuais e que foi alicerçado em quatro pilares: a colonialidade, 

etnicidade, racismo e o conceito de novidade (newness). Esse sistema mantem-se 

atuante sob a forma de hierarquias socioculturais entre o mundo europeu e o mundo não 

europeu. A hierarquia da colonialidade se manifesta nos domínios políticos, 

econômicos, culturais, mas também no subjetivo. 

Stuart Hall (1992) também demonstra como, na formação da Modernidade, se 

criou um discurso sobre a Europa tomada como centro em referência ao chamado resto 

do mundo. A própria ideia de ocidente teria sido criada para sustentar um discurso por 

meio do qual as sociedades seriam classificadas e hierarquizadas, avaliadas. O autor 

afirma que a ideia de ocidente, uma vez produzida, se tornou produtiva e tem efeitos 

reais. Ela permite que as pessoas falem sobre coisas de um certo modo, produz 

conhecimento, se torna um fator de organização de um sistema global de relações de 

poder, se torna um conceito essencial como referência do modo de pensar. Esse discurso 
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que, em Hall, aparece como a criação do Ocidente em relação ao resto, surge em 

Quijano como colonialidade do poder.  

O conceito de colonialidade, além de explicitar o modo como as Américas foram 

inventadas (como um continente novo que deveria ser tutelado) e espoliadas pelo 

sistema mundo capitalista/moderno/colonial, também explica como as estruturas de 

poder se atualizam por meio da articulação de novas formas de hierarquizações 

alicerçadas em torno da exploração dos sujeitos racializados e se reproduz nas 

dimensões de poder, saber e ser por meio do controle da economia, de quem possui 

autoridade, controle dos recursos naturais, das relações de gênero, da sexualidade, da 

subjetividade e do conhecimento (BALLERSTRIN, 2013, p. 100). 

Após criadas essas categorias, os sujeitos passam a se relacionar por meio delas. 

Aqueles que outrora foram ashantis, bacongos, congos, iorubas, zulus etc, após a 

racialização, passam a ser designados somente como ‘negros’. Quijano avalia que o 

sequestro, a escravização e a violência da racialização resultaram em uma destruição da 

subjetividade desses povos e também destruíram e apagaram, gradativamente, a 

experiência e memória que possuíam de suas sociedades, dos modos como se 

relacionavam e de como estas relações se estabeleciam.  

Quijano enfatiza que o etnicismo e o racismo foram inicialmente produzidos na 

América, mas depois, foram reproduzidos mundialmente como um modo de assegurar 

as relações de poder da Europa em relação a todo o resto do mundo. A mesma ênfase se 

encontra em Hall (1992). Já Maldonado-Torres (2007) reforça que “a dimension racial 

en la geo-politica del planeta altera todas las relaciones de dominación existentes” 

(MALDONADO-TORRES, 2007, p. 153).  

Considerando todos esses aspectos, penso que seja fundamental refletir sobre 

nossa matriz discursiva por meio de dois caminhos diversos e complementares: 1) 

aquele que indica a reprodução de um discurso dominante que silencia o discurso 

subalterno resultando na ausência do reconhecimento, discurso dominante este que, para 

ser superado, demandaria um processo de descolonização (MIGNOLO, 1993, 2007); 2) 

um discurso comungado por todos que indicaria a construção de uma comunidade 

imaginada por meio da repetição do discurso da harmonia, explicitados na ideologia de 

uma identidade nacional, como laços comunitários em torno do qual nos sentiríamos 

parte do mesmo, da mesma nação brasileira. É importante lembrar que:  
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O ponto central que está por trás do olhar pós-colonial é lutar, como diz 

Mignolo, por um deslocamento do locus de enunciação, do Primeiro para o 

Terceiro Mundo. O interesse é de relocação. Não se trata apenas de devolver 

o olhar [...] mas de tentar mudar a origem do olhar, exercitando assim o que 

ele chama de uma hermenêutica pluritópica. (CARVALHO, 2001, s/p). 
 

A matriz discursiva brasileira: o mito do paraíso  

No Brasil, os brasileiros forjaram para si mesmos uma imagem de país 

paradisíaco e, a partir desta matriz, estabelecem os modos de organização das relações 

sociais. 

A visão do paraíso discutida por Holanda (1994) ao nos apresentar as releituras 

do mito do paraíso terrestre em solos tropicais demonstra, como também o faz Chauí 

(2000), a ideia de que este mito estaria na matriz da formação da nação brasileira sendo 

dela uma fundatio ou um mito fundador: “Um mito fundador é aquele que não cessa de 

encontrar meios para exprimir-se, novas linguagens, novos valores e ideias, de tal modo 

que, quanto mais parece ser outra coisa, tanto mais é a repetição de si mesmo.” (Chauí, 

2000, p. 9).  Chauí avalia que esse mito se expressa na invisibilidade das desigualdades 

sociais e do autoritarismo da sociedade brasileira. Este seria mais um modo de 

comprovar a repetição do passado no presente.  

Carvalho (1998), em análise sobre a vigência do motivo edênico, afirma que o 

edenismo habita a imaginação do brasileiro desde os primórdios da presença europeia 

no país e é bem documentado em uma série de obras e autores que nos mostram como o 

tema do país de natureza abundante e benfazeja nos envolve. Para o autor, o edenismo 

continua vivo e forte. Carvalho avalia que os brasileiros retomavam o edenismo como 

razões pelas quais deveriam se orgulhar de seu país: a natureza do país, o caráter do 

povo (que incluiria, entre outras características, o fato do brasileiro ser solidário, 

trabalhador, cordial, artístico, hospitaleiro, bom, alegre, pacífico, ordeiro, humano). 

Ainda informavam ser o Brasil um país no qual não haveria discriminação racial 

(grifos nossos).  

 

Os dados trazem nova luz sobre o curto-circuito que leva ao edenismo. (...) 

O povo não se vê como responsável pelo que acontece no país não apenas 

porque não participa, mas ainda por não se considerar cúmplice da ação de 

seus representantes, mesmo quando os elege. Não se vê como agente direto 

nem indireto da política. Não se enquadra na democracia antiga nem na 

moderna. Desse modo, só lhe resta as belezas naturais, cada vez mais 

destruídas por ele próprio.  (CARVALHO, 1998, s/p.) 
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A impossibilidade do reconhecimento do autoritarismo e das desigualdades, a 

não percepção das injustiças, a invisibilidade da violência se devem à camuflagem 

contínua que o mito do paraíso coloca. Vendo por meio do mito (e revivendo o mito) 

seria impossível perceber que o Brasil não é o “paraíso”.  

Guimarães e Huntley (2000) também discutiram a ideia da harmonia nacional 

por meio do poder simbólico do racismo. Esses autores e Santos (2008) avaliam que o 

racismo seria como uma máscara que recobriria a face dos brasileiros. Por isso, o 

discurso formador da nação brasileira e o discurso ideológico sobre a nação e sobre 

nossa identidade nacional corroboram as práticas de desrespeito e injúrias contra os 

subalternizados. Um país no qual a natureza teria sido tão benevolente não pode 

permitir a insurgência de qualquer forma de violência como o é o racismo. 

 

Hierarquias de ontem e de hoje 

Muito embora os argumentos se alterem (de religiosos para biológicos para 

culturais), desde o século XVI assistimos aos ajustes que a hierarquização em razão da 

cor e depois a ideologia racista realizou para continuar a existir, se apropriando dos 

discursos de seus opositores para se atualizar e manter as estruturas de dominação. 

Temos discutido à exaustão os vários modos de operação das diferentes 

modalidades de racismo que conhecemos desde que essa ideologia foi desenhada por 

meio do vínculo entre exploração econômica, violência e as categorias criadas pela 

biologia, nos finais do século XVIII e começo do século XIX (cf. SANTOS, 2002).  

Há muito sabemos que o racismo, no Brasil, opera por meio da criação e 

manipulação de estratégias que atuam na esfera pública e na esfera privada de modo que 

aquilo que diz respeito à esfera privada e das subjetividades seja utilizado para camuflar 

a estruturação do racismo na esfera pública e nas instituições públicas.  

Sobre modos de operação na esfera privada, a serviço do racismo institucional, 

todos devem se recordar do texto de Oracy Nogueira que discutia o preconceito de 

marca (e por ser preconceito, diz respeito à esfera privada) por meio do qual se revelam 

as hierarquias sociais através da gradação das cores da pele fazendo com que os mais 

claros (e os brancos) ocupem os lugares de maior prestígio. 

Também são referências os textos de Florestan Fernandes nos quais o autor 

discute o modo como os brasileiros lidam com a negação de seus preconceitos e do 

racismo. Fernandes avalia a existência de algo que denomina como uma “realidade 
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moral reativa” por meio da qual, o que se destaca no universo sociocultural do branco, 

não é o preconceito de cor, mas o preconceito de não ter preconceito. Ainda, considera o 

autor, os indivíduos brancos estariam minados em sua capacidade de agir acima das 

normas, ignorariam a natureza dos dramas das populações negras e mestiças e, no lugar 

de tudo isso, assumiriam uma atitude de falsa consciência por meio da qual, em vez de 

buscar entender como o preconceito se manifestaria, passariam a atacar aqueles que 

afirmam e apontam a existência do racismo como se houvesse o perigo de fazer existir o 

racismo, somente por apontá-lo, onde ele existe. Para Fernandes, existem normas e 

regras por meio das quais se pode falar do racismo no Brasil; normas sobre como o tema 

pode ser abordado e os ajustamentos preconceituosos admitidos; um silêncio no espaço 

público ou uma fala cercada de sutilezas. Também há a exigência de “um certo decoro” 

no trato do assunto, uma certa intimidade e privacidade, um dever de zelar para que não 

se quebre a estrutura hierárquica vigente na sociedade.  

Feagin (2010), Bonilla-Silva (2010), Andrews (2007 e 2010), Costa (2001, 

2006a, 2006b) nos mostram como as categorias coloniais são atualizadas e propiciam 

novos discursos sobre as nações, as relações sociais, o poder.  

Bonilla-Silva (2010) analisa um novo ajuste da ideologia racista denominado 

color-blind racism, ou seja, o racismo que não se alicerça mais nos discursos que 

salientam as diferenças e hierarquias raciais e, ao contrário se constrói salientando 

aspectos perfeitamente humanos, mas que poderiam estar mais presentes em alguns 

grupos do que em outros.  

Essa nova faceta do racismo teria se iniciado (e continua se atualizando) logo 

após o êxito dos movimentos pelos direitos civis dos EUA. Ele se constitui de modo a, 

por um lado, apoiar e a manter os privilégios associados à brancura e, por outro, de 

modo a se apropriar e distorcer algumas das estratégias, conceitos e discussões 

realizadas pelos proponentes do multiculturalismo e das políticas de reconhecimento de 

identidades, fazendo com que a defesa do reconhecimento de identidades culturais seja 

transformado em novas formas de hierarquização (SANTOS, 2012).  

A ideologia do color-blind racism é capaz de explicar as desigualdades raciais 

como resultados de dinâmicas aparentemente não raciais (ou não racializadas) como 

fora a política do Jim Crow ou do apartheid3. No lugar do racismo biológico, teria sido 

                                                            
3  Jim Crow é o nome dado a leis segregacionistas, baseadas em diferenças biológicas entre as 

raças (racismo biológico) que vigeu nos EUA entre 1876 e 1965. O regime do apartheid, também 
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criado um novo modo de racionalização da situação social das minorias como sendo 

produtos de dinâmicas do mercado, decorrentes de fenômenos naturais ou das 

limitações culturais dos próprios negros (ou das minorias). Essas práticas seriam sutis, 

institucionais e aparentemente não raciais.  

Uma nova forma de construção de discursos e linguagens teria sido criada para 

sustentar o color-blind racism. Em vez de dizer que Deus colocou os negros na posição 

de servidão, é sugerido que eles não progridem porque não trabalham o suficiente. No 

lugar de dizer que negros não são bem-vindos, criam-se estratégias de não acolhida 

porque eles (os negros) não se sentiriam bem ou confortáveis em alguns locais e razão 

da diversidade de culturas. No lugar de se criar bairros segregados, simplesmente não se 

mostram todas as opções de compra ou aluguel de imóveis quando os clientes são 

negros ou solicita-se aluguéis a um valor inacessível para as populações negras. Na área 

de empregos, o autor nomea a existência de uma “smiling face” discrimination (ações 

feitas com um sorriso discriminatório no rosto) que se soma à frase: “Nós não temos 

emprego agora, mas, por favor, verifique mais tarde” como forma de negar emprego 

aos negros. Além disso, as ofertas de emprego são postadas em redes exclusivas. No 

caso daqueles que conseguem empregos, paga-se salários menores aos funcionários 

negros ou oferecem-se a eles posições que não correspondem ao seu nível de formação 

educacional, ou ocupam-nos em empregos com pouca possiblidade de ascensão. Os 

estudiosos do color-blind racism avaliam que essa ideologia auxilia na manutenção dos 

privilégios para quem é branco sem fazer barulho e sem explicitamente nomear aqueles 

a quem submete e aqueles aos quais recompensa.  

O que se observa é que, quando não há segregação oficialmente determinada, as 

normas de manutençao dos privilégios e das hierarquias descritas por esse autor operam 

de modo muito semelhante ao que foi descrito por estudiosos brasileiros sobre o 

racismo. Aqui, foram criadas estratégias por meio das quais a afirmação da existência 

do racismo e do ser racista seja considerada de extremo mau gosto enquanto as práticas 

de discriminação racial são naturalizadas.  

No Brasil, até pouco tempo atrás, nem se admitia a existência de qualquer forma 

de discriminação racial. O racismo se estruturou aqui como sendo alheio às cores, como 

se elas não importassem no que diz respeito à exclusão e somente contassem no que diz 

                                                                                                                                                                              
baseados nas teorias da inferioridade racial dos não arianos, especialmente os negros, vigorou na África 

do Sul de 1948 a 1994. 
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respeito à valorização: a valorização de nossa mestiçagem. Aquilo que nos EUA surge 

como uma nova forma de perpetuar a ideologia racista, para nós, é o dia a dia das 

práticas de discriminaçao racial, é a nossa chamada democracia racial. Assumimos que, 

aqui, o racismo operou de modo a garantir que as hierarquias fossem mantidas sem que 

isso explicitasse as dinâmicas raciais por meio das quais é mantido.  

Como dito acima, o racismo institucional, no Brasil, opera por meio de 

estratégias que combinam ações na esfera pública e na esfera privada, simultânea e 

intercaladamente.   

 

O racismo institucional 

Na perspectiva dos estudos pós-coloniais, as ações que tendem a minimizar o 

racismo ou a denegá-lo são formas de manifestação da colonialidade do poder sob a 

forma do racismo institucional.  

O que temos chamado de racismo institucional, no Brasil, é aquilo que se 

sustenta por meio das discriminações indiretas, ou seja, pelas ações das próprias 

instituições, nas práticas de socialização, regulação e ordenamento da vida em 

sociedade por meio das regras que são criadas e utilizadas para satisfazer as 

necessidades básicas dos indivíduos. 

As instituições são estruturas que estabelecem padrões, papéis e modos de 

relação entre os indivíduos, são convencionadas e aceitas por “todos” e, por isso, de 

certo modo, são responsáveis por transmitir e por garantir que os indivíduos conheçam e 

reproduzam as normas sociais. Família, escolas, universidades, igrejas, o próprio 

Estado, partidos políticos, no vocabulário sociológico corriqueiro, são os exemplos mais 

comuns e sempre citados de instituições. 

Se as instituições são o que costumeiramente encontramos nas sociedades 

complexas modernas e são elas a sua sustentação, dizer que o racismo é institucional 

significa afirmar que o racismo não só está entranhado nas instituições, mas que a 

sociedade inteira - e todas as instituições que a sustentam - foi edificada com base na 

hierarquia, exploração e violência contra os negros. Significa dizer que o racismo 

institucional é a ideologia que assegura, por meio da exploração simbólica e material 

dos negros, a ordem social vigente. Assim, falar em racismo institucional é falar em 

ideologia. Por isso, o racismo institucional opera tanto na esfera pública quanto na 

privada.  
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O racismo institucional opera tornando invisíveis as estruturas por meio das 

quais são mantidos os privilégios para a brancura de modo que não se identifiquem os 

responsáveis pela desigualdade entre brancos e negros sempre atribuída, no caso 

brasileiro, a fatores como a educação desigual, questões meramente econômicas, 

herança histórica. Mas não se faz isso entendendo como, por meio dos mecanismos da 

economia, da educação, do direito, da saúde e das instituições se constrói uma história 

na qual os negros estão em posição de desvantagem como parte da herança colonial e 

suas atualizações. Simplesmente, considera esses aspectos como se fossem gerados 

espontaneamente sem que houvesse atores e agentes que os fizessem existir e funcionar. 

Como se todos fossem naturais e não decorrentes da ação política dos seres humanos, e 

sendo naturais não podem ser alterados. 

Para o racismo institucional funcione é preciso que haja um pacto que vise a 

garantir privilégios para a brancura.  

O pacto da brancura é a rede invisível que permite o apoio sistemático entre os 

indivíduos por meio de comportamentos e ações que, no cotidiano, concretizam a 

hierarquização entre brancos e negros, impedem a mobilidade social dos indivíduos 

negros e assegura simbólica, subjetiva e objetivamente a perpetuação da hierarquia entre 

eles. Vron (2004) afirma que o pacto da brancura aparece no mundo político como um 

lugar de vantagem estrutural nas sociedades onde a dominação se apoia na diferença 

entre cores e raças (mesmo e sobretudo quando essa forma de dominação é ocultada) 

como na ideologia da democracia racial ou no color-blind racism. 

 Dito de outro modo, o pacto da brancura é o consentimento com os privilégios 

vinculados ao ser branco que ocorrem nas sociedades que um dia foram racializadas e 

não se ocuparam em eliminar, de todas as formas, os efeitos dessa racialização (mesmo 

que no tempo presente informem que não operam com categorias raciais). Para fazer 

parte do pacto da brancura, basta não se importar, não denunciar ou considerar normal 

que indivíduos brancos ocupem “naturalmente” todas as posições de prestígio e poder 

como se isso se associasse, exclusivamente a méritos individuais. É considerar banal a 

desvantagem estrutural que os negros possuem nas sociedades que um dia foram 

divididas em raças, quer por políticas oficiais ou oficiosas de apartheid quer pela 

presença da escravidão.  

Sendo assim, não é necessário que os indivíduos de pele branca (ou pele clara, 

no caso brasileiro) se afirmem racistas. O privilégio que possuem em razão de sua cor 
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lhes é assegurado pelo pacto da brancura. Por isso, não denunciar, não fazer nada, 

usufruir dos privilégios sem contestá-los é compactuar com o racismo. 

O pacto da brancura opera, também, permitindo aos brancos não se apresentarem 

como grupo, mas como seres humanos normais. Por outro lado, o pacto da brancura 

opera alternando ações que ora identificam os negros como grupo e ora, supostamente, 

os individualiza. Em ambos os casos, opera com marcadores da diferença entre brancos 

e negros que visam estabelecer hierarquias entre eles. 

Como “coletivo”, os negros são tratados como se todos fizessem parte de um 

grupo composto por pessoas que seriam “diferenciadas” não por serem negras (não se é 

racista!), mas pela cultura do grupo ou por problemas na formação ou na educação que 

todos eles teriam recebido, pela falta de estrutura familiar que supostamente esse grupo 

teria. Como indivíduos, são tratados por meio de ações que os aponta como pessoas 

problemáticas. Nesse caso, não seria a má educação que receberam, a sua má formação, 

questões econômicas que marcariam esse indivíduo. Buscam-se falhas, lacunas, 

defeitos, ausências, na personalidade, no caráter, nas ações e nas produções realizadas 

pelos indivíduos negros de modo a isolá-los em espaços de menor poder ou total 

ausência de poder. Observe-se, entretanto, que esse discurso é dirigido a cada indivíduo, 

independentemente, de modo a não revelar que se dirige, de fato, a todos os negros (o 

que identificaria o racismo). Diz-se: “Não, não são todos os negros que são assim, mas, 

aquela pessoa específica, ela sim seria problemática. Mas não todos os negros”. 

Entenda-se por problemático aquilo que repetidamente se associa aos negros quando 

denunciam a existência do racismo ou quando estes indivíduos se negam a cooperar 

com “o jogo” de ocupar o lugar do inferior, do subalterno. Diz-se problemático porque 

se afirma que esse indivíduo tem mania de perseguição, não é cooperativo, não se 

mistura, não participa, é muito passional e uma série de outros atributos que visam 

desqualificar aquele individuo, em especial. 

Todas essas estratégias reafirmam a hierarquia entre brancos e negros de modo 

que os negros sejam enxergados como naturalmente providos de menor valor, não por 

sua cor, mas por não obterem, em ambientes vistos como igualitários e democráticos, o 

mesmo sucesso obtido por outros indivíduos. Sendo assim, o racismo institucional 

também opera por meio da prática de um modelo de democracia que desconsidera os 

mecanismos de opressão que impedem a participação de alguns grupos sociais, em 
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igualdade de condições, nas deliberações que são feitas na esfera pública por meio das 

quais a democracia se consolida (YOUNG, 1996). 

O que se observa é que, na esfera privada, o racismo institucional opera por 

meio do pacto da brancura e por estratégias que reafirmem, de modo sistêmico, a 

“autoridade” e a superioridade dos brancos sobre os negros inventando e reinventando 

modos e formas de violências simbólicas, subjetivas e objetivas, criando e recriando 

hierarquias entre brancos e negros. Na esfera pública, o racismo institucional funciona 

de modo a coibir a efetiva paridade na participação democrática do grupo social negro 

não nomeando e eliminando as formas de opressão que impedem essa participação.  

Essas são somente algumas das estratégias utilizadas para a dominação porque, 

sabemos, elas se sofisticam e se reinventam para que as estruturas de dominação sejam 

mantidas. 

Contudo, penso que nenhuma dessas estratégias teria êxito se não se 

alicerçassem na banalização e na naturalização da violência contra as populações 

negras, enxergadas como supérfluas.  

Parte das estratégias da naturalização da violência contra os negros foram e são 

efetivadas por meio de políticas públicas que não são atentas nem aos princípios da ética 

e não aos valores da democracia (conforme indicamos acima). Por isso, essas políticas 

públicas findam por cooperar com o racismo institucional.  

 

Antirracismo sob a forma da ética nas políticas públicas 

 É muito fácil se justificar por meio das estratégias liberais do mérito, da gestão 

eficiente de modo a otimizar custos, manter a produtividade, reduzir as externalidades 

negativas, ampliar as externalidades positivas e outros vocabulários técnicos que são 

próprios da área da gestão, alguns sobretudo da gestão em sua perspectiva econômica, 

mas que passaram a ser, “magicamente” vocabulários da área da educação. É mais 

complicado considerar a relevância de algumas políticas públicas sob a ótica da ética e 

da democracia. 

Além dos fatores como orçamento, agenda política, dentre outros, é fundamental 

considerar se há relação entre a política pública proposta e a cidadania, entre a política 

proposta e a democracia que considera a paridade na participação de todos os grupos 

sociais, entre ela e os valores por meio dos quais se constrói e se preserva o bem 
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comum.  Se a política pública corresponder a todos esses fatores, possivelmente será 

uma política em acordo com os princípios éticos e, portanto, não será violenta.  

Neste sentido, é fundamental considerar, entre outros fatores, as consequências 

da implementação de uma ou outra política pública avaliando, como sugere Shue 

(2008), suas dimensões éticas. Isso implica submeter cada proposta a uma rigorosa 

avaliação que finde por oferecer respostas sobre: quem importou no momento da 

proposiçao dessa política pública? O que importou? Quais custos foram considerados? 

Foram somente considerados os custos financeiros ou também foram considerados os 

custos para as gerações futuras, para o planeta, para os valores democráticos e para o 

bem comum também? Quais custos foram ignorados? O que será considerado 

importante na integralidade e o que será considerado parcialmente (deverá ser 

descontado) no momento da implementação dessa política ? Somente os que participam 

diretamente da tomada da decisão (policy makers) foram ouvidos e puderam participar 

ou outros que serão profundamente afetados pela decisão também puderam participar de 

sua elaboração? Foram considerados somente os seres vivos atualmente ou os que 

estarão vivos a partir de agora? Somente a sociedade humana ou também os do mundo 

natural? Foram considerados os efeitos delas para a humanidade como um todo, para os 

países vizinhos ou somente foram considerados os interesses locais e de grupos locais? 

A violência que ocorre por meio da coisificação dos seres humanos e chama a 

nossa atenção para aspectos que nem sempre são considerados quando pensamos em 

políticas públicas destinadas à população negra. É preciso estar atendo para que o fato 

de que o racismo institucional isenta as pessoas da responsabilidade pela existência do 

racismo porque ele próprio funciona de modo que seja desnecessária a afirmação e a 

informação sobre quem é racista. Não somos racistas! - dizem alguns. Não precisamos 

assumir as teses racistas para sê-lo. Basta não nos opormos aos privilégios associados à 

brancura e não nos ocuparmos com os modos atuais de hierarquização entre brancos e 

negros para que o racismo exista e funcione.  

É possível dizer que, atualmente, em referência à população negra (mas não só, 

eu sei), estejamos vivendo um momento supremo de conjunção entre as estratégias 

liberais de medição de eficiência e produtividade, do color-blind racism (ou do racismo 

sem racistas) e de burocratização da vida humana que inviabiliza, mantém e ratifica a 

violência e a opressão. Nada disso pode ser percebido porque não se deseja que seja 

percebido. Se for percebido, será necessário admitir, em contrapartida: 
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1) Que o racismo permeia todas as instituições criando hierarquias entre brancos 

e negros, promovendo os privilégios associados à brancura; 

2) que o racismo se mantém por meio de ações na esfera pública e privada por 

meio das quais se banaliza a violência contra os negros; 

3) que a não reflexão sobre o que ocorre com as populações negras, a ausência 

do pensamento sobre esse aspecto colabora com o racismo; 

4) que a existência de instituições que não se pautem por valores éticos e 

democráticos colabora com o racismo; 

5) que a crença em uma democracia que desconsidere a paridade de todos os 

grupos na participação política, na criação de agendas, no desenho de projetos, na 

implementação e na avaliação das políticas implementadas não realiza o que é 

importante para evitar a hierarquização entre brancos e negros e não impede os 

privilégios e pactos associados à brancura; 

6) que uma gestão que se quer democrática deve desmantelar os mecanismos de 

perpetuação do racismo institucional; 

7) que as ações irrefletidas de implementação de políticas públicas, sem 

considerar seus efeitos na sociedade a partir de uma perspectiva ética, é contrária a 

todos os princípios construídos sob a égide dos direitos humanos e compactua com os 

pressupostos que, se levados ao extremo, podem nos conduzir a outras barbáries; 

8) que a eficiência não pode substituir a ética; 

9) que a meritocracia não pode se sobrepor à ética; 

 10) que nossos políticos e nossos gestores não são funcionários públicos que 

podem agir sem consciência, sem pensamento, sem reflexão. Ao contrário, devem agir 

em acordo com a ética dos princípios e da responsabilidade e serem culpados por toda e 

qualquer política que banalize a violência e o mal; 

11) que é necessário fazer uso dos mecanismos que garantem a participação 

democrática (em uma democracia com paridade de todos os grupos sociais em sua 

consolidação), quais sejam: a transparência, a prestação de contas e a responsabilização 

política, pública e, em alguns casos, pessoal, para que as políticas públicas assegurem a 

própria democracia e correspondam ao bem comum. 
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Conclusão: práticas antirracistas e descoloniais 

Se a colonialidade do poder é algo que revela como a produção colonial se 

estabelece por meio do pensar, sentir, falar, a ruptura com esse padrão colonial implica 

a destruição do discurso que reitera essa estrutura colonial e da colonialidade.  

Para Maldonado-Torres, “(...) la aspiración fundamental de la descolización 

consiste en la restauración del ordem humano a condiciones en las cuales los sujetos 

puedan dar y recibir librement, de acuerdo con el principio de la receptividade 

generosa” (2007, p 155). Isso seria realizar um giro de-colonial (cf. CASTRO-GÓMES  

& GROSFOGUEL, 2007) liberando corpo, mente e instituições sociais e políticas das 

amarras da colonialidade. 

Como fazê-lo? Descolocando o olhar do centro para as margens.  

Em sociedades racistas, sexistas, homofóbicas, as políticas públicas devem ser 

construídas por meio do diálogo com todos os grupos sociais e, também por meio da 

conhecimento aprofundado do modo como a discriminação, a humilhação a violência 

atingem aos mais vulnerábeis. É preciso que essas práticas opressivas sejam  

desnudadas por novas produções de conhecimento como demonstrado por Oliveira, 

Meneguel e Bernandes (2009) e Santos (2002a, 2004, 2008), Carone e Bento (2002), 

entre outras, mas, também, as histórias dos povos negros (e, neste caso especificamente 

das mulheres negras, as mais vulneráveis como demonstrado acima), precisam ser 

contadas, descobertas e compreendidas.  

Wane descreve estratégias do feminismo negro contra o discurso colonial 

apoiadas na compreensão do modo que mulheres negras encontraram para lidar com as 

humilhações sofridas, o modo com os superaram e compreenderam como essas 

experiências podem orientar as transformações sociais e as políticas públicas. Essas 

teorias, ampliam e aprofundam a análise histórica e social das mulheres de ascendência 

africana, expõem a multiplicidade de opressões e desconstrói o pensamento neo-liberal 

(WANE, 2008, 2009).   

Para essa compreensão, também é necessário considerar que toda narrativa 

opressiva está inscrita no campo das heranças e atualizações das práticas colonialistas. 

A análise do discurso da colonialidade do poder nos auxilia a compreender o lugar da 

raça, do racismo, na estruturação das sociedades pós-coloniais e o modo como esse 

sistema mundo operou e continuou operando para manter as hierarquias entre a Europa 

e o Resto do Mundo (HALL, 1992), entre brancos e negros, homens e mulheres.  
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Contudo, se apegar a esse discurso como ponto de partida e ponto de chegada 

nos impede de fazer o giro de-colonial que nos permitirá pensar a partir de outros 

lugares. Em que medida podemos desconstruir essa tópica? Como fugir dos 

essencialismos que nos tem definido? Parafraseando Mignolo (1993, 2007), a 

categorização racial é essencial para pensar as desigualdades e as consequências do 

racismo dentro do sistema mundo capitalista-moderno colonial, mas não é essencial 

para pensar. É preciso fazer falar aqueles que estão nas margens do mundo.  

Neste sentido, as soluções de enfrentamento do racismo propostas por Wane e 

pelos estudos pós-coloniais em perspectiva feminista são essenciais.  

Os estudos pós-coloniais em uma perspectiva feminista revelam um quadro 

teórico que ilustra as experiências históricas, sociais, políticas, culturais e econômicas 

das mulheres negras que assumem uma ótica diaspórica, internacional, já que se apoia 

no estudo das narrativas de mulheres negras imigrantes, residentes, de diferentes partes 

da África, mas também se apoia no estudo das teorias desenvolvidas por autores que se 

debruçaram sobre o tema gênero e raça em diferentes países. 

A partir destas experiências focalizadas na sabedoria, habilidades e esforços de 

mulheres negras, Wane definiu os princípios fundamentais do feminismo negro 

desenvolvido como sendo: a organização, o coletivismo, a resistência, o respeito mútuo, 

a produção de conhecimento, o armazenamento do conhecimento, divulgação da 

cultura, a reciprocidade, a auto-determinação, resiliência, cuidados com a comunidade, 

maternagem, fortalecimento mútuo, auto-confiança e espiritualidade.  

Wane acredita que o termo “mulheres negras” captura uma heterogeneidade e 

diferenças complexas e dizem respeito a todas as mulheres negras que vivem em uma 

sociedade racializada e multicultural. Nessas sociedades, há uma intersecção de 

opressões em um espaço predominantemente branco, eurocentrado, onde as mulheres 

negras são praticamente invisíveis.  

Segundo Wane, nos últimos anos, pesquisadores têm teorizado sobre esse tema 

produzindo trabalhos  que ilustram as descobertas que fizeram no sentido de 

compreender os desafios necessários para o enfrentamento do racismo, do classicismo 

dentro dos movimentos feministas tradicionais, e para compreender o sexismo e a 

homofobia dentro das comunidades negras. Também para compreender como o 

nacionalismo, o fundamentalismo religioso, a política de imigração seguem parâmetros 

discriminatórios; compreender os privilégios associados à brancura e a exploração 
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econômica que são transversais a todos os fenômenos descritos acima (cf. BRAND, 

1991; CARTY, 1991, 1993). Essas reflexões ilustram e analisam os cruzamentos e a 

multidimensionalidade da opressão e da liberdade e renunciam às teorias de libertação 

unidimensionais que incidem sobre o patriarcado ou a supremacia branca, ou a análise 

do capitalismo transnacional ou da homofobia, como fenômenos isolados. 

Uma das características distintivas do pensamento feminista negro (cf. 

COLLINS 1990, 2000a, 2000b) é ressaltar que a mudança na consciência dos 

indivíduos é tão essencial para a transformação social das instituições políticas e 

econômicas quanto quaisquer outras. O autoconhecimento e o fortalecimento de 

estruturas subjetivas são importantes para a construção de sociedades justas e sem 

desigualdades. Por isso, os princípios assumidos pelas feministas negras em suas 

práticas antirracistas revelam uma preocupação ética que, quando assumidas, 

transformam as ações antirracistas de modo radical. Para Wane, foram os anos 

submetidos às práticas colonialistas que afastaram os negros e negras daquilo que, 

outrora, orientava as práticas comunitárias dos povos africanos hoje chamados ‘negros’. 

Elas sinalizam para a urgência em se inventar novos modos de agir e pensar contra essas 

formas de opressão redescobrindo as categorias criadas nas comunidades negras 

tradicionais antes que as normas coloniais e opressivas tivessem lugar.  
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Entrevista 

Walter Omar Kohan é professor titular da Universidade do Estado do Rio de Janeiro e 

pesquisador do CNPq e da FAPERJ. Doutor em filosofia pela Universidad 

Iberoamericana, foi presidente do Conselho Internacional para a Investigação Filosófica 

com Crianças (ICPIC) e coordenador do GT da ANPOF “Filosofar e ensinar a 

filosofar”. É autor de inúmeros artigos e livros sobre ensino de filosofia, infância e 

filosofia da educação, dentre os quais destacamos Childhood, Education and 

Philosophy: Notes on Deterritorialisation (Journal of Philosophy of Education, 2011), 

A escola pública aposta no pensamento (Autêntica, 2012, organizado com Beatriz 

Fabiana Olarieta) e Infância: Entre educação e filosofia (Autêntica, 2003). Desde 2007, 

coordena o projeto de extensão “Em Caxias, a filosofia en-caixa?”. 

 

Ensaios Filosóficos: em primeiro lugar, gostaríamos de agradecer-lhe por nos conceder 

esta entrevista. O senhor poderia falar um pouco sobre sua trajetória acadêmica e 

filosófica? Como foi seu primeiro contato com a filosofia, seu percurso na universidade, 

os livros e artigos que são grandes referências para os estudantes no processo de 

formação e de ensino da filosofia. 

Walter Kohan: também agradeço a vocês pela oportunidade de pensarmos juntos o que 

nos interessa. O primeiro livro de filosofia “dos filósofos” que li foi O Anticristo de 

Nietzsche, mas, formalmente, filosofia é meu segundo curso; antes me formei na 

Faculdade de Ciências Econômicas. As duas graduações foram na Universidade de 

Buenos Aires. Depois fiz meu doutorado orientado por Matthew Lipman para pensar a 

relação entre infância e filosofia. Anos depois, realizei um pós-doutorado em Paris VIII 

estudando a posição do professor a partir da figura de Sócrates. A época em que estudei 

filosofia em Buenos Aires era a do retorno da democracia. Havia muito entusiasmo, o 

ingresso era (ainda é!) livre e entramos como 500 estudantes naquele ano. As aulas 

eram lotadas, tínhamos que chegar cedo porque, senão, sentaríamos no chão ou do lado 

de fora da sala. Claro que depois uma proporção reduzida terminava e conseguia “viver 

da filosofia”, mas a efervescência no curso era notável. Tinham voltado professores do 

exílio e desde os primeiros anos eu me apaixonei por um deles, um especialista em 

filosofia antiga, Conrado Eggers Lan, quem transmitia uma paixão particular e 
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conseguia tornar interessante tudo que estudava. Ele vivia com muita paixão também a 

tarefa de ensinar e me introduziu não só no mundo da filosofia acadêmica, rigorosa, mas 

também no mundo da docência apaixonada. E olhando para mim mesmo atualmente, 

parece que aprendi melhor o segundo do que o primeiro (rs), o que me gera mais 

incômodo que regozijo. Estudei também grego com um grupo maravilhoso de 

professores apaixonantes e apaixonados pelo que faziam, coordenados por Lorenzo 

Mascialino e Victoria Juliá. Ensinavam a se apaixonar pela língua e a cultura grega. E, 

desde os primeiros anos do curso, comecei a trabalhar como professor assistente de 

filosofia antiga. Já tinha me formado quando conheci e me apaixonei pelo programa de 

“filosofia para crianças” criado por Matthew Lipman. Estudei e trabalhei com ele e 

aprendi, junto a ele, uma outra forma de pensar e viver a filosofia. Tinha terminado meu 

doutorado quando recebi uma proposta para trabalhar um ano como professor visitante 

na Universidade de Brasília. Era o ano de 1997. Antes de passar o ano já tinha feito 

concurso e impulsionado um projeto “Filosofia na Escola”, de práticas com crianças e 

formação de professores em algumas escolas públicas do Plano Piloto e algumas 

cidades satélites. Em 2002 fiz concurso para professor titular de filosofia da educação 

da UERJ, onde trabalho até o presente. Relendo esta resposta percebo quantas vezes 

utilizei o termo “paixão”. Pode parecer exagerado e repetitivo mas prefiro deixá-lo 

dessa forma para destacar algo essencial que a filosofia carrega no seu próprio nome 

(philos) e que muitas vezes parece abandonado pelos filósofos “profissionais”.  Ainda 

levo comigo essa marca: sem paixão não há filosofia.  

 

Ensaios Filosóficos: Em 2003, o senhor coordenou um mapeamento das condições do 

ensino de filosofia no Brasil a partir de um questionário da UNESCO, publicando no 

ano seguinte o texto “O ensino da filosofia no Brasil: um mapa das condições atuais”. 

Atualmente, o senhor tem voltado seu trabalho mais para a dimensão filosófica da 

educação. Quais os limites dessa dimensão? Quais as relações fundamentais, na 

atualidade, entre filosofia e educação na filosofia da educação? 

Walter Kohan: As relações entre educação e filosofia são extraordinárias e complexas. 

Tanto que, num sentido, no seu nascimento grego, com Sócrates, a filosofa se mostra na 

polis na forma de uma vida educadora. É de fato muito difícil distinguir nessa figura 

mítica o filósofo, o educador, o professor de filosofia. Justamente, uma das acusações 
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contra Sócrates é educacional-política (corromper os jovens) e sua defesa é identificar a 

acusação contra ele como uma acusação contra “os que filosofam”. De modo que, pelo 

menos na sua vida, a filosofia sem sua projeção educacional não é nada... E o caso de 

Sócrates se repete uma e outra vez. Claro que as coisas hoje são um pouco diferentes. A 

filosofia e a educação são vistas como duas disciplinas diferentes, e alguns até 

consideram que a filosofia não tem qualquer relação especial ou específica com a 

educação. Os filósofos miram ou pouco à distância e de cima para baixo a educação. 

Discordo profundamente. Ainda penso que a filosofia sem sua projeção educacional 

perde muito do seu sentido. Certamente, há muitas maneiras de se pensar essa relação: a 

filosofia de, na, entre, a partir da (as preposições poderiam ser muitas aqui) educação, 

seja privilegiando o aspecto experimental ou teórico da filosofia. No meu caso, 

direcionei meu trabalho para afirmar uma filosofia como experiência educativa de 

pensar ou uma prática educacional atenta à sua dimensão filosófica. Tento fazer isso nas 

três dimensões de meu trabalho como professor de uma universidade pública: no ensino, 

na pesquisa, na extensão. Nos três casos tenho concentrado meu trabalho em torno das 

relações entre infância, educação e filosofia, em torno do Núcleo de Estudos de 

Filosofia e Infâncias, dentro do Programa de Pós-Graduação em Educação da UERJ. 

Em poucas palavras: pensar filosoficamente, com outros, questões educacionais para 

afetar pensamentos, existências, vidas... 

 

Ensaios Filosóficos: O senhor tem uma vasta experiência com pesquisa sobre filosofia 

na infância. Nesse sentido, gostaríamos que falasse sobre a importância do ensino de 

filosofia para crianças e que tipo de resultados (se for possível falar de resultados) 

podem ser vislumbrados.   

Walter Kohan: Sim, interesso-me muito pelas relações entre filosofia e infância. Essas 

relações são muito complexas e a prática da filosofia na infância é apenas uma forma 

delas. Nesse âmbito há também que se pensar o que se entende por infância, se uma 

categoria cronológica, uma faixa etária, uma etapa da vida ou uma dimensão temporal 

não necessariamente associada ao número de anos que se tem. Assim, pode-se encontrar 

muita infância fora das crianças e muitas crianças sem infância. Em todo caso, nós 

trabalhamos a filosofia em muitas idades, desde crianças pequenas até jovens e adultos 

em particular com aqueles que frequentam a escola no período noturno para se 



Entrevista 

 

alfabetizar. Por que é importante praticar a filosofia na infância? A filosofia e a infância 

compartilham muitas coisas: como sugere J.-F. Lyotard (“Memorial sobre o curso de 

Filosofia”. In: O pós-moderno explicado às crianças), a filosofia é uma espécie de 

“infância do pensamento”, ou seja, uma infinita potência de começar a pensar uma e 

outra vez no próprio pensamento. Na filosofia estamos numa sorte de infância, 

buscando e afirmando inícios para pensar cada vez que nos perguntamos o que 

perguntamos. Na filosofia a infância é uma exigência: “pensar sem pressupostos”, uma 

exigência necessária e impossível ao mesmo tempo, a de habitar, cada vez que 

pensamos, a mais recôndita infância do pensamento, começar a pensar tudo de novo, 

como se nunca tivéssemos pensado, como se estivéssemos pensando, cada vez que 

pensamos, pela primeira vez.  Quando se habita a infância mais literal, a dos primeiros 

anos, esse exercício, em tese, é mais “direto”, “claro”, “imediato” (as palavras aqui são 

muito difíceis, estou tentado a dizer “natural”, embora seja uma palavra muito 

problemática). E esse encontro pode dar uma potência, energia e alegria singular ao 

pensamento e à vida. Quando se tem deixado há muito tempo a infância cronológica, a 

dos primeiros anos, o encontro com a filosofia pode ser um renascimento de si no 

pensamento, uma descoberta do que somos capazes de pensar cada vez que habitamos a 

infância do pensamento. Quando esse encontro se faz coletivamente, quando se 

experimenta o pensar com outros, então as possibilidades da filosofia se multiplicam em 

termos do que ela pode provocar nos que a habitam. E com a infância do pensamento 

aprendemos também outras infâncias: por exemplo, uma relação de escuta, atenção e 

cuidado com pensamentos outros e com outros no pensamento. É isso importante? 

 

Ensaios Filosóficos: De Heráclito a Deleuze, passando por Platão, Rousseau e Marx, a 

criança sempre fez parte da história da filosofia. No entanto, poderíamos arriscar dizer 

que apenas Heráclito e Deleuze compreenderam a potencialidade da criança, uma vez 

que autores como Kant, entre outros, tenham procurado neutralizar as forças da criança 

por meio da educação, partindo de um discurso de libertação e emancipação? Pensar as 

relações entre infância e filosofia exige que se reconsidere radicalmente estas noções? 

Walter Kohan: É sempre um pouco delicado julgar um filósofo e mais ainda fazê-lo de 

uma forma superficial como só poderíamos fazer numa entrevista como esta. De modo 

que prefiro não o fazer. De qualquer forma, penso que muitos outros filósofos, além de 



KOHAN, W. Ensaios Filosóficos, Volume XI – Julho/2015 

 

 

Heráclito e Deleuze, “compreenderam a potencialidade da criança” como vocês 

arriscam. É claro que a tradição contrária domina, mas há muitos mais nomes do lado 

das crianças em todas as épocas da filosofia. Só para dar alguns exemplos de visões 

afirmativas da criança e do papel da filosofia na sua educação, basta pensar em 

Montaigne entre os europeus e Simón Rodríguez entre os americanos. E certamente há 

um espaço próximo também em outras tradições. É também arriscado dizer que autores 

como Kant “tenham procurado neutralizar as forças da criança por meio da educação”. 

Talvez não esteja entendendo bem a pergunta de vocês, mas mesmo estando muito 

longe de ser um amante de Kant não me parece uma maneira adequada de apresentar 

suas “intenções” filosóficas. De qualquer forma, mais interessante do que discutir sobre 

nomes a favor ou contra me resulta a sua última pergunta, porque acredito que sim, 

pensar as relações entre filosofia e infância exige repensar uma e outra radicalmente. 

Afinal, estamos fazendo filosofia e não há como não ir até o final, ou até o princípio: o 

que é a infância? O que é a filosofia? Como pensá-las como se fosse a primeira vez, 

como se nunca as tivéssemos pensado? O exercício é infinito. Só tem início. Só tem 

infância. Pessoalmente, tenho procurado encontrar interlocutores propícios à infância, e 

estabelecer com eles uma relação também infantil. Vocês já podem imaginar as reações 

que isso tem gerado entre os nobres donos da tradição filosófica.   

 

Ensaios Filosóficos: mas, uma vez que Kant restrinja a criança de sua relação com a 

natureza, com as paixões do corpo, determinando o uso da razão enquanto caminho para 

a fundamentação moral, sendo esta última a condição de tornar o homem livre, não 

seria, por exemplo, um meio de neutralização das potências naturais da criança, como já 

foi apontado anteriormente por Rousseau? 

Walter Kohan: Sim, pode ser lido dessa maneira, claro...mas também poderia ser lido 

de maneira contrária, como tendo pensado um caminho necessário para desenvolver o 

potencial das crianças. Claro que eu não compartilharia essa leitura, mas quero dizer 

que, como tudo em filosofia, as coisas não são tão simples. Inclusive a leitura que me 

ofereces não é uma leitura sem problemas: o que seriam as “potências naturais” da 

criança? Por que pensar a criança como alguém “em potência”? Enfim, poderíamos 

dizer que Kant é mais um nome entre os que pensam a educação desde a lógica da 

formação das crianças e penso que há outras maneiras mais interessantes de pensar essa 
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relação. A própria ideia de formação é problemática. De modo que não quero que 

entendas que estou defendendo o que Kant afirma. Mas penso que se trata de revisar a 

fundo como pensamos a relação entre educação e infância, como pensamos as crianças 

como sujeitos em certo modo passivos de nossas boas intenções educacionais mesmo 

em discursos que podem afirmar a “potência da infância”. A educação não 

necessariamente precisa ser pensada como aquilo que permite desenvolver as potências 

da criança, ou que faz com que a criança se torna o que nós pensamos que seria 

interessante que se torne. Um desafio interessante é pensar desde outra lógica a relação 

entre educação e crianças / infância. 

 

Ensaios Filosóficos: O senhor coordena o projeto “Em Caxias, a filosofia en-caixa?” 

Como pensar o ensino de filosofia a partir dos contextos sócio-políticos, econômicos e 

culturais em que os indivíduos estão inseridos? Como pensar esse ensino para além da 

tradicional reprodução de uma cultura filosófica elitista e totalizadora? 

Walter Kohan: É uma pergunta interessante, difícil. Acredito que a filosofia é um saber 

sem condições. No projeto, partimos do princípio de O mestre ignorante: todos somos 

igualmente capazes de pensar. Basta acreditar nisso para poder filosofar com qualquer 

um, de verdade, de igual para igual, sem importar sua idade, gênero, classe social, se 

está dentro ou fora da universidade, dentro ou fora da escola. Quem parte do contrário, 

colocando condições para filosofar, na verdade limita e condiciona a própria filosofia, 

porque não há como filosofar com quem se considera um inferior ou superior. Só se 

pensa de verdade com um igual. Pensa-se pelos inferiores ou aprende-se do que pensam 

os superiores, mas não se pensa junto com uns e outros. Desse modo, a cultura filosófica 

elitista, dominante como ela é, num sentido, cai na sua própria rede e quem ensina desde 

essa lógica não ensina outra coisa do que uma impotência do pensamento. Ela pode ser 

muito sofisticada, nobre, elaborada, mas de forma alguma interessante na sua projeção 

(anti) educadora. Nosso projeto pressupõe o contrário, uma filosofia antielitista, um 

pensamento sem elite. Também não temos uma pretensão totalizadora. Não sei se 

entendo o que querem dizer com isso, mas a filosofia tal e como a entendemos tem uma 

pretensão de ser, digamos, des-colonizadora... um exercício permanente do pensamento 

por tentar liberar o próprio pensamento daquilo que o domina, que não lhe deixa se 
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expressar ou que o sujeita a formas que sequer pensou, é uma espécie de caminho 

contrário à totalização... 

 

 

 


